
1 
 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Programa de Pós-graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e 

Sociedade (CPDA) 
  
 
 
 

 
 
 
 

 
Relatório com as principais notícias divulgadas pela mídia relacionadas com a 

agricultura 
Área Temática: Desenvolvimento Territorial e Sustentabilidade 

Período de Análise: novembro de 2010. 
 
 
 

Mídias analisadas:  
Jornal Valor Econômico 

Jornal Folha de São Paulo 
Jornal O Globo 

Jornal Estado de São Paulo 
Sítio eletrônico do MDS 
Sítio eletrônico do MDA 

Sítio Eletrônico do MMA 
Sítio eletrônico do INCRA  

Sítio eletrônico da CONAB 
Sítio eletrônico do MAPA 

Sítio eletrônico da Agência Carta Maior 
Sítio Eletrônico da Fetraf 
Sítio Eletrônico da MST 

Sítio Eletrônico da Contag 
Sítio Eletrônico Biodiesel Br 

Sítio Eletrônico da CNA 
Sítio Eletrônico da CPT 

Revista Globo Rural 
Revista Isto é Dinheiro Rural 

Agroanalysis 
Carta Capital 
Biodiesel Br 



2 
 

Índice 
 

	  
Com sucesso em Nagoya, ONU ganha mais credibilidade – Estado de São Paulo – 
Vida – 01/11/2010 ............................................................................................................ 6 
Marina volta ao Senadopara defender códigoflorestal – Daniela Chiaretti – Valor 
Econômico – Política – 01/11/2010 ................................................................................. 6 
Otimismo que vemdeNagoya – Estado de São Paulo – Notas e Informações – 
02/11/2010........................................................................................................................ 8 
Plano da Sociobiodiversidade: Fórum debate oportunidade de parcerias com setor 
– Sítio Eletrônico MDA – 04/11/2010 ............................................................................. 9 
Grupo Girassol, de MT, reforçaapostanaáreaflorestal – Mauro Zanatta – Valor 
Econômico – Agronegócios – 04/11/2010 ..................................................................... 10 
China avalia ‘desenvolvimento verde’ – O Globo – Economia – 05/11/2010 ........... 12 
Pronera: Fortalecimento como política pública de educação no campo – Sítio 
eletrônico do MDA – 05/11/2010................................................................................... 13 
Relatório da ONU propõe "CPMF do clima" – Claudio Angelo – Folha de São Paulo 
– Ciência – 06/11/2010................................................................................................... 13 
Crise ambiental é mais grave que a financeira, diz francês – Rafael Cariello – Folha 
de São Paulo – Mercado – 06/11/2010........................................................................... 14 
Acordo é primeiro com número para proteção global de espécies – Reinaldo José 
Lopes – Folha de São Paulo – Ciência – 07/11/2010..................................................... 15 
Tentativas no Brasil ainda não deram certo – Reinaldo José Lopes – Folha de São 
Paulo – Ciência – 07/110/2010....................................................................................... 16 
Países veem lucros em biodiversidade – Reinaldo José Lopes – Folha de São Paulo – 
Ciência – 07/11/2010...................................................................................................... 17 
Aumenta a demandapormadeira de florestasplantadas no Brasil– SítioEletrônicoda 
CAN – 08/11/2010 ......................................................................................................... 18 
SenadoraKátiaAbreudefendeatualização do CódigoFlorestal– SítioEletrônicoda 
CNA – 09/11/2011 ......................................................................................................... 19 
MDA/Incra e Embrapa lançam plano de reflorestamento em terras da reforma 
agrária – Sítio Eletrônico do MDS - 10/11/2010 .......................................................... 20 
O desenvolvimentoditosustentável – Carlos Lessa – Valor Econômico – Opinião – 
10/11/2010...................................................................................................................... 22 
Ambientalistas articulam outra versão para o Código Florestal – Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 11/11/2010................................................................... 24 
Os desafios de uma potência ambiental – O Globo – Economia – 11/11/2010 ......... 25 
Agronegócio apoia campanha de Aldo – Fernanda Odilla e Claudio Angelo – Folha 
de São Paulo – Ciência – 13/11/2010............................................................................. 26 
Ibama multa Natura em R$ 21 milhões por uso ilegal da flora – Folha de São Paulo 
– Ciência – 13/11/2010................................................................................................... 27 



3 
 

Cerrado vai ganhar corredor ecológico de 20 quilômetros – Giuliana Miranda – 
Folha de São Paulo – Ciência – 14/11/2010................................................................... 28 
Queimadas são a maior ameaça à preservação – Giuliana Miranda – Folha de São 
Paulo – ciência – 14/11/2010 ......................................................................................... 29 
Bioma tem mais de 150 reservas particulares – Giuliana Miranda – Folha de São 
Paulo – Ciência – 14/11/2010......................................................................................... 29 
Recuperação de áreasdegradadasnaAmazôniaterá S$ 2,25 milhões– SitioEletrônico 
do MAPA – 16/11/2010 ................................................................................................. 30 
Projeto de lei pode aumentar desmate e enfraquecer Ibama – Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 17/11/2010................................................................... 31 
Um ano depois, "Climagate" ainda lança sombra sobre questão do aquecimento – 
Marcelo Leite – Folha de São Paulo – Ciência – 18/11/2010 ........................................ 31 
MeioAmbientepreganovosganhos de produtividade - Bettina Barros – Valor 
Econômico – Agronegócios – 17/11/2010 ..................................................................... 32 
Manifestação da FETAG-RS é destaque na COP-4 – Sítio da Contag – 18/11/201033 
Clima: o Brasildevefazermais - ANTONIO HILL – O Globo – Opinião – 18/11/2010
........................................................................................................................................ 34 
Desafios Imediatos das Mudanças Climáticas – Sítio Eletrônico da CPT – 19/11/2010
........................................................................................................................................ 35 
Acre vai poder vender carbono para Califórnia a partir de 2012 – Folha de São 
Paulo – Ciência – 19/11/2010......................................................................................... 36 
Ministros de MeioAmbiente do Mercosuldiscutemclima e preparaçãopara a 
Rio+20– MaiesseGramacho – SítioEletrônico do MMA - 19/11/2010 ......................... 37 
UE pressionaporagricultura ´ecológica` - Assis Moreira – Valor Econômico – 
Agronegócios – 19/11/2010 ........................................................................................... 38 
MTlibera para agricultura e pecuária 156 mil km² de terraemárea protegida – 
Marta Salomon – Estado de São Paulo – Vida – 21/11/2010......................................... 40 
Florestas e quilombos são os mais afetados – Marta Salomon - Estado de São Paulo – 
Vida – 21/11/2010 .......................................................................................................... 41 
CO2 ainda em alta- Sítio eletrônico Biodiesel Br – 22/11/2010.................................. 42 
Agrotóxicotorna-se um vilãomenor do ambiente - AlexandreInacio e Bettina Barros 
– Valor Econômico – Capa – 22/11/2010 ...................................................................... 43 
Indústriabusca nova geração de agrotóxicomenosagressivo - AlexandreInacio – 
Valor Econômico – Agronegócios – 22/11/2010 ........................................................... 43 
Governo já projeta resultado melhor que meta para CO2- Sítio eletrônico Biodiesel 
Br – 23/11/2010.............................................................................................................. 45 
Impulsionando o crescimentoverde – Valor Econômico – Opinião – 23/11/2010..... 46 
Código impedirá cumprimento de meta, diz estudo – Estado de São Paulo – Vida – 
24/11/2010...................................................................................................................... 49 
Código florestal reduz até 12 vezes absorção de CO2 – Claudio Angelo e Sabine 
Righetti – Folha de São Paulo – Ciência – 24/11/2010.................................................. 50 



4 
 

RO troca madeireiro de "faroeste" por engenheiro – Ricardo Mioto – Folha de São 
Paulo- Ciência – 25/11/2010 .......................................................................................... 52 
Madeireiro pobre se sente excluído das concessões – Ricardo Mioto – Folha de São 
Paulo – Ciência – 25/11/2010......................................................................................... 54 
O planeta esquenta- O Globo – Ciência – 25/11/2010................................................. 54 
Técnica transforma biomassa em matéria-prima de plástico e resina – Folha de São 
Paulo – Ciência – 26/11/2010......................................................................................... 56 
Uma químicamaisverde – O Globo– Ciência– 26/11/2010 ......................................... 56 
Uma expectativa de avançona CoP-16 emCancún – Valor Econômico – Opinião – 
26/11/2010...................................................................................................................... 57 
Agroceres PIC venderácrédito de carbon – Valor Econômico – Agronegócios – 
26/11/2010...................................................................................................................... 59 
Código Florestal afeta emissões, diz ministra – Marta Salomon - Estado de São Paulo 
– Vida – 27/11/2010 ....................................................................................................... 60 
Governo quer nova lei da biodiversidade – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 27/11/2010...................................................................................................... 61 
Acordo da ONU abre caminho para mudanças – Folha de São Paulo – Claudio 
Angelo – 27/11/2010 ...................................................................................................... 62 
Esquema de fraude com empresas fantasmas ‘esquenta’ madeira ilegal – João 
Domingos – Estado de São Paulo – Vida – 28/11/2010................................................. 63 
Ação se dá por transações fictícias – Estado de São Paulo – Vida – 28/11/2010 ....... 64 
Nova chance para o clima – O Globo – Opinião – 28/11/2010 ................................... 65 
A Amazônia sob nova direção do setorprivado - Liana Melo – O Globo – Economia 
– 28/11/2010................................................................................................................... 66 
Biodiversidade como mercadoria marca Convenção do Clima– Sítio Eletrônico do 
MST – 29/11/2010.......................................................................................................... 68 
CONTAG participada COP 16 sobremundaçaclimática – Sítioeletrônicoda 
CONTAG – 29/11/2010 ................................................................................................. 69 
Conferência do Clima daONUcomeça sem esperança de tratado com metas – Afra 
Balazina – Estado de São Paulo – Vida – 29/11/2010 ................................................... 70 
Conferência do clima quer manter a bola rolando – Claudio Angelo e Simone 
Iglesias – Folha de São Paulo – Ciência – 29/11/2010 .................................................. 72 
CRONOLOGIA – Folha de São Paulo – Ciência – 29/11/2010 .................................. 73 
COP-16 começaesvaziadaemCancún - CatarinaAlencastro – O GLobo – O País – 
29/11/2010...................................................................................................................... 74 
País tem 290 milhões de hectares de florestas públicas cadastradas– Sítio Eletrônico 
do MMA - 29/11/2010.................................................................................................... 75 
Aatualização do CódigoFlorestalgarantirá a legalidadepara a produçãonacional– 
SítioEletrônico do CNA – 30/11/2010 ........................................................................... 77 
Encontro do clima vira drama logístico – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 30/11/2010...................................................................................................... 78 
COP-16 – Folha de São Paulo – Editorial – 30/11/2010 ............................................... 79 



5 
 

"Mágoas" de Copenhague continuam – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 30/11/2010...................................................................................................... 80 
Sómesmocomajuda do céu - CatarinaAlencastro* - O GLobo – Ciência – 30/11/2010
........................................................................................................................................ 80 
Negociações sobre mudanças climáticas começam em Cancún– Sítio Eletrônico do 
MMA - 30/11/2010......................................................................................................... 81 
 

 



6 
 

 
 

Com sucesso em Nagoya, ONU ganha mais credibilidade – Estado de São Paulo – 
Vida – 01/11/2010 

 
O acordo sobre biodiversidadealcançadona semanapassada em Nagoya (Japão), 

para evitar o desaparecimento de espéciesnomundo,dáumrespiro para a Organização das 
NaçõesUnidas (ONU). A entidade vinha sendo amplamente criticada após o fracasso da 
reunião sobre aquecimento global em Copenhague, no ano passado. 

Nas conferências da ONU –tanto de biodiversidade quanto de clima –, as 
negociações são multilateraiseasdecisõessãotomadas por consenso entre os quase 200 
países. Com a dificuldade de aprovar asmetasporunanimidade,ascaras reuniões muitas 
vezes são inúteis ou chegam a poucos resultados concretos. 

Por isso, o sucesso da reunião emNagoya, que teve a participação dos 193 países 
que aderiram à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), foi um grande 
alívio.Atéoúltimominutodanegociação,pairava sobre 
oencontroaperspectivadeumnovofracasso, como o ocorrido naDinamarca em2009, “Este 
acordo pode ajudar em Cancún (noMéxico, onde será a próxima reunião de clima, neste 
mês),mostrando aomundo que as negociaçõesmultilaterais podem chegar a um 
progresso real”, afirmou Izabella Teixeira, ministra doMeio Ambiente. 

Desafios. Apesar do resultado positivoemNagoya, é complicado esperar sucesso 
em Cancún. Isso porque, na reunião de clima, os países tentam chegar a umacordo 
vinculante (comforça jurídica) com metas de corte de emissão dos gases de efeito 
estufa.No Japão, asmetas aprovadas não têmforça de lei. 

Outro problema é o fato de os EstadosUnidos aindanãoterem aprovadosua 
leinacionaldemudanças climáticas. Sema legislação, dificilmente esse país vai se 
comprometer em um possível acordo.Eaparticipaçãodosamericanos é fundamental, já 
que o paíspormuitotempofoiomaior emissor de gases-estufa e hoje é o segundo, atrás da 
China. 

O embaixador francês Jean- Pierre Thebault disse que há umadiferençade 
tempoentre as discussões de clima e de biodiversidade – a última está mais atrasada. 
“Em Nagoya, nós fizemos o que foi feito para o clima em1997, emKyoto.É a etapa em 
que se reconhece a importância política  do tema”, disse. /AFP 

 
 

 
 

Marina volta ao Senadopara defender códigoflorestal – Daniela Chiaretti – Valor 
Econômico – Política – 01/11/2010 

 
Eleições A exemplo do queaconteceunagestão Lula, PV deveaderir à base do 

governoDilmaRousseff O primeirofoco de Marina Silva, 
terceiracolocadanaeleiçãopresidencial com quase 20 milhões de votos, será a 
voltaaotrabalho no Senado, paraonderetorna agora. A partir de 2011, osplanossão de 
prosseguir com a militância e o esforço de colocar a sustentabilidade no centro da 
políticabrasileira. De cara, a senadora Marina Silva jáprevê um embate: bloquear as 
mudançasaoCódigoFlorestalquetramitam no Congresso. 
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“A primeiracoisa a fazer é evitarquesejaaprovada a mudança do CódigoFlorestal 
do jeitoqueestá”, disse nosábado, portelefone, ao Valor , enquantoalmoçava com o 
paiem Rio Branco, no Acre. A senadora votou no domingopelamanhã no 
InstitutoNacional de Colonização e ReformaAgrária (INCRA), da estrada de São 
Francisco, em Rio Branco. 

Depois, embarcoupara Brasília. 
Emcoletiva no Acre, nãodivulgouseuvoto.Voltou a dizerquehá um cansaço, no 

eleitorado, da polarização entre PT e PSDB. Marina acreditaqueosbrasileiroscomeçaram 
a buscaroutra via. 

Este é um dos debates queelapretendeacender. Marina tem 
simpatiapelalistacívica, umaexperiênciamais expressivanaItália. 

Porestemecanismoindicam-se nomes de candidatos a prefeito e 
vereadoresnãofiliados a partidos, mas ancoradosnasociedade. O instrumento tem 
sidobastanteempregadonaItáliaemmunicípiosmenores, com até 15 mil habitantes. 

“Esta é umadiscussãocomplexa, mas que me pareceinteressante”, diz. “A 
experiêncianaItália é bem focada no legislativo e no poder local”, conta. “A discussão 
agora é comoela se adequariaaoExecutivo. 

De qualquermodo, poderiarepresentarumaoxigenaçãonapolíticabrasileira.” No 
Senado, Marina quer fazerandar o Projeto de Lei de AcessoaosRecursosGenéticos. Em 
1995, Marina Silva elaborou o primeiro projeto de lei sobreestetópico. A 
tramitaçãofoiatropeladaporumaMedidaProvisóriaeditada no governo Fernando 
Henrique. Aoassumir o MinistériodoMeioAmbiente, Marina voltouaoassunto. O tema é 
complicado e quando o projetochegou à Casa Civil recebeuobjeções e emendas do 
Ministério da Ciência e Tecnologia e também do Ministério da Agricultura. 
Acabounagaveta da Casa Civil, semconseguirirao Congresso. “É um 
assuntosuperimportantepara o Brasil, umalutaparamimque tem quase 16 anos, e é 
maisatual do quenunca.” O projeto, quetambémseriaumatrava à biopirataria, 
voltaaosholofotesneste momento.Nasemanapassada, no Japão, aoterminar a 
conferênciasobrebiodiversidade das NaçõesUnidas, mais de 190 paísesassinaram o 
Protocolo de Nagoya, regulando o acesso e a repartição de benefíciosaos recursos da 
natureza. 

Marina tem ditoque, a partir do anoquevem, “retorna à sociedade”. 
Aqui, suamilitânciaaconteceráemdois fronts.Aodeixar o cargo de senadora, 

aatuação da acreanadeve acontecer no Partido Verde e no InstitutoDemocracia e 
Sustentabilidade (IDS), criadoemoutubro de 2009. 

Marina é fundadora do IDS e devereassumir a presidência do instituto, 
comsedeem São Paulo. A reestruturação do PV deveprosseguir e o IDS devedecolar. 

“Retorno à militânciainstitucional e partidária”, dizela. “Nãoabromão de 
teresteespaço com osnúcleos vivos da sociedade.” Foi a sustentabilidade e a 
éticanapolíticaquemobilizaramamilitânciaemtorno da campanhabem-sucedida de 
Marina Silva, acredita Adriana Ramos, da executivanacional do PV. Porisso, o IDS 
devetrabalharemconjunto com ONGs quetenhamestapauta, como o Instituto Ethos, o 
TransparênciaBrasil e o InstitutoSocioambiental (ISA), paracitaralguns. 

Os 15 parlamentareseleitospelo PV tendem a fecharcom o governonosembates 
do Congresso. 

“A bancadaverdecostumasermaisgovernista, o PV sempre tem a postura de 
colaborar, de contribuirpara fazer”, diz Adriana Ramos. “Tende a 
serumabancadaquevaiquererajudar o governo, mas aomesmo tempo é umabancada de 
princípios. Nasquestõesambientaissãoopçõesbemclaras de quererpautar o debate e 
acreditoque deva continuarporaí, talvezreforçadoporumaposturamaispró-ativa da 
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militância da Marina.” Marina Silva nãofaladiretamentesobre as eleiçõespresidenciais 
de 2014. “O projeto é colocar a sustentabilidade no centro e issosócomeçou”, diz 
Adriana. 

“Tem muitofuturopelafrente.” Sobre o risco da pautadesaparecer, Adriana 
acreditaque “a sociedadedeu umamanifestaçãomuitoclara do quequer, e achoque a 
demanda tem densidade, não é passageira”, continua a dirigente do PV. “Cabe a nós, 
naliderança, tercapacidade de permanecerativosnesta agenda.” 

“O caminhoparaelaconstruirapoio e sua base 
podeseratémaisinteressantetrabalhandonasociedade civil 
doquesendogovernoouparlamento”, diz um ambientalista. 

“A sociedadebrasileiravaiterque se fortalecer, a 
cooperaçãointernacionalfoiembora, o Brasilnão é mais umpaíspobre”, continua. 

“São as ONGs quevãofortalecerestechamado. Este éomomentoemque a 
sociedadebrasileira tem queter umprojeto de país. ” 

 

Otimismo que vemdeNagoya – Estado de São Paulo – Notas e Informações – 
02/11/2010 

 
D esejado por todos, mas considerado praticamente impossível de ser alcançado 

ao longo de arrastadas negociações que exigiam a concordância dos 193 países ali 
representados, o acordo a que se chegou na cidade de Nagoya, no Japão, para a 
conservação e o uso sustentável da biodiversidade, embora limitado, renova as 
esperanças sobre “a capacidade do ser humano de tomar decisões coletivas para sua 
própria sobrevivência” – como resumiu o enviado especial do Estado à décima 
Conferência das Partes (COP-10) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), 
Herton Escobar. 

Desde antes de seu início, temia-sequeaCOP-10repetisse a 
ConferênciasobreoClimarealizada em Copenhague, em dezembrode2009–
comoaConferência sobre a Biodiversidade, tambémesta épatrocinadapela ONU –, que 
terminou sem nenhum entendimento entre os países ricos e os 
emdesenvolvimento.Maisumfracasso, agora em Nagoya, seria um péssimo sinalpara 
apróxima reunião sobreoclima,queserealizaráneste mês na cidade mexicana de Cancún. 

Pior ainda, ummauresultado emNagoyapoderiaser interpretado como a prova da 
incapacidadedasduasorganizaçõescriadas no âmbito daONUdurante aConferência doRio 
de Janeiro de 1992 (Rio-92) para assegurar ummeioambiente adequado às gerações 
futuras – aCDB, sobre biodiversidade, e a Convenção sobreMudança do Clima 
(UNFCCC, na sigla em inglês) – de cumprir seu papel, ou seja, de sua inutilidade. 

A ameaça do fracasso rondou a reunião de Nagoya 
praticamentetodootempoesófoiafastada com a decisão de prolongar a sessão final até 
que se alcançasse umentendimentomínimo. Para o avanço das negociações, foi 
fundamental o empenho das delegações de alguns países e regiões, como o Japão, país 
anfitrião; o Brasil, pela 
disposiçãodenegociar;aUniãoEuropeia,pelaflexibilidadenasdiscussões; e alguns países 
africanos.“Foiumavitóriadomultilateralismo”, disse ao Estado o 
embaixadorLuisAlbertoFigueiredo Machado, principal negociador brasileiro nas duas 
convenções daONU. 

As medidas, aprovadas por consenso, referem-se a três temas principais: um 
protocolo sobre acesso e repartição de benefícios dos recursos genéticos 
dabiodiversidade(ABS,nasigla eminglês); umplano estratégico para o período 2011-
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2020, commetasmais ambiciosas para a redução da perda de biodiversidade no período; 
e o compromissodospaísesdesenvolvidos sobre doações para 
financiaraçõesdepreservaçãodabiodiversidade. 

Aquestãodoacessoerepartiçãodosbenefícios era amaisdifícil. O Protocolo de 
Nagoya – comoasdecisõesdaCOP-10serãoconhecidasdoravante–esta-belecequeospaíses 
têmsoberania sobre os recursos genéticos de sua biodiversidade e que o acesso a essa 
biodiversidade só poderáser feitocomoconsentimento desses países. Além disso, caso o 
acesso resulte na elaboração de um produto, os lucros de sua produção e 
comercialização serão obrigatoriamente compartilhados com o país de origem. 

Noplanoestratégico,umponto positivo foi a inclusão do valor da biodiversidade 
nas contas públicas dos países e a redução dos subsídios destinados a atividades 
consideradas prejudiciais à biodiversidade. Quanto à porcentagem dos territórios a 
serem conservados, o resultado foi a ampliação das áreas terrestresde 10%(quedeveria 
ter sido alcançada até 2010)para 17%até 2020, e amanutenção em10%das 
áreasmarinhas. É menos do que a meta de 20%, para áreas terrestres e 
marinhas,defendidapororganizações de defesa do meio ambiente,mas é umavanço. 

Ao contrário das decisões da Conferência sobre oClima, que têmefeito 
vinculante (comforçajurídica),oquetornamaisdifícil a sua aprovação, as daConferência 
sobre Biodiversidade não têmforça de lei.Mas o ProtocolodeNagoya criaumaobrigação 
política para os governos dos 193 países que participam da Convenção sobre 
Diversidade Biológica e estabelece balizas para a elaboração de políticaspúblicas.Cabe 
agora aos governos e aos cidadãos trabalhar para que ele seja cumprido. 

 
 

Plano da Sociobiodiversidade: Fórum debate oportunidade de parcerias com setor 
– Sítio Eletrônico MDA – 04/11/2010 

 
04/11/2010 16:06 

O diretor de Geração de Renda e Agregação de Valor da Secretaria de 
Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA), Arnoldo 
de Campos, destacou nesta quinta-feira(4), no III Fórum de Diálogo com o Setor 
Empresarial , em São Paulo, os desafios da estruturação das cadeias produtivas. “Temos 
que conhecer os gargalos, oportunidades e desafios para evoluir em uma cadeia de 
negócios que resulte em geração de renda e qualidade de vida para as pessoas, 
mantendo a floresta em pé”.  
 
Setor empresarial, representantes de povos e comunidades tradicionais, de agricultores 
familiares e do governo federal estavam reunidos na manhã desta quinta-feira, no Hotel 
Transamérica, debatendo o assunto.  O evento discutiu as parcerias com o setor 
empresarial e sua importância e o Plano Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos 
da Sociobiodiversidade (PNPSB). O fórum foi promovido pela Cooperação Técnica 
Alemã GTZ e PNPSB.  
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Arnoldo ressaltou a importância de um canal de comunicação com o setor privado para 
a realização das parcerias. “Podemos contribuir com políticas públicas para as parcerias 
acontecerem, seja com o crédito rural, a assistência técnica e extensão rural, o apoio ao 
conhecimento e tecnologia, entre outros”, afirmou o diretor. 

Desafios e oportunidades 

O representante da GTZ, Hemut Eger, falou sobre as oportunidades e desafios de 
parcerias com o setor empresarial. Ele destacou entre os desafios a visibilidade e a 
escala de produção e, ainda, como oportunidades a Copa do Mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016. “Estes dois eventos são um incentivo para trabalharmos ainda mais 
em conjunto para a valorização dos produtos da Sociobiodiversidade”, disse. 

Durante o debate com o público participante, foram ressaltadas a relevância da 
Lei da Alimentação Escolar como uma oportunidade de comercialização dos produtos 
da Sociobiodiversidade; a divulgação para maior visibilidade desses produtos com foco 
não somente em supermercados como também, em chefes de gastronomia, setores 
hoteleiro e alimentar, entre outros. 

O público apontou a importância do investimento em Ciência e Tecnologia para 
conhecer melhor a cadeia produtiva, entender o potencial e, assim gerar produtos com o 
apoio destes conhecimentos. 

 
 
 

Grupo Girassol, de MT, reforçaapostanaáreaflorestal – Mauro Zanatta – Valor 
Econômico – Agronegócios – 04/11/2010 

Um dos maioresconglomerados do agronegócio de 
MatoGrossodecidiureforçarsuaapostanasáreasambiental e florestal. O 
GrupoGirassolAgrícola, fundadopeloagrônomogaúcho Gilberto Göellner, criou um 
braçoempresarialparaatrairinvestimentos, gerirempreendimentos e induzir a criação de 
um polo agroflorestal de 160 mil hectares naregiãosul do Estado de MatoGrosso. 
 
A Biomma, queserátocadaemsociedadepelaherdeiraJamileGöellner e o 
engenheiroflorestal Eder Zanetti, atuará no ramo de madeiras de múltiplosusos, o 
queincluitorasparaenergia, painéisreconstituídos, serraria e laminação, além de 
serviçosambientais de sequestro de carbono, água e biodiversidade. “E 
játemosalgunsfundos e indústriasinteressadaseminvestir”, afirmaGöellner, 
hojesenadorpelo DEM-MT. 
 
A Biommajá tem um projetodefinido. A empresafaráconsultoria e gestão de 
reflorestamentoemumaárea de 38 mil hectares naregião de Rondonópolis. O 
investimento de R$ 200 milhõesserágarantido, segundoZanetti, por um fundo de 
investimentogeridopordoisbancosbrasileiros. 
 
Além disso, duastradicionaisindústrias de painéis de madeiradevemaportar R$ 100 
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milhõescadaumaemprojetosnaregião. E outros trêsfundos de 
investimentointernacionaissinalizaraminteresseemoperarnovasindústrias de 
painéis.“Estãoemfase final do primeiroprojeto, apesar de apenas 90 dias de atividade”, 
dizZanetti. 
 
OssóciosnaBiommajácontam com uma “vitrine” paraatrairosnovosinvestidores. A 
GirassolReflorestamentomantém 7 mil hectares de eucalipto e 
espéciesnativasplantadosemRondonópolis. 
 
Essaseria a primeiraempresa a compor o “cluster” madeireiromoveleiro do Estado. 
 
Osplanospara a Biommaincluem a seleção de áreasempontosestratégicos, 
passandopelaconsultoria legal, social e ambiental das propriedades, até a 
comercialização da madeira e dos créditosambientais das plantaçõesmaduras. 
“Vamosfazerinventários de serviçosambientais dos sistemasprodutivos e nasáreas de 
conservação e preservação”, afirmaJamileGöellner. 
 
Aatuação da empresaabrangerá “todosossetores” da economia: indústria, energia, 
transportes, construção, resíduos, agricultura e florestas, 
incluindoosprodutosflorestaismadeireiros e osmecanismos de compensaçãofinanceira — 
oschamados REDD e REDD+. 
 
O novo braçoflorestalligado à Girassolcriaráunidadesregionais de 
negóciosnascincoregiões do paísparaoferecer 37 tipos de serviçosambientaisdiferentes. 
“Vamosfazerprojetosdesde aromas da florestaatéquestões de aspectoreligioso, 
passandoporsequestro de carbono e conservação do solo, água e biodiversidade”, afirma 
Eder Zanetti. 
 
A Biommaterácooperaçãooperacionalcom a consultoria STCP paragestão da informação 
e coleta de dados. As duasempresastambémparticipam de 
umainiciativaempresarialparafixarquais bens e serviçosambientaisserãoremunerados, 
quemdevereceberessespagamentos e quantoserápagoemcadasituação. A ONG Ação 
Verde, patrocinadaporindústrias e empresasrurais, 
mostraráaosinteressadosemadquirircréditosalgumasalternativas de compensação de 
emissões de dióxido de carbono (CO2) pagandopelamanutenção de áreasverdes de 
MatoGrosso. 
 
A nova empresa tem sofrido “constrangimentos” com a alteração da 
regraquelimitouinvestimentosestrangeirosnacompra de terras no país. 
“Tínhamosnegóciospara US$ 3 bilhõesemdezanos, mas a nova 
regraafugentouosestrangeiros”, diz Gilberto Göellner. 
 
O sócio Eder Zanettiafirmaque a implantação de projetosflorestaisterá de 
serconcentradaemfundosnacionais, mas osinvestimentosna parte industrial 
aindadãoamploespaçoaosestrangeiros. 
 
“Causou um 
constrangimentoporquenãopodemosmaisaceitarinvestimentosestrangeiros.A nova 
regracriouumainsegurançajurídica forte. É um obstáculo e deuaimpressão de que as leis 
podemmudar a qualquermomento”, diz. 
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China avalia ‘desenvolvimento verde’ – O Globo – Economia – 05/11/2010 
 
 
PEQUIM. A China lançou ontem um indicador de “desenvolvimento verde” 

para o país, que leva em conta não só a expansão econômica como também o respeito 
ao meio ambiente. A iniciativa retoma parcialmente uma tentativa anterior de 
precificação da poluição e é um pequeno exemplo de como a China está gradualmente 
mudando seu rumo após anos de crescimento econômico veloz, mas às custas da 
degradação ambiental. 

O novo indicador estabelece um ranking de cidades e províncias conforme o seu 
desempenho para equilibrar a expansão econômica com a proteção ambiental. Em sua 
primeira edição, o ranking é liderado por Pequim. Já o último lugar é ocupado pela 
província de Shanxi, onde há uma grande atividade de extração de carvão mineral. 

Sistema político dificulta ação pró-meio ambiente O índice, compilado pelo 
Departamento Nacional de Estatísticas e por duas universidades chinesas, leva em conta 
55 indicadores detalhados, como as emissões per capita de dióxido de carbono e a 
participação dos gastos ambientais nos orçamentos públicos. 

Maior emissor global de gases do efeito estufa, a China já se comprometeu a 
buscar um modelo de crescimento mais limpo e a melhorar sua eficiência energética. 
Mas ainda é difícil levar essa mentalidade a dirigentes obcecados em garantir altos 
números relativos ao Produtos Interno Bruto (PIB). 

Ranking pode servir para compensar funcionários Analistas dizem que o 
governo chinês deveria enfatizar mais o bem-estar da população e a proteção ao meio 
ambiente ao avaliar seus quadros, mas reconhecem que tal sistema é difícil de ser 
desenvolvido no sistema político da China. 

Li Xiaoxi, professor da Universidade de Pequim, que coordenou a criação do 
novo indicador, disse que o ranking pode servir como uma ferramenta para futuras 
recompensas a funcionários, mas acrescentou que, por enquanto, trata-se apenas de um 
exercício acadêmico. 

— Esperamos que os principais tomadores de decisões na China considerem o 
nosso trabalho valioso e o incorporem aos documentos oficiais — disse Li. 

O Ministério do Meio Ambiente e a agência de estatísticas já haviam tentado 
desenvolver, anteriormente, uma medição do “PIB verde”, mas abandonaram o projeto 
devido à resistência de governos locais. Em 2006, os dois órgãos anunciaram que, em 
2004, a poluição havia custado à China 511,8 bilhões de yuans, ou 3% do PIB daquele 
ano. Desde então não houve a divulgação de novos dados. 
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Pronera: Fortalecimento como política pública de educação no campo – Sítio 
eletrônico do MDA – 05/11/2010 

 

O fortalecimento e ampliação de parcerias e a expansão para todos os estados do 
curso de Jornalismo, como forma de democratização da informação, é um dos desafios 
do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), desenvolvido pelo 
Incra. As medidas foram defendidas pela professora da Universidade de Brasília (UnB), 
Mônica Castagna Molina, durante palestra de encerramento do IV Seminário Nacional 
do Pronera, na manhã desta sexta-feira (5), na Câmara Federal, em Brasília (DF). 

Para Mônica, é importante que o Pronera se consolide cada vez mais como 
política pública voltada para garantir mais espaços para a formação politizada, 
transformadora, capaz de contribuir sobremaneira com a justiça social. 

Durante os três dias do seminário, que reuniu 500 participantes, dentre os quais 
professores, assentados estudantes e líderes de movimentos sociais, parlamentares, além 
de agentes públicos, foram discutidos temas relacionados aos avanços e desafios do 
Pronera. O programa, criado há 12 anos, vem beneficiando milhares de jovens e adultos 
em todo o país e conta com parceiros em todos os níveis de governos federal, estaduais 
e municipais. 

Ao final do IV Seminário Nacional do Pronera foi aprovada a Carta de 
Compromissos pela Consolidação do Pronera, com várias proposições, tais como: 
aprovação pelo Congresso Nacional de lei específica autorizando o pagamento de bolsas 
de estudo para os estudantes e professores servidores públicos que atuam no programa; 
ampliação de mais escolas de educação básica nos assentamentos;  ampliação de áreas 
de conhecimento atendidas pelo Pronera e também dos diferentes níveis de 
escolarização nessas áreas. A Carta também propõe o aprofundamento de pesquisas 
acadêmicas e científicas sobre a educação no campo, visando estimular a formação de 
pesquisadores camponeses. 

Os organizadores do evento estudam a possibilidade de realização de um novo 
evento no próximo ano, também em Brasília. A ideia é ampliar de forma permanente os 
avanços do Pronera como política pública de educação e conscientização no campo. 

 

Relatório da ONU propõe "CPMF do clima" – Claudio Angelo – Folha de São Paulo 
– Ciência – 06/11/2010 

Grupo nomeado por Ban Ki-moon quer taxar transações para combater 
aquecimento  

Não foi só no Brasil que a CPMF voltou à baila. Um relatório da ONU propôs a 
criação de um imposto internacional sobre movimentações financeiras como forma de 
patrocinar o combate à mudança climática. 
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O documento foi entregue ontem ao secretário-geral, Ban Ki-moon, por um painel de 
especialistas integrado pelo megainvestidor George Soros e pelo conselheiro econômico 
da Casa Branca, Larry Summers, ex-reitor da Universidade Harvard. 
Em fevereiro, a equipe foi encarregada por Ban de encontrar fontes de verba para que os 
países ricos cumpram sua promessa de levantar US$ 100 bilhões por ano a partir de 
2020 para combater as emissões de carbono e ajudar os países pobres a se adaptarem ao 
clima. 
A promessa foi feita na cúpula do clima de Copenhague, no ano passado. 
O painel diz que bancar a luta contra o aquecimento é "financeiramente factível e 
politicamente viável". 
Porém, "será necessária uma vontade política consistente", declarou Ban ao receber o 
relatório dos chefes do grupo, o premiê etíope Meles Zenawi e seu colega norueguês 
Jens Stoltenberg. 
Segundo Stoltenberg, o grupo chegou a três conclusões: primeiro, será preciso colocar 
um preço nas emissões de CO2, principal gás-estufa, da ordem de US$ 25 a tonelada. 
Depois, "novos instrumentos de financiamento público poderiam levantar dezenas de 
bilhões de dólares por ano". 
 
BILHÕES E BILHÕES 
Entre eles está uma CPMF internacional, que contribuiria com até US$ 27 bilhões; 
impostos nacionais sobre CO2 nos países ricos, que poderiam gerar US$ 10 bilhões ao 
ano; e impostos sobre transporte marítimo e aéreo, que poderiam gerar mais US$ 10 
bilhões. 
Por fim, o setor privado deverá gerar grande parte da verba, com investimentos 
amortizados por bancos de desenvolvimento. 
"Os países ricos não têm mais desculpa para adiarem o compromisso [de contribuir]", 
afirmou Steve Herz, do Greenpeace. 
A ONG Amigos da Terra, porém, criticou o relatório por enfatizar demais o papel do 
setor privado. 
As conclusões chegam num momento ruim para o governo dos EUA: Summers, afinal, 
é assessor de Barack Obama e defende impostos sobre o CO2 na semana da vitória 
republicana no Congresso. Qualquer mecanismo de financiamento do clima depende 
dos EUA. 
"Não acho que o governo vá varrer o relatório para debaixo do tapete", diz Herz. "Eles 
fizeram uma promessa em Copenhague. E este é um compromisso que vai além desta 
legislatura." 

 
 

Crise ambiental é mais grave que a financeira, diz francês – Rafael Cariello – Folha 
de São Paulo – Mercado – 06/11/2010 

 
Na algaravia de interpretações e obras de divulgação econômica que se seguiu à crise de 
2008 e 2009, "A Prosperidade do Vício", de Daniel Cohen, se destaca.  
O leitor interessado nos meandros das inovações do "shadow banking system" ou no 
debate sobre as razões últimas da crise deve procurar outro livro na estante.  
A "débâcle" financeira suscitou uma curiosidade maior sobre o funcionamento e a 
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história da economia, e é nesse contexto que se insere "A Prosperidade do Vício".  
Mas não é exatamente do último ciclo de crescimento e recessão que se ocupa a obra.  
O professor da École Normale Supérieure prefere dar um passo atrás -ou vários- e 
inserir o momento atual em uma análise de longa duração histórica.  
Longuíssima duração, na verdade. A ambição do pequeno volume é narrar uma história 
econômica da humanidade que começa antes mesmo da invenção da agricultura -
ocorrida, nas palavras irônicas do autor, "há apenas 10 mil anos".  
Mas que chega, em menos de 200 páginas, ao "novo capitalismo financeiro" das últimas 
décadas e à impressionante ascensão chinesa. Cohen procura demarcar momentos 
decisivos nesse arco de tempo gigantesco. E apresenta ao leitor a lógica e os argumentos 
das diferentes explicações teóricas que cada um deles suscitou.  
O que veio antes: o sedentarismo ou a agricultura? O autor não responde à pergunta de 
forma definitiva, mas descreve instigantes modelos especulativos que defendem a 
precedência de um ou de outro.  
Outro marco divisório aparece no final do século 18, com a superação da "lei de 
Malthus". Até o advento da Revolução Industrial, o crescimento econômico engendrava 
seus próprios limites.  
O aumento da população dele decorrente não era acompanhado de ganhos similares na 
produtividade da agricultura. Uma fração maior de pessoas se alimentava mal. Fome, 
doenças e guerras reduziam novamente o contingente populacional, a capacidade de 
produzir e o crescimento.  
 
NOVO LIMITE  
Desde o século 19, esse limite foi superado. A indústria e ganhos de produtividade 
inéditos na agricultura se espalharam pelo mundo.  
Mas o espectro de um teto ao crescimento volta a rondar a humanidade, segundo a 
narrativa de Cohen.  
A "crise ecológica", a impossibilidade de "a riqueza saída das entranhas do planeta" ser 
multiplicada para atender ao crescente nível de consumo em países como China e Índia 
impõem restrições, diz o autor.  
Cohen compara esse possível limite futuro com a longa vigência da "lei de Malthus". 
Teria sido esse breve intervalo de dois séculos de crescimento desimpedido, desde a 
Revolução Industrial, uma exceção? Ou uma mudança definitiva de padrão? O autor 
não responde.  
 
A PROSPERIDADE DO VÍCIO  
 
AUTOR Daniel Cohen  
TRADUÇÃO Wandyr Hagge  
EDITORA Zahar  
QUANTO R$ 34 (200 págs.) 

 
 

Acordo é primeiro com número para proteção global de espécies – Reinaldo José 
Lopes – Folha de São Paulo – Ciência – 07/11/2010 
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A conferência em Nagoya também marcou o fim do reinado dos adjetivos nos 
documentos da Convenção sobre Diversidade Biológica. 
Pela primeira vez, metas com números reais para deter a perda de biodiversidade (e não 
só termos como "significativo", "substancial") foram postas na mesa. 
"São propostas ambiciosas em vários casos", afirma o engenheiro florestal Fábio 
Scarano, diretor-executivo da ONG Conservação Internacional no Brasil. 
Com horizonte previsto para 2020, elas incluem a meta de zerar as extinções de espécies 
e de reduzir pela metade a perda de habitats naturais. A ideia é, nesse mesmo prazo, 
17% da área terrestre do planeta, bem como 10% da área dos oceanos, virem reservas 
naturais. 
"Confesso que a meta terrestre não me emocionou, porque hoje já temos 13% nessa 
conta. Por outro lado, só 1% da área marinha está protegida hoje", lembra Scarano. 
"Essa meta é uma conquista importante porque obteve até mesmo o apoio de países 
asiáticos que tradicionalmente dependem muito de recursos marinhos." 
 
FALTA CONVERSA 
Para Scarano, o próximo desafio é fazer com que as convenções ambientais da ONU -
em especial a da biodiversidade e a do clima- voltem a se "falar". 
A oportunidade perfeita, pode ser a chamada Rio +20 -cúpula em 2012 que marcará os 
20 anos da histórica Eco-92, no próprio Rio. No evento, a reunião de ambas as 
convenções acontecerá ao mesmo tempo. 
"Precisamos criar essa convergência, fazer ações coordenadas", afirma ele. 
Uma oportunidade óbvia envolve o chamado Redd+, mecanismo de redução de 
emissões de gases do aquecimento global por meio da queda do desmatamento. 
Bastaria, por exemplo, que os incentivos ao Redd+ também envolvessem áreas com 
especial interesse para a preservação da biodiversidade, como o cerrado.(RJL) 

 

Tentativas no Brasil ainda não deram certo – Reinaldo José Lopes – Folha de São 
Paulo – Ciência – 07/110/2010 

EDITOR DE CIÊNCIA 

Até hoje, tentativas de explorar os recursos da biodiversidade remunerando o 
conhecimento de povos indígenas deram com os burros n'água. 
O caso mais emblemático no Brasil talvez seja o que envolveu índios craôs, do 
Tocantins, e a Unifesp. 
O grupo da universidade paulista buscava moléculas de interesse médico em ervas 
usadas pelos índios. A Unifesp chegou a firmar convênio com uma associação da tribo, 
mas outro grupo de índios, que rivalizava com essa associação, reclamou por se 
considerar excluído. 
Após ameaça de processo, a pesquisa foi interrompida. Para evitar esse tipo de 
quiprocó, o Protocolo de Nagoya estabelece que todos os grupos detentores de 
determinado conhecimento tradicional devem ser beneficiados num acordo.(RJL) 
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Países veem lucros em biodiversidade – Reinaldo José Lopes – Folha de São Paulo – 
Ciência – 07/11/2010 
 

O improvável final feliz da conferência global sobre a biodiversidade em 
Nagoya (Japão), no último dia 29, fez com que um velho sonho dos países em 
desenvolvimento se tornasse mais viável: lucrar com suas espécies. 
"Ficou claro que proteger a biodiversidade é muito mais do que cuidar de bichinho. 
Trata-se, na verdade, de um recurso estratégico, uma nova fronteira", disse à Folha a 
ministra do Meio Ambiente, Izabella Teixeira. 
Para ambientalistas, Teixeira e os demais membros da delegação brasileira estão entre 
os principais responsáveis pelo surpreendente êxito de Nagoya, que rompeu com 18 
anos de impasse nas negociações da CBD (Convenção sobre Diversidade Biológica da 
ONU). 
O Brasil, aliado a outros países em desenvolvimento, recusou-se a negociar um 
documento que não incluísse propostas de financiamento claras para enfrentar a perda 
de espécies mundo afora e, principalmente, um regime global de ABS (em inglês, sigla 
para "acesso e repartição de benefícios" oriundos da biodiversidade). 
A pressão funcionou, e o encontro viu o nascimento do Protocolo de Nagoya, que 
estabelece justamente regras mundiais a respeito de ABS. 
Segundo o texto, o uso comercial de substâncias ou genes de qualquer espécie nativa de 
determinado país (planta, animal ou micróbio, por exemplo) depende do consentimento 
informado do governo desse país. 
Caso dada substância -o princípio ativo de um novo remédio, por exemplo- também seja 
utilizada tradicionalmente por um povo indígena, digamos, esse grupo também terá de 
dar sua autorização para o uso. E será necessário um acordo formal para que os lucros 
da venda do produto sejam repartidos com o país de origem da espécie e o povo 
indígena. 
 
"GERAL, NÃO GENÉRICO" 
O protocolo, é verdade, não determina porcentagens de divisão de lucros. Também abre 
a possibilidade de a "repartição de benefícios" envolver compensações não financeiras, 
como transferência de tecnologia. 
"É assim mesmo. É bom que o protocolo seja geral, embora não seja genérico", brinca 
Teixeira. "Imagine o caso da China, por exemplo. Lá, os recursos da biodiversidade 
pertencem mesmo ao Estado, enquanto nós reconhecemos o papel das populações 
tradicionais no uso desses recursos." 
"Mesmo com esse viés generalista, eu não tenho dúvidas de que o Protocolo de Nagoya 
vai ser tão importante quanto o Protocolo de Kyoto", diz o engenheiro florestal Mauro 
Armelin, coordenador do Programa da Amazônia da ONG WWF-Brasil. 
A comparação é com o protocolo que iniciou as tentativas mundiais de diminuir a 
emissão de gases responsáveis pelo aquecimento global. Assim como Kyoto ajudou a 
criar um mercado internacional de emissões de carbono entre países ricos e pobres, o 
novo protocolo pode fazer o mesmo em relação aos recursos da biodiversidade, afirma 
Armelin. 
O desafio agora, diz Teixeira, é refinar as regras nacionais para que cientistas e 
empresas brasileiras possam criar produtos inovadores seguindo o protocolo. "É claro 
que a discussão para chegar a isso vai exigir maturidade por parte dos nossos órgãos 
ambientais", afirma ela. 
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Aumenta a demandapormadeira de florestasplantadas no Brasil– SítioEletrônicoda 
CAN – 08/11/2010 
 
Brasília (08/11/2010) – A madeiraproduzida a partir de florestasplantadas tem 
comprador certo, reflexodaexpectativa de aumentodademandapor parte das 
indústriassiderúrgicas e de outrossetores, como a construção civil. 
Outrofatorquevairesultar no aumentodaprocurapormadeirareflorestada é a proibição, 
nospróximosanos, daqueima de madeiranativanosfornos das indústriassiderúrgicas. Para 
discutir as oportunidades e o potencialdessemercado, a Associação dos Reflorestadores 
do Tocantins (ARETINS) organizouparaamanhã (9/11) e quarta-fera (10/11) o 1º 
CongressoFlorestal do Tocantins – Tocantins Florestal.  
Durante doisdias, especialistas de váriosEstadosdiscutirão, em Palmas (TO), 
questõestécnicas e as condições de mercadopara a madeiraproduzida a partir de 
áreasreflorestadas. A demandapormadeiraproduzida no Tocantins estáaquecida e as 
perspectivassãopromissorasparaospróximosanos. A madeiraproduzida no Estado 
abastece parte dademanda de doispólossiderúrgicosinstaladosnosmunicípios de 
Açailândia (MA) e de Marabá (PA) quereúnemcerca de 20 siderúrgicas.  
Hoje, as siderúrgicasaindatêmautorizaçãoparaqueima de árvoresnativas, 
práticaqueprovavelmenteserábanidanospróximosanosdevidoàspressõesambientais. “Se 
100% do consumodessasindústrias fosse atendidocommadeira de reflorestamento, 
elasdemandariam, porano, aproximadamente 90 mil hectares de florestas”, afirma o 
vice-presidenteda ARETINS, IrajáAbreu.  
Dados daassociaçãomostramque 50 mil hectares sãoocupadoscomflorestasplantadashoje 
no Tocantins. Emtodo o País, a área total ocupada com eucalipto e pinussomou 6,310 
milhões de hectares em 2009, de acordo com dados daAssociaçãoBrasileira de 
Produtores de FlorestasPlantadas (ABRAF).  
De acordocomespecialistas, as condições de clima e solo 
garantemaoBrasilumasituaçãomaiscompetitivaemrelação a outrospaíses no segmento de 
florestasplantadas. Aqui, umaárvore de reflorestamentoatinge o ponto ideal de corte 
num prazo de seteanos.NospaísesdaEuropa, o cortesópode ser feitocom 30 anos. “O 
Brasildespontacomopaíspotencialpara a atividade de florestasplantadas”, afirma o vice-
presidenteda ABRAF. 
O País tem outrosdiferenciaisemrelaçãoaosdemaispaíses. “Os solos férteis, o clima, e o 
regime de chuvasdaquisãoideaispara o plantio de eucalipto”, lembraIrajáAbreu. A 
posiçãogeográfica do Estado facilita a vendadamadeirapara o mercadointerno e para a 
exportação, escoamentofacilitadopelalogística de transporte. O baixopreçoda terra 
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emrelaçãoaoutrosEstadostambém é um atrativoparaosinvestimentos. Há, também, 
políticasespecíficas de incentivosfiscais e financiamentospara o reflorestamento.  
 
 

SenadoraKátiaAbreudefendeatualização do CódigoFlorestal– SítioEletrônicoda 
CNA – 09/11/2011 
A presidentedaConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 
senadoraKátiaAbreu, defendeunestaterça-feira, 9 de novembro, naabertura do 1º 
CongressoFlorestal do Tocantins – Tocantins Florestal, a atualização do 
CódigoFlorestalbrasileiro. Segundo a presidenteda CNA, este é o 
únicocaminhoparalegalizar a situação dos produtoresrurais. “Se as 
regrasatuaisforemmantidas, 90% daproduçãoagropecuárianacionalestaráemsituação de 
ilegalidade”, afirmou a senadora. 
Aofalarsobre o tema “Meioambiente e produção de alimentos: umaconciliaçãopossível”, 
a presidenteda CNA ressaltouque Tocantins mostragrandespossibilidades de 
negóciospormeio do desenvolvimentosustentável. Salientouque o Estado pode se 
tornarpromissornasatividades de reflorestamento.Mas, paraqueisso se concretize e 
paraque o Brasilcresça, dissequeseráprecisoatualizar a legislaçãoambiental e adequar as 
necessidades de milhares de produtores, tirando-osdailegalidade. 
Durante suaapresentação, a presidenteda CNA lembrouque a proposta de revisão do 
CódigoFlorestal, aprovadanesteanonumaComissão Especial daCâmara dos Deputados, 
fez váriasalteraçõesnalegislaçãoambientalem vigor, atingindo as atividades dos 
reflorestadores e agricultores, entre outrossegmentos. 
Como representantedaclasseprodutora, a senadoraKátiaAbreucontouque tem 
viajadopeloBrasilparaesclarecermilhões de produtoresqueestãoplantando “fora das 
normas” previstasnalegislação, abordandoosprincipaisitens do novo 
modelopropostopeloprojetoemdiscussãonaCâmara. Em 13 anos, segundo a presidenteda 
CNA, o CódigoFlorestalpassoupor 64 modificações. Entre 1965 e 2009, 
forampublicadas 11 leis quetratam do tema. Para ela, aatualizaçãodalegislação é 
importante e necessáriaparaacompanhar o desenvolvimentodaatividadeagropecuária. 
A senadorafalouaindaqueosprodutores de 
hojeestãopagandopelosequívocoscometidosnaépocadacriação do CódigoFlorestal. Na 
ocasião, a realidade do setoragropecuário era outra, nãoexistiaaEmpresaBrasileira de 
PesquisaAgropecuária (Embrapa), nem o monitoramentoporsatélite e a 
Amazônianãoestavaemquestão. 
Silvicultura - A senadoraanunciou a criaçãodaComissãoNacional de Silviculturada 
CNA e informouaosparticipantes do Tocantins Florestalque o vice-
presidentedaentidade, Ademar Silva Júnior, presidirá a nova comissão, que tem o 
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objetivo de discutirpropostasquepermitam a melhoriadaatividade de reflorestamento no 
Brasil. 
Caberá à comissãoassessorar a diretoriada CNA sobre as 
questõesnaáreadaproduçãoflorestal, elaborandoestudos e propostasquecontribuampara o 
desenvolvimento do setor. 
O Tocantins FlorestalfoiorganizadopelaAssociação dos Reflorestadores do Tocantins 
(ARETINS). Durante o evento, o vice-presidenteda ARETINS, IrajáAbreu, 
apresentouumalista de reivindicações do setor de reflorestamentoaogovernoestadual. A 
desburocratização das licençasambientais e aadoção de políticas de 
incentivoparaqualificação de mão de obraparatrabalharnaatividadeestão entre 
ospedidosencaminhados à equipe de transição do governo do Estado. 
O 1º CongressoFlorestal do Tocantins – Tocantins Florestal segue atéamanhã (10) em 
Palmas. A programação do eventopode ser consultada no 
endereçoeletrônico http://www.tocantinsflorestal.com.br/ 
Assessoria de imprensasenadoraKátiaAbreu 
Luiz Armando  
Telefone: (63) 3213 1777 
 

 
 

MDA/Incra e Embrapa lançam plano de reflorestamento em terras da reforma 
agrária – Sítio Eletrônico do MDS - 10/11/2010  

Viabilizar uma fonte de renda sustentável para assentados da reforma agrária e, 
ao mesmo tempo, recuperar áreas desmatadas da Amazônia Legal. Esta é uma 
alternativa de desenvolvimento rural que ganhou força no início deste mês, graças à 
assinatura de um Termo de Cooperação entre o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 

Por meio dele agricultores dos municípios do Arco Verde serão capacitados para 
atuarem como fornecedores de sementes e mudas que serão usadas na recomposição das 
áreas de preservação permanente (APP) e de reserva legal (ARL) na Amazônia. As 
sementes e mudas poderão suprir diretamente os próprios assentamentos demais 
agricultores e outros futuros demandantes de espécies florestais na região. 

O investimento total do Incra no projeto chega a R$ 12 milhões. Os recursos 
serão transferidos para a Embrapa e vão financiar os trabalhos de pesquisa, implantação 
e legalização de áreas de coleta de sementes nativas e produção de mudas, dentro e fora 
dos assentamentos. 

A primeira etapa das atividades, previstas para o fim deste ano e 2011, abrange 
mais de 20 mil hectares e vai beneficiar diretamente pelo menos 10 mil famílias 
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assentadas. Ao todo, estão envolvidos projetos de assentamento dos municípios 
paraenses de Marabá, Itupiranga, Pacajá e Paragominas. No Mato Grosso, serão 
atendidos os municípios de Querência, Peixoto de Azevedo, Nova Ubiratã e Confresa. 

Metodologia 

Em cada um dos oito municípios selecionados, será feito um levantamento da 
cadeia produtiva florestal e do tipo de vegetação característica, para definir as espécies 
mais indicadas para o reflorestamento. Em seguida, serão selecionadas pelo menos dez 
árvores nativas que servirão como matrizes das espécies em cada povoamento natural. 
A quantidade de mudas necessárias para reabilitação de cada área a ser recuperada será 
definida por meio de levantamento junto ao Incra, tendo como base os estudos de 
avaliação das APP e ARL. 

Também serão identificados ou implantados em local estratégico de cada um dos 
oito municípios viveiros para produção de mudas, que serão submetidos ao controle de 
qualidade e às normas legais vigentes no país. Por fim, serão promovidos dois cursos de 
capacitação para trinta assentados, em cada município. No total, serão 16 cursos 
voltados para 480 assentados. A idéia é que eles dominem a técnica de coleta de 
sementes e produção de mudas, e sejam multiplicadores desse trabalho em suas 
comunidades. A Embrapa também produzirá cartilhas e manuais técnicos sobre 
identificação, marcação de árvores matrizes, coleta e conservação de sementes. 

Serão oferecidos cursos reconhecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa) destinados a viveiristas, agricultores familiares, assentados e 
demais interessados na produção de mudas. Os temas abordados envolvem protocolos 
de germinação, propagação vegetativa, adubação, pragas e doenças, entre outros. 

Incentivo 

A implantação de um programa de incentivo à coleta de sementes e produção de 
mudas para comercialização é uma demanda antiga da região, que vem sendo apoiada 
nos últimos anos pelo governo federal. “Não estamos propondo algo novo, mas 
reconhecendo inúmeras iniciativas praticadas por pequenos agricultores há mais de 30 
anos e que hoje são modelo de viabilidade ambiental para a Amazônia”, explica o 
engenheiro agrônomo João Daldegan, um dos servidores do Incra envolvidos no 
trabalho. 

É importante salientar, no entanto, que o sucesso do programa pressupõe a 
continuidade das ações, por meio do fomento à comercialização de sementes e mudas e 
do incentivo e orientação aos assentados para adotarem o sistema agroflorestal, que 
consiste basicamente na manutenção da mata original da floresta e a exploração racional 
de suas espécies nativas. 

Por meio dos programas de crédito e de assistência técnica, o Incra tem 
incentivado a mudança da matriz produtiva dos assentamentos neste sentido. A ação 
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conjunta e articulada com a Embrapa garantirá a expertise necessária para qualificar 
esse trabalho. “A ideia é garantir uma fonte de renda consistente para o assentado por 
meio da recuperação da capacidade produtiva das áreas de reserva legal”, acrescenta 
Daldegan. 

Operação Arco Verde 

A operação Arco Verde do Governo Federal foi institucionalizada pelo Decreto 
nº 7.008, de 12 de novembro de 2009, para reduzir o nível de desmatamento nos estados 
do Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia e Roraima. O objetivo é 
favorecer a transição do atual modelo de produção para um modelo sustentável, através 
de um conjunto de programas. A região foi estrategicamente escolhida pelos altos 
índices de desmatamento mapeado pelo Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (Inpe). 

 

O desenvolvimentoditosustentável – Carlos Lessa – Valor Econômico – Opinião – 
10/11/2010 

O neomalthusianismo, adepto do controle e da “redução” demográfica, tem 
versõesmodernas. 
 
O Clube de Roma chamouatençãopara a exaustão dos 
recursoseconômicosnãorenováveis, com a ideia subjacente de 
umaexpansãodemográficasobre a biosferanãorenovável. O “homo sapiens” 
instaladonabiosferavemprosperandonumericamente e multiplicando (com 
enormeassimetrias) o padrão de vida. A população, talcomoumacolônia de 
cupinsinstaladaemumaviga de madeira, pode se alimentarbem, inclusive 
multiplicandoosmembros e suacolônia. Porém, quando a viga de madeira é corroída, a 
colônia de cupinsdesaparece. A ideia é que o planeta tem certadisponibilidade de terra, 
água, minérios e oxigênioequivalente a umaviga de madeira e o 
usocrescentedessadisponibilidadeapontariapara um apocalipse. Variaçõesgeoclimáticas, 
novaspragas e doençasou fantasias dignas de filmes de terror sinalizamque o 
desenvolvimento das forçasprodutivas é irresponsável. 
 
De forma bemeducada, hácrescentedeposição de confiança no 
desenvolvimentocientífico e tecnológico, quefuncionacomo um multiplicador de 
acessosaosrecursosexistentes, redefinindo e 
ampliandosuaaplicabilidadeaospadrõessociais. Emsimultâneo, prosperou o 
discursoquepropõepadrões de sustentabilidade, isto é, a prevalência de um 
sistemaredutor de desperdícios. 
 
A tarefa da ciência e tecnologiaseria o desenvolvimento de 
novastécnicasquepermitissemreduzir o desperdício, ouseja, multiplicar o que o “homo 
sapiens” utiliza da biosfera. Se a ciência e tecnologiaestiveremorientadaspara a 
reduçãododesperdício, e as normassociaisassimilaremessastécnicas, o 
mundoiriaevoluirparaumaeconomia de baixocarbono. 
 
Nenhumrecurso é tãoimportante e essencialparaospadrões de vida da atualidade, 
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inclusive de suasassimetrias, do queaenergiafóssilconcentradaemcarvão e, 
principalmente, empetróleo. 
 
O petróleo do pré-salbrasileiroabrepara o Brasil a possibilidade de 
encaminharnossasforçasprodutivasemdireção à superação de nossasassimetrias e 
desigualdadessociais. 
 
Tudoleva a crerque a presidenteDilmaconsideraque o desenvolvimento dos campos do 
présalirágerar, pelasexportações de petróleo cru, 
osrecursosnecessáriosparaevoluirmosemdireção a umasociedademaisjusta e adepta de 
práticas de redução de desperdício e produção com baixocarbono. Essa é 
umavisãogratificante, porémingênua. 
 
Se a humanidadesuperar a crise e voltar a crescer, o preço do petróleo cru se elevará. 
Minériosmaisdifíceis, comoareiasbetuminosasouprospecçãoemzonasdesérticas, 
glaciaresoumarinhasserãoprocedimentosparaobteralgum “novo” petróleo. Quemdispõe 
do petróleo da PenínsulaArábica (custo de extraçãopróximo a US$ 1 porbarril) 
oudobrasileiro (com o pré-sal a US$ 25 porbarril) estarárecebendo um ganhocrescente, 
pois o preçomundialserácomandadopelopetróleo com alto custo. 
 
Como o petróleoestápresenteempraticamentetodaprodução de bens e serviços, 
haveráinexoravelmenteumainflação de custo, o quesignificaquedurantedécadas o 
petróleoserácadavezmaiscaro, com valor superior aoouroou a título de dívida de 
qualquerpaíscomo“ base” financeira. Issoirá se refletir no cenáriogeopolítico e 
geoeconômico.Mesmoapós um colapsoparcialderivado da escassez, o quesobrar de 
petróleoseguirásendouma base financeira de crescenteimportância. 
 
O Brasilnãodevetransferirpropriedade de reserva de 
petróleoparanenhumaoutracompanhiaquenão a Petrobras.Principalmentenãodevemosnos 
converter emexportadores de petróleo cru. 
 
Utilizemos o pré-salparadesenvolver a matrizhidrelétrica.Utilizemosnossa nova base 
financeiraparacaptarrecursosquenospermitammudarradicalmente a estrutura de 
transportebrasileira: precisamos de ferroviasqueintegremtodas as regiões e 
façamnossaligação com o Pacífico; precisamosdesenvolver a indústria naval, a 
navegação de cabotagem e a utilizaçãoracional de nossasbaciashidrográficas. 
 
O petróleo do pré-sal tem queserexportadogota a gota, e cadagotadeveter um 
destinopensado e relevantepara o desenvolvimento das forçasprodutivas, do 
mercadointerno e da ampliação das políticassociais e da educação. 
 
Nascondiçõesatuais, aexportação do petróleo do pré-salinstalará no Brasil a doença da 
desindustrialização e servirá, inclusive, paraimportarmosalfacefrancesaprélavada, à 
vendanossupermercados dos bairros com alto poderaquisitivo. Emvez da reforma e 
ampliaçãoinfraestrutural, as exportações do pré-salpodem se converter numamaldição. 
 
O argumentoentreguistapróexportação do pré-sal se alinhacom o desejo de 
ampliarinvestimentosbrasileiros no exterior; com o argumento de como o petróleovai se 
esgotar e, então, é melhorvendê-lo logo, paranosbeneficiarmos da demanda. O petróleo 
do pré-salnãovaidesaparecer. E, com a escassez do petróleo, o 
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Brasilpodeampliarsuasoberania. 
 
PresidenteDilma, nãoembarquenacanoafurada de utilizar a exportação de 
petróleoparapreparar o Brasilpara a economia de baixocarbono. Isso é 
profundamenteingênuo.O Brasil tem queampliar o mercadointerno, 
multiplicarempregosurbanos de qualidade, combater osdesperdíciospelocontrole dos 
padrõestecnológicosutilizadospelasfiliaisestrangeiras no Brasil.É impressionante a 
diferença de produtos de marca entre osaquidisponíveis e osfabricadospelasfiliais das 
mesmasmultinacionais no primeiromundo.Semnavegação de cabotagem e 
ferroviastroncais, o Brasilcontinuará a transportarporcaminhão do OiapoqueaoChuí — e 
esse é o principal desperdício de petróleo. 

O petróleo do pré-salnãodesaparecerá. Com a faltadocombustível, o 
paíspodeampliar a suasoberania 

Carlos Francisco Theodoro Machado Ribeiro de Lessa é professor emérito de 
economiabrasileira e ex-reitor da UFRJ. 
 
Foipresidente do BNDES;escrevemensalmenteàsquartas-feiras. 
 
E-mail: carlos-lessa@oi.com.br 

 
 

 
Ambientalistas articulam outra versão para o Código Florestal – Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 11/11/2010 

 
Ambientalistas estão articulando a redação de um novo projeto de lei para reformar o 
Código Florestal, a ser votado no ano que vem. 
A ideia é flexibilizar a lei atual, mas em termos menos dramáticos que os da proposta do 
deputado Aldo Rebelo (PCdoB), aprovada numa comissão da Câmara. O projeto 
começou a ser gestado ontem, numa reunião entre deputados da Frente Parlamentar 
Ambientalista e ONGs. 
Em paralelo, parlamentares e ambientalistas iniciam um trabalho de convencimento dos 
líderes partidários e do presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), para evitar 
que a proposta de Rebelo seja votada neste ano, como querem ruralistas. 
Segundo o deputado Sarney Filho (PV-MA), líder da frente, o novo texto deverá ser 
"propositivo". Ou seja, em vez de dizer ao setor produtivo o que não fazer, ele deverá 
dizer como produzir respeitando os biomas. 
A proposta deverá abarcar cinco áreas sensíveis, nas quais o parecer de Rebelo introduz 
o que os ambientalistas chamam de "flexibilização excessiva": recuperação de reserva 
legal sem anistia a desmatadores, áreas de ocupação consolidada, repartição de 
competências entre União, Estados e municípios, pequenas propriedades e áreas de 
preservação permanente, ou APPs. 
Ambientalistas dizem que é possível flexibilizar APPs "com critério", mantendo a 
proteção, mas sem excluir a atividade produtiva. 
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Um exemplo são os topos de morro. O Código Florestal atual não permite nenhum 
plantio nessas áreas. A nova proposta deverá permitir o cultivo de espécies lenhosas 
perenes, como o café. 
Já o texto de Rebelo exclui da categoria de APP zonas de várzea, encostas e topos de 
morro -e prevê menos matas em margens de rio. 
Para os ambientalistas, a proposta é inaceitável por ameaçar a função biológica das 
APPs. A SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) e a ABC (Academia 
Brasileira de Ciências) também chiaram, dizendo que a proposta foi feita sem 
embasamento científico. 
As academias devem divulgar no mês que vem um relatório sobre o código. A bancada 
ambiental diz que vai levar em conta as críticas. 

 

 

 

Os desafios de uma potência ambiental – O Globo – Economia – 11/11/2010 
 
Existem pelo menos três boas razões para que o novo governo que toma posse 

em janeiro ponha o Brasil, de uma vez por todas, no caminho do desenvolvimento 
sustentável. A primeira delas é ética. Tem a ver com deixar de fazer as coisas de uma 
certa maneira para fazer da maneira certa. Considerando a escala de tempo, somos 
apenas visitas num planeta que tem mais de 3,5 bilhões de anos. Portanto, já está mais 
do que na hora de parar de botar os pés em cima da mesa e sujar a casa. 

O segundo argumento está relacionado com o instinto de sobrevivência que 
todos nós temos ou deveríamos ter. Se nada for feito, alertam nove em cada dez 
cientistas, podemos ser incluídos na triste lista dos animais ameaçados de extinção. A 
diferença é que os outros são irracionais. O terceiro motivo, menos nobre que o 
primeiro e menos assustador que o segundo, é porque, simplesmente, pode ser um ótimo 
negócio. 

A expressão “potência ambiental tropical” foi criada pelo cientista Carlos Nobre, 
do INPE, inspirado no embaixador Rubens Ricupero, e mostra o tamanho da 
oportunidade que o Brasil tem pela frente nos próximos dez anos. Nobre vai além e diz 
que podemos ser o país “mais economicamente limpo do mundo”. A nossa matriz 
energética já tem 46% de fontes renováveis, mas não podemos nos acomodar com o 
binômio etanol e energia hídrica. Ele defende a criação de uma meta para que em 2020 
o Brasil tenha 55% de energia limpa. 

— A China tem 92% de energia fóssil (poluente), mas investe muito mais em 
alternativas do que o Brasil. Eles estão chegando a uma produção de 30 GW de energia 
eólica, o que é quase metade de toda a energia produzida por nós, que gira em torno de 
75 GW. Enquanto isso, após o leilão de 2009, estamos próximos de produzir 1,8 GW de 
eólica. 

Fábio Barbosa, presidente do Grupo Santander Brasil, acha que é preciso acabar 
com a ideia de que um país para ser sustentável precisa abrir mão do desenvolvimento 
econômico. Ele cita o exemplo da indústria da cana, e empresas sustentável precisa abrir 
mão do desenvolvimento econômico. Ele cita o exemplo da indústria da cana, e 
empresas como a Natura, que ganharam o mercado internacional levando a bandeira da 
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sustentabilidade. Mas o executivo defende também a eficiência como parte fundamental 
nesse caminho em direção a uma potência ambiental. 

— O Brasil hoje cria um boi por hectare, o que é um completo absurdo. Temos 
uma oportunidade enorme de ganho de produtividade na agricultura, nos transportes, na 
geração de energia. Sem derrubar florestas, mas aproveitando melhor o solo, a água e o 
sol abundante que temos. 

Mas na opinião de Carlos Nobre, o grande potencial brasileiro está na indústria 
da biodiversidade, que a Ministra do Meio Ambiente, Isabella Teixeira, chamou de o 
novo pré-sal. O cientista acha que o potencial é maior do que o pré-sal e não considera 
exageradas as estimativas que falam em US$4 trilhões. 

— Uma potência tem que ser capaz de criar soluções inovadoras. Um país 
grande é um país industrializado. Portanto, precisamos criar indústrias de 
biodiversidade em todas as regiões e não só no Sudeste. Hoje usamos apenas 0,1% do 
potencial que a biodiversidade tem no Brasil. Existem mercados na indústria química, 
farmacêutica etc. Precisamos aproveitá-los, mas com um modelo socialmente justo e 
ambientalmente sustentável. 

 

 

Agronegócio apoia campanha de Aldo – Fernanda Odilla e Claudio Angelo – Folha 
de São Paulo – Ciência – 13/11/2010 

Setores interessados em flexibilizar o Código Florestal financiaram a campanha 
de 11 dos 13 deputados que votaram a favor do relatório de Aldo Rebelo (PCdoB-SP), 
aprovado em 6 de julho por comissão especial da Câmara. 
O próprio Rebelo foi um dos beneficiários ao receber neste ano verbas de empresas 
ligadas ao campo. 
Só de cooperativas de produtores de café, cana e laranja, Rebelo recebeu R$ 130 mil. O 
comitê financeiro de seu partido também recebeu doações de cooperativas do setor, 
além de R$ 70 mil da Bunge Fertilizantes, mesma quantia doada a deputados ruralistas 
que integraram a comissão especial. 
Os cafeicultores têm interesse direto na alteração da lei sobre florestas. Grande parte do 
café plantado no sul de Minas e no Paraná está em encostas, áreas de preservação 
permanente (APPs). 
Se o código fosse cumprido à risca, como determina o decreto de 2008 que o 
regulamentou, a maior parte do café estaria ilegal, e os produtores, sujeitos a multa. O 
parecer de Rebelo tira encostas e topos de morro da categoria de APP e anistia de multa 
os desmates até julho de 2008. 
Questionado sobre se sua atuação sobre o código influenciou no perfil de seus doadores 
em 2010, Rebelo primeiro afirmou "não crer" que seu relatório atraiu financiadores. 
Disse que a arrecadação ficou por conta do tesoureiro da campanha. 
Num segundo momento, admitiu que pode ter sido procurado por representantes do 
setor. "Também doaram para outras campanhas", disse. "Doaram mais para a da Marina 
[Silva] do que para a minha." 
A Cooperativa dos Cafeicultores de Guaxupé (MG), porém, sabe muito bem por que 
doou R$ 50 mil para a campanha do deputado. Foi "justamente" por causa do parecer, 
disse o seu presidente, Carlos Paulino da Costa. 
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"CERTAS ONGS" 
"Havia uma campanha de certas ONGs que queriam impedir a eleição dele. Como o 
Código Florestal defende os nosso interesses, era hora de fazermos o contra-ataque." 
A Bunge também estreou como doadora do PCdoB. 
A multinacional nega que tenha sido motivada pelo projeto do código. "As 
contribuições são baseadas em posturas amplas de busca permanente da promoção do 
desenvolvimento sustentável", afirmou am nota. 
Apenas Marcos Montes (DEM-MG) admitiu ter procurado representantes do setor para 
pedir doação. "Precisamos nos mobilizar para a sociedade entender a importância do 
produtor rural." 
Luis Carlos Heinze (PP-RS), Paulo Piau (PMDB-MG), Homero Pereira (PR-MT), 
Reinhold Stephanes (PMDB-PR) e Duarte Nogueira (PSDB-SP) não condicionam as 
doações à atuação na comissão. Dizem receber tradicionalmente doações do 
agronegócio por terem uma atuação ligada à agricultura. 
Dos que foram a favor das mudanças, só Ancelmo de Jesus (PT-RO) não recebeu 
dinheiro. Não consta a prestação das contas de Ernandes Amorim (PTB-RO), barrado na 
Lei da Ficha Limpa. Procurados por meio dos gabinetes na Câmara, os demais 
deputados não retornaram. 

 

Ibama multa Natura em R$ 21 milhões por uso ilegal da flora – Folha de São Paulo 
– Ciência – 13/11/2010 

Empresa do candidato a vice de Marina afirma que vai recorrer DE BRASÍLIA 
O Ibama multou em R$ 21 milhões a Natura, uma das maiores fabricantes nacionais de 
cosméticos, por usar recursos da biodiversidade brasileira sem autorização. 
Segundo o site Ig, as multas fazem parte de um pacote de autuações de R$ 100 milhões, 
aplicado a várias empresas nacionais e estrangeiras e resultado de investigação do 
Ministério Público Federal do DF. 
A Natura pertence a Guilherme Leal, candidato a vice-presidente na chapa da senadora 
e ex-ministra do Meio Ambiente Marina Silva. 
Segundo Rodolfo Guttilla, diretor de Assuntos Corporativos da Natura, a empresa 
recebeu 64 autos de infração no último dia 3 e vai recorrer. 
Guttilla diz que as multas se devem a "entendimentos diferentes" sobre o processo de 
autorização para acesso a recursos genéticos. 
O tema é regulado por uma Medida Provisória de 2001, que foi alvo de críticas dos 
cientistas, mas que o Ministério do Meio Ambiente (MMA) nunca conseguiu alterar. 
Pela regra atual, qualquer acesso a espécies da fauna e da flora brasileiras para pesquisa 
depende de uma autorização prévia do CGen (Conselho de Gestão do Patrimônio 
Genético). 
Para um produto ser colocado no mercado, é preciso além disso a anuência do provedor 
(seja o governo ou uma comunidade tradicional ou indígena) e um contrato de 
repartição de benefícios. 
A Natura diz que 100% de seus produtos têm repartição de benefícios. Mas diz que não 
pode esperar dois anos por uma autorização de pesquisa do CGen. "Dois anos é o ciclo 
de vida de um produto no mercado", diz Guttilla. 
A situação, diz, ficou mais grave em 2007, quando o conselho, ligado ao MMA, 
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suspendeu a análise dos pedidos de pesquisa da Natura. 
Uma das 64 multas se refere à pesquisa de aromas de uma planta coletada dentro da 
fazenda da Natura em Cajamar (interior paulista). 
"Estão extrapolando os limites da racionalidade econômica", reclamou. 
Procurado pela Folha no começo da noite de ontem, o Ibama não se manifestou. A 
assessoria de imprensa do órgão afirmou que não conseguiria localizar ninguém para 
comentar o caso, por ser sexta-feira à noite. 
O presidente do CGen, Bráulio Dias, também não pôde ser localizado até o fechamento 
desta edição. 

 

Cerrado vai ganhar corredor ecológico de 20 quilômetros – Giuliana Miranda – 
Folha de São Paulo – Ciência – 14/11/2010 

O cerrado -segundo bioma mais ameaçado do Brasil, atrás apenas da mata 
atlântica- ganhará um corredor ecológico ligando dois de seus principais polos de 
conservação: o parque nacional da Chapada dos Veadeiros e a reserva particular da 
Serra do Tombador, em Goiás. 
Com cerca de 20 quilômetros de extensão em linha reta, o corredor permitirá que os 
animais da região circulem com facilidade entre as duas áreas de preservação. 
Além de facilitar o tráfego das espécies, o corredor irá permitir a fuga dos animais para 
ambientes seguros em caso de incêndios. 
Atualmente, há vários pontos de desmatamento no caminho entre essas duas reservas, o 
que dificulta a circulação e deixa os bichos mais vulneráveis à caça e a outras ameaças. 
Pelo atual Código Florestal, os terrenos particulares do cerrado precisam manter 20% de 
sua área preservada: a chamada reserva legal. 
Idealizadora do projeto, a Fundação Boticário de Proteção à Natureza -que administra a 
reserva da Serra do Tombador- pretende criar o corredor usando as áreas de reserva 
legal das propriedades que ficam no caminho. 
Apesar da norma, é comum que os proprietários desmatem além do limite permitido, 
devido à falta de fiscalização e repressão. 
"Para criar o corredor e ajudar o ecossistema, não é preciso grandes invenções. Basta 
fazer com que os fazendeiros preservem o que a lei determina", afirma a engenheira 
florestal e ex-professora da UFRRJ (Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro) 
Maísa Guapyassú. 
"Já que o governo não dá conta de tantas as demandas, é fundamental que a iniciativa 
privada colabore", disse Guapyassú, que é analista de projetos da fundação. 
No projeto do corredor, o georreferenciamento, parte mais cara da iniciativa, será 
financiada pela fundação e ONGs (organizações não governamentais) parceiras. 
O alto custo desse levantamento -que mapeia detalhadamente o terreno e identifica com 
coordenadas de GPS os principais "pontos de interesse", como estradas e nascentes de 
rio- é apontado como o principal entrave aos projetos de conservação. 
 
CÓDIGO FLORESTAL 
Embora as negociações para a implantação do corredor estejam adiantadas, os 
coordenadores do projeto alertam que uma eventual mudança no Código Florestal -que 
já está sendo discutida no Congresso- pode dificultar sua implementação. 
"Todos os estudos para o corredor foram baseados na legislação atual. Se o percentual 
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de reserva legal for reduzido, como em alguns casos prevê o novo código, teremos 
problemas", afirma a pesquisadora da fundação. 
 
A jornalista GIULIANA MIRANDA viajou a convite da Fundação Boticário 

 

Queimadas são a maior ameaça à preservação – Giuliana Miranda – Folha de São 
Paulo – ciência – 14/11/2010 

DA ENVIADA A CAVALCANTE 

O fogo e as queimadas naturais -causadas pela queda de raios- fazem parte da 
dinâmica do cerrado e até contribuem para o desenvolvimento de algumas espécies 
adaptadas a essas condições. 
Já os incêndios provocados pelo homem, principalmente para a preparação de lavoura e 
para a mineração, são muito mais intensos e, consequentemente, mais perigosos. 
"O fogo natural tem temperatura menor e normalmente só atinge a parte baixa das 
plantas. O incêndio provocado é muito mais quente e tem labaredas altas, dificultando a 
proteção das plantas", diz a engenheira florestal Maísa Guapyassú. 
Segundo ela, minas clandestinas de manganês são um dos maiores focos de incêndio 
nos arredores da serra do Tombador. 
"Os garimpeiros colocam fogo para enxergar melhor os veios do metal. Não raro, essas 
queimadas saem de controle", diz. 
Em setembro, um incêndio atingiu mais de 50% do parque nacional da Chapada dos 
Veadeiros. 
Um mês antes, o parque nacional das Emas, também em Goiás, teve seu pior incêndio e 
perdeu 90% da cobertura vegetal em dois dias. (GM) 

 

Bioma tem mais de 150 reservas particulares – Giuliana Miranda – Folha de São 
Paulo – Ciência – 14/11/2010 

DA ENVIADA A CAVALCANTE 

Com 8.900 hectares, a reserva da serra do Tombador, localizada no interior de 
Goiás, é a maior RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natural) do Estado e quarta 
maior do Cerrado. 
Esse tipo de reserva,que é criada voluntariamente pelo proprietário do terreno, foi 
regulamentada em 1990. 
Uma vez criada, a reserva só pode ter projetos ligados à pesquisa científica, turismo e 
algumas poucas atividades de baixo impacto ambiental. 
Embora sejam relativamente comuns no cerrado- existiam, até janeiro de 2009, 152 
reservas privadas, protegendo 121 mil hectares- as RPPN são pouco conhecidas do 
grande público. 
A inclusão na categoria não anula o direito de propriedade, mas obriga o fazendeiro a 
cumprir obrigações, como a criação de um plano de manejo. 
Como contrapartida, não paga o ITBR (imposto territorial rural), além de ter prioridade 
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na análise de projetos encaminhados ao Fundo Nacional de Meio Ambiente. 
"No papel, esses incentivos parecem muito bons. Na prática, ainda são insuficientes. Os 
custos de manutenção são bastante elevados, e o incentivos econômicos, baixos", diz 
Maísa Gapyassú, da Fundação Boticário, que mantém a reserva. 
Declarada RPPN em 2009, a reserva do Tombador é mantida como se fosse um parque 
nacional. 
Estudos preliminares na reserva já identificaram 435 espécies de plantas, algumas 
ameaçadas, como a peroba-rosa e o angico-verde. 
A quantidade de animais registrados também é expressiva: 47% dos mamíferos de 
médio e grande porte do cerrado são encontrados lá. Quase a metade deles está 
classificada como ameaçada de extinção. 
"Nosso cerrado é a savana mais rica em biodiversidade do mundo. Por isso, as reservas 
privadas têm um grande papel na conservação", diz Guapyassú. (GM)  

 

Recuperação de áreasdegradadasnaAmazôniaterá S$ 2,25 milhões– SitioEletrônico 
do MAPA – 16/11/2010 
 
Brasília – O ministrodaAgricultura, Pecuária e Abastecimento, Wagner Rossi, 
assinouconvênio com a Organização das NaçõesparaAgricultura e Alimentação (FAO) e 
com a AgênciaBrasileira de Cooperação (ABC), nestaterça-feira, 16 de novembro, 
pararecuperação de áreasdegradadas, ociosasousubprodutivasnaAmazônia.  
Aaçãoconjuntaprevêinvestimentos de US$ 2,25 milhões do MinistériodaAgricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) nospróximos 18 meses, para a 
reincorporaçãodessasáreasaoprocesso de produçãoagropecuáriasustentável. 
De acordo com Wagner Rossi, a iniciativavaicontribuirparadiversificar e 
aumentardaoferta de alimentos, energia e madeiranasáreasdegradadas e para a redução 
do desmatamentodaflorestanativa. “Uma das bandeiras do governo do presidente Lula é 
a compatibilização entre aumento de produção e preservaçãoambiental. Essa é 
maisumainiciativanessesentido e estamosmuitofelizesporpoderpartilharcom a FAO 
esseesforçoquefaremosjuntosnaAmazônia”, afirmou. 
Participaramdacerimônia José Graziano, representanteda FAO paraAmérica Latina e 
Caribe, o ministro Marco Farani, diretorda ABC, e Elder Mutea, representanteda FAO 
no Brasil. “A FAO tem muitoorgulho de participardessetrabalho. O 
convêniomostraumapreocupação do Brasilnãosóempreservar a Amazônia, 
comoemrecuperar o quefoidevastado, o quefoiperdidonumaoutrapolítica, que era a de 
ocupar a qualquercusto”, ressaltouGraziano, um dos idealizadores do projeto. 
Estima-se queexistamhoje, no Brasil, cerca de 70 milhões de hectares de 
pastagensdegradadas – 16 milhõessomentenaAmazônia, além de 17 a 18 milhões de 
hectares de áreasdesmatadasabandonadaspelosprodutoresapós um período de 
exploraçãoagrícola. “Essasáreascompõem um passivo de 
terrasimprodutivasousubprodutivascomefetivopotencialagrícola”, destacou Wagner 
Rossi. (Mylena F 
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Projeto de lei pode aumentar desmate e enfraquecer Ibama – Claudio Angelo – 
Folha de São Paulo – Ciência – 17/11/2010 

 
O governo quer aprovar no Congresso um projeto de lei que pode aumentar o 
desmatamento e reduzir o rigor nos licenciamentos ambientais. 
O projeto, originário da Câmara e em tramitação no Senado, tira do Ibama o poder de 
fiscalizar desmates. 
O texto original, do deputado Sarney Filho (PV-MA), regulamenta o artigo 23 da 
Constituição, que divide entre União, Estados e municípios a competência para agir na 
proteção do ambiente. 
Mas uma emenda de última hora, de deputados da Amazônia, diz que a fiscalização 
ambiental só poderá ser feita pela esfera licenciadora. "Como são os Estados que 
licenciam desmatamento, se o cara podia desmatar 2 hectares e desmata 10, só quem vai 
poder multá-lo é o Estado", diz Nilo Dávila, do Greenpeace. "Vai ser uma chuva de 
processos." 
O projeto de lei também determina que obras de impacto ambiental regional poderão ser 
licenciadas pelos Estados. Hoje o licenciamento é prerrogativa do Ibama. 
O governo tem interesse na lei porque ela facilita a concessão de licenças para obras do 
PAC, como estradas -cujo impacto é muitas vezes limitado a um Estado. 
Por isso, na semana passada, o ministro Alexandre Padilha (Relações Institucionais) 
elencou o projeto na lista das cinco prioridades do governo para votação no Senado 
neste fim de ano. 
Ambientalistas afirmam que delegar aos Estados o licenciamento de obras de grande 
impacto ambiental é um equívoco, já que os órgãos ambientais estaduais muitas vezes 
não têm capacidade e estão mais sujeitos a ingerências políticas. 
O projeto está com o líder do governo, Romero Jucá (PMDB-RR), que deve dar um 
parecer sobre a lei em breve. 

 

Um ano depois, "Climagate" ainda lança sombra sobre questão do aquecimento – 
Marcelo Leite – Folha de São Paulo – Ciência – 18/11/2010 

A revista britânica "Nature" publica nesta semana uma entrevista reveladora com 
Phil Jones, climatologista que se tornou o pivô do escândalo conhecido como 
"Climagate" há um ano. 
Acusado de manipular e ocultar dados e de distorcer a ciência ligada ao aquecimento 
global, a partir de e-mails furtados por hackers dele e de seus colegas, Jones foi 
inocentado. Conta que recebeu ameaças, que pensou em suicídio e que, por alguns 
meses, só dormia com a ajuda de remédios. 
O abatimento de Phil Jones mostra como o pesquisador médio está mal preparado para 
enfrentar a guerrilha movida pelos "céticos do clima", que defendem que o aquecimento 
causado pelo homem não existe. 
Eles têm por objetivo central plantar uma semente de dúvida na ciência do clima, no que 
são auxiliados pelas incertezas inerentes à atmosfera. Bombardeiam os adversários com 
questionamentos e pedidos de informação, a fim de garimpar deslizes que possam 
tornar-se munição. 
No caso dos e-mails furtados dos servidores da Universidade de East Anglia (Reino 
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Unido), onde Jones chefiava a Unidade de Pesquisa de Clima (CRU, na sigla em 
inglês), funcionou por algum tempo. Comentários cruéis, frases ambíguas e 
recomendações maliciosas davam verossimilhança à tese de que a CRU participava de 
uma conspiração para fraudar a ciência e calar os "céticos". 
Jones afastou-se do cargo. Foi investigado por mais de uma comissão. Nenhuma 
encontrou provas de fraudes, embora ainda não esteja afastada a hipótese de que ele 
tenha apagado e-mails eventualmente comprometedores. Jones passou na prova, mas 
raspando, porque o conteúdo de algumas mensagens vazadas jamais enfeitaria a 
biografia de alguém. 
Sonegar dados e sugerir destruição de mensagens destoam da ética de transparência em 
pesquisa, baseada na ideia de verificabilidade. Pode-se tentar explicar a atitude de Jones 
pela futilidade e insinceridade dos pedidos, mas não justificá-la. 
Jones se deixou aprisionar pela lógica de guerra dos "céticos" e se pôs na defensiva. Só 
ele tinha algo a perder com isso. Daí todo o abalo. 
Os "céticos" desferem seus ataques desde uma zona cinzenta, entre a periferia da 
pesquisa (há poucos cientistas atuantes na área em suas fileiras) e a franja de "think 
tanks" conservadores dos EUA. Malícia e táticas de propaganda não lhes mancham a 
reputação, em especial se bem sucedidas. 
A ciência do clima é importante demais para permanecer refém desse conflito. 
Se a maioria dos climatologistas considera desonestos os argumentos e táticas dos 
"céticos", estão obrigados a se aparelhar para combatê-los em público. E isso sem usar 
como recurso métodos e subterfúgios que lancem sombras sobre a credibilidade das 
relevantes respostas que buscam -e que aos negacionistas interessa desacreditar de 
antemão. 

 
MeioAmbientepreganovosganhos de produtividade - Bettina Barros – Valor 
Econômico – Agronegócios – 17/11/2010 
De São Paulo 

O Ministério do MeioAmbientenão tem um cálculoexatosobre a área de 
terrasdisponíveisparaaexpansãoagrícola no país — e dizque, apesar do que outros 
afirmarem, ninguém tem. Porisso, trabalhacom a cifra de 50 milhões de hectares, o 
“denominadorcomumbaseadoemváriasestimativas”. 
 
O número, consideradoconservadorparaalgunssetoresruralistas, nãodeixa de 
serinteressante: é sobretudoissoqueaatividadeagrícolapoderiaavançarsem a necessidade 
de se derrubarmaisárvores. 
 
Não é pouco.Equivalea um terço do Nordestebrasileiro. 
 
Segundo Roberto Vizentin, diretor de Zoneamento Territorial da Secretaria de 
Extrativismo e Desenvolvimento Rural SustentávelMinistério do MeioAmbiente, háhoje 
no Brasil 370 milhões de hectares de áreaantropizada, sejana forma de agricultura, 
pecuáriaouflorestasplantadas. Com ganho de produtividadenapecuária e integração da 
atividade com florestas, porexemplo, é possívelliberarpastosemdiferentesgraus de 
degradaçãopara a produção de alimentos. 
 
“Pormuito tempo nãoteremos de ocuparnovasáreas. O queprecisamosexpandir é a 
fronteiratecnológica”, dizVizentin. 
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Atéaí, tudobem, concordamosruralistas.A produtividade, hojeemumacabeça de boipor 
hectare, devesubir.Ontemmesmo, o Ministério da Agriculturaanunciouconvênio de US$ 
2,25 milhõescom a OrganizaçãoparaAgricultura e Alimentação da ONU (FAO) e com a 
AgênciaBrasileira de Cooperação (ABC) pararecuperação de áreasdegradadas, 
ociosasousubprodutivasnaAmazônia. 
 
O problemacomeçacom as propostas de modificação do CódigoFlorestal. Criadoem 
1965, eleprevê um percentualobrigatório de reserva legal (florestaempé) da propriedade, 
quevaria de acordocom a região do país, e zelapelasÁreas de Proteção Permanente. 
 
Pela lei, 20% da matanativa de umapropriedade rural do Paraná teriam de estarintactas. 
Na prática, ninguém tem essepercentual, sejapeloincentivopúblicoaodesmatamento 
anterior aoCódigo, sejapormá-fé. Se for aplicado, argumentam, o 
CódigoFlorestalinviabilizariaaatividade no Estado. 
 
Nessesentido, a Sociedade Rural Brasileira (SRB) apresentouumaAçãoDireta de 
InconstitucionalidadeaoSupremo Tribunal Federal, 
alegandoqueosprodutoresvemsendocondenados a recomporflorestasqueforamsuprimidas 
sob o amparo da lei e com incentivos do Estado. “É o equivalente a se condenar um 
proprietáriohoje a demolir um prédioconstruídoháséculosporquemudaram as 
disposições do zoneamentourbano”. 

 
 
 
 
 

Manifestação da FETAG-RS é destaque na COP-4 – Sítio da Contag – 18/11/2010 
A chegada das caravanas de produtores gaúchos de tabaco a Punta del Este, na manhã 
de hoje (17), organizadas pela Fetag-RS e pelos Sindicatos dos Trabalhadores Rurais 
das regiões produtoras foi destaque nos meios de comunicação que fazem a cobertura da 
4ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (COP 4). 
Mais de 140 agricultores se juntaram à delegação brasileira e promoveram uma 
manifestação em frente à entrada principal do Hotel Conrad, onde se realiza a 
conferência. 
 
Segundo o secretário-geral da International Toobac Associated Grupe (ITGA), Antonio 
Abronhosa, a representação brasileira organizada Fetag-RS simbolizou a preocupação 
mundial das famílias que dependem desta atividade para sobreviver e foi fundamental 
para que os produtores fossem ouvidos na Conferência, mesmo do lado externo ao 
hotel. A mobilização dos agricultores brasileiros também foi decisiva para que uma 
comissão de produtores fosse recebida pelo presidente do Secretariado da COP-4, Haik 
Nikogosian, momento em que recebeu das mãos do presidente da ITGA, Roger Quarles, 
um abaixo-assinado com mais de 238 mil assinaturas de produtores de todo mundo, 
muitas delas de brasileiros, no qual solicitam o direito de continuar produzindo tabaco, 
uma vez que é a principal fonte de renda para a sobrevivência de suas famílias. 
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O 1° tesoureiro da Fetag-RS, Nestor Bonfanti, disse que a mobilização dos produtores 
brasileiros, mesmo sendo pacífica e ordeira, chamou a atenção das delegações 
estrangeiras presentes na COP-4 e foi imprescindível para que a visão dos agricultores 
pudesse ser manifestada. Já o assessor de Política Agrícola da Fetag-RS, Airton 
Hochscheid, que acompanha a Conferência deste a abertura oficial na última segunda-
feira, lembra que todas as discussões têm sido na ótica da Saúde Pública e que os 
produtores, até então, não haviam tido a oportunidade de manifestar a sua posição. Ele 
considera a mobilização organizada pela Fetag-RS como um marco nas discussões 
sobre o Tabagismo, uma vez que demonstra que o direito à saúde não existe sem que se 
tenha o direito ao trabalho e a uma vida digna. 
 
  
Fonte: Comunicação da Fetag-RS 
 

Clima: o Brasildevefazermais - ANTONIO HILL – O Globo – Opinião – 18/11/2010 
 

Até o momento, o poder e a vozdoBrasilnasquestões de negociaçõessobre o 
climaestiveramnotadamenteausentes. 

Aindaqueparticipeativamente dos debates internos das NaçõesUnidas, o 
comprometimento do paíscom um nívelpolítico maisamplo tem sidolimitado. No 
entanto, um dos dados maissurpreendentes de umapesquisa de opiniãorealizada 
globalmenteesteanofoi o de queosbrasileirossãoosquemaisestãoconvencidos da 
magnitude dos problemas relacionadosaoclima. Porque, então, o 
Brasilnãoestáfazendomaispor um acordointernacionalabrangente e justo? E 
oquemaiselepoderiafazerparaque as 
negociaçõesavancemnapróximaconferênciaclimática da ONU, COP-16, em Cancún, 
México, no fimdestemês? Aindaquesaibamosquenenhumpaíssozinho move moinhos, 
especialmenteem negociaçõestãocomplexascomo as do clima, umanação com 
estaturaspolítico e econômicaconsideráveis no cenário mundial, como as do Brasil, pode 
e devefazermais. 

Como? Um exemploconcretoestá no financiamentoclimático. A COP-16 
deverátomardecisõessobre a maneiracomo paísesemdesenvolvimento, 
especialmenteosmaisvulneráveis, poderãoacessarrecursosparaimplementarpolíticas de 

enfrentamento dos efeitosresultantes do aquecimento global. Espera-se 
queosmecanismosacordadosdigamrespeito afundospúblicos, quecontem com 
recursosnovos e adicionaisaosexistentes. O compromisso, inédito, assumidopelos 
paísesricosemCopenhague de mobilizar 100 bilhões de dólaresporanoaté 2020 define a 
escala do desafio. O grupo de alto nívelqueassessora o secretário-geral da ONU, Ban 
Ki-moon, concluiurecentementeque a mobilizaçãodesses valores é viável. E mais: 
estáemergindo entre ospaíses um consenso, aindaquefrágil, sobre a criação de um novo 
fundo, nomarco da Convenção do Clima das NaçõesUnidas, para a administração de 
taisrecursos. 

Para ajudar a transformarpossibilidadesemrealidade, 
osnegociadoresbrasileirosprecisam se engajaremtrêsfrentes: primeiro, defender 
queosrecursosalocadosparaações de adaptaçãoaosimpactoshumanos das 
mudançasclimáticas sejam, de fato, adicionaisaosjádestinados a 
ajudaaodesenvolvimento e quesejamcanalizadoscomodoações e não empréstimos. 
JuntamentecomÁfrica do Sul, China e Índia, o paíssublinhou a importância de 
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assegurarque o financiamento doclima, como o destinadoaoscompromissos de 
mitigação, sejamutilizadosemaçõesquepossamterseusresultados demonstrados, 
mensurados e verificados de maneiraaberta e transparente. Agora é a hora de o 
Brasildizercomo. 

Segundo, participarmaisativamente do debate sobrefontesalternativaspara o 
financiamentoclimático. É verdadeque a maiorresponsabilidadedessaconta é dos 
paísesindustrializadoscomoosEstadosUnidos, a ComunidadeEuropeia e o Japão. No 
entanto, estáclaroquerecursosefetivamente “novos e adicionais” deverãovir de 
fontesaindainexploradas como, porexemplo, as taxassobre a navegação e a 
aviaçãointernacionais. O Brasil tem o direito de argumentarqueos 
seusinteressescomerciaisnãodevemserafetadosportaismedidas, mas existeumadiferença 
entre oscompromissos que o paísdeveassumir e suaobrigação de ajudar no andamento 
das negociações. A única forma de proporcionar o 
financiamentonecessárioparaospaísesmaisvulneráveis, respeitando-se o princípio de 
responsabilidadecomum, porém diferenciada, é o Brasiltambémparticiparativamente do 
debate. Porfim, o governobrasileiroprecisaaproveitar o seu 
pesopolíticoparaalavancaremCancún a criação de um fundoclimáticopúblico, efetivo e 
legítimo. 

Historicamente, o Brasil tem sidoator-chavepara as negociaçõesclimáticas. As 
delegaçõesestrangeirasregularmente recordam as “propostasbrasileiras” quemarcaram as 
conversaçõesnadécada de 1990, bemcomo a criação do atual Mecanismo de 
DesenvolvimentoLimpo (MDL, aindaqueimperfeito).Foitambém um 
brasileiroquempresidiu as negociaçõesclimáticas da ONU duranteanospavimentando o 
caminhopara a COP-15, realizadaem 2009. Assegurar 
ganhosreaisesteanoemCancúnnessastrêsfrentesapresentadasaquicontribuiráparaconsolid
ar a posição de liderança global do Brasil. Podetambémdemonstrar o 
seucomprometimentoempromover a justiça social internacionalmente — a 
começarpelosseusvizinhosnaAmérica Latina e Caribe, 
quesãocadavezmaisafetadosporimpactos do clima e que precisam de 
novosrecursosparasuperá-los. 

ANTONIO HILL é assessor de PolíticasparaAmérica Latina e Caribe da 
organizaçãonãogovernamental Oxfam.  

 

Desafios Imediatos das Mudanças Climáticas – Sítio Eletrônico da CPT – 19/11/2010 
 
O Fórum de Mudanças Climáticas e Justiça Social, que reúne organizações  sociais 
epopulares parceiras da Misereor no Brasil, com o apoio da  CNBB, diante  das 
múltiplas egraves manifestações das mudanças climáticas que  atingem a Terra e as 
populações e dianteda Conferência Climática que  haverá em Cancun, México, divulgou 
um manifesto sobre essesdesafios. Leia na íntegra: 
      - Manifesto do Fórum de Mudanças Climáticas e Justiça Social - 
Diante das múltiplas e graves manifestações das mudanças climáticas que atingem a 
Terra eas populações, diante da Conferência Climática que haverá em Cancun, México, 
o Fórum deMudanças Climáticas e Justiça Social, reunindo organizações sociais e 
populares parceiras deMisereor no Brasil, com o apoio da CNBB, vê-se na obrigação de 
fazer algumas reflexõessobre questões extremamente importantes nesse momento. 
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Primeiro, é com extrema preocupação que acompanhamos a possível votação 
dasmodificações no Código Florestal Brasileiro pelo Congresso. Qualquer iniciativa de 
facilitar aderrubada de mais cobertura vegetal no Brasil e que promova a impunidade 
dos crimesambientais cometidos, nos parece como um absurdo contrassenso. Enquanto 
o planeta pedemais cobertura vegetal para manter as condições de vida, o Brasil, através 
da flexibilização doCódigo Florestal, pode abrir possibilidades legais para um maior 
desmatamento, comconseqüências ambientais, sociais e econômicas imprevisíveis. 
Além disso, demonstrará umvazio imenso nos compromissos anunciados ao mundo em 
relação à redução da emissão degases de efeito estufa pelo Brasil. 
Outra preocupação é com o momento político que atravessamos, sobretudo a transição 
paraum novo governo. Embora se fale em continuidade com o anterior, é do 
conhecimento comumque os problemas socioambientais brasileiros estão vinculados 
diretamente ao modelo dedesenvolvimento adotado, baseado no agronegócio, na 
exploração mineral, na construção degrandes obras de infra-estrutura, que provocam 
intensos impactos ambientais e sociais. Entreesses impactos está uma maior emissão de 
gases provocadores do efeito estufa, peladerrubada e queima de florestas, maior 
consumo de energias fósseis, construção de lagosartificiais para produção de energia 
elétrica, maior uso de insumos agrícolas e a criação degado. 
Este modelo de desenvolvimento concentrador não leva em consideração as 
necessidades e avida diversa do povo brasileiro, nem os recursos naturais e ainda 
ameaça a vida presente efutura, principalmente das populações mais vulneráveis, mas, a 
longo prazo, de todos osbrasileiros e demais populações do planeta. 
Nesse sentido, o Fórum alerta ao governo brasileiro, sobretudo ao Legislativo, sobre 
anecessidade de toda precaução em qualquer mudança em nossas leis. Sugerimos 
inclusive umposicionamento do nosso governo quanto ao encaminhamento de propostas 
mais consistentese adequadas à vida do planeta e das gerações futuras. Convocamos a 
sociedade civil,particularmente os movimentos sociais, para perceberem e se 
posicionarem na gravidadedesse momento. 
O que está em jogo é o presente do país e a vida das futuras gerações. 
 
Brasília, 17 de novembro de 2010 
 
 

Acre vai poder vender carbono para Califórnia a partir de 2012 – Folha de São 
Paulo – Ciência – 19/11/2010 

Lei americana também viabiliza convênio com Estado mexicano 

DE BRASÍLIA 

O Acre poderá vender créditos de carbono florestal para a Califórnia em 2012. 
Na última terça-feira, foi firmado um memorando de entendimento entre os 
governadores dos dois Estados, Binho Marques e Arnold Schwarzenegger, além do 
governador do Estado mexicano de Chiapas, Juan Sabines, para formar um grupo que 
avaliará projetos da área florestal, no Brasil e no México, passíveis de crédito. 
O acordo põe para funcionar na prática o Redd, mecanismo de redução de emissões de 
CO2 por desmate cuja aprovação é um dos resultados esperados da conferência do 
clima de Cancún, que começa em dez dias. 
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Em 2012, começa a vigorar na Califórnia uma lei estadual de mudanças climáticas 
possibilitando a medida. 
Alguns ambientalistas afirmam que o acordo entre os Estados pode acelerar a 
regulamentação do Redd nacionalmente no Brasil. 
O governo federal pede calma: como o acordo global determina que só países poderão 
contabilizar eventuais créditos de Redd, Estados que comprarem esse tipo de carbono de 
outros poderão estar pagando sem receber. 

 

Ministros de MeioAmbiente do Mercosuldiscutemclima e preparaçãopara a 
Rio+20– MaiesseGramacho – SítioEletrônico do MMA - 19/11/2010 
 
 
Brasília sediounestasexta-feira (19) a XII Reunião de Ministros de MeioAmbiente do 
Mercosul. O encontro, realizado no hotel Royal Tulip Brasília Alvorada, 
reuniuministros e representantes dos países-membros do bloco (Argentina, Brasil, 
Paraguai, Uruguai) e de Estadosassociados (Chile e Bolívia). 
Os participantesdebateramformas de alcançarumaposiçãocomumpara ser levada à 
Conferência das NaçõesUnidassobreMudança do Clima (COP-16), a ser realizada no 
final destemêsem Cancun (México). Tambémfoidiscutido o processopreparatóriopara a 
Conferência das NaçõesUnidassobreDesenvolvimentoSustentável (Rio+20), 
previstapara 2012. 
''Estareunião tem contornosimportantes e estratégicos'', avaliou a ministrabrasileira, 
IzabellaTeixeira, queabriuostrabalhosàs 9h30. Os representantes dos demaispaíses do 
blocotambémressaltaramaimportância do encontro. 
''Vislumbramosestefórumcomoumagrandeinstânciapara o debate'', disse Ricardo 
Ararrázabal, vice-ministro de MeioAmbiente do Chile. 
O primeirotemadapauta a ser discutidopelosparticipantesfoiumaproposta de elaboração 
de declaração conjuntapara a COP-16. ''Os países do Mercosulpodemexercer um papel 
de liderançanaconferência'', disse a diretora do escritório do PNUMA paraaAmérica 
Latina e Caribe, Margarita Astrálaga. O PNUMA é o Programa das NaçõesUnidaspara o 
MeioAmbiente, convidado a participardareuniãoem Brasília. 
IzabellaTeixeiradestacouaimportância do tema 'mudançaclimática'. ''A questãoclimática 
é estratégica.Em Cancun, o Brasilquercontinuar a ter o 
protagonismoqueteveemCopenhague [porocasiãoda COP-15]'', frisou. A 
ministraconvidouosdemaispaíses a visitarem o espaçofísicoque o País terána COP-16, 
paraconhecer as políticas e 
demaisiniciativasquevêmsendoimplementadaspelogovernobrasileiro. 
Emseguida, a secretária de MudançasClimáticas e QualidadeAmbiental do MMA, 
Branca Americano, fez um históricosobre as negociaçõesqueprecederam a conferência 
de Copenhague, realizada no fim de 2009, partindodareuniãoem Bali sobreclima, em 
2007. 
Segundo Branca, 2010 foi um anodedicado a negociaçõesemtodo o 
mundosobreostemasabrangidospeloAcordo de Copenhague - resultadoda COP-15, 
quenão tem caráterlegalmentevinculante.''Nãoterresultadoem Cancun será um fracasso, 
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e ninguém tem interessenisso. É importantefortalecer as 
negociaçõesmultilateraisparaquepossamosavançar no âmbitodaconvenção 
[ConvençãoQuadro das NaçõesUnidassobreMudança do Clima, UNFCCC] e do 
Protocolo de Kyoto'', afirmou. A secretáriaaindadestacouaimportânciadareunião de 
ministros de MeioAmbientenessesentido. ''Este é um espaçopara a trocafranca e 
transparente de impressõessobretodososaspectos das negociaçõesemcurso.'' 
Na opiniãodaministraIzabella, há um esforço dos paísesemdesenvolvimentoparaque a 
conferência de Cancun tenhasucesso e o Mercosul ''pode e 
deveganharumaposiçãopolíticamaisestratégica no tema''. Segundo ela, 
''seriaimportantequetodososministros de MeioAmbiente dos países-membros do bloco e 
dos Estadosassociadosfossem à conferência''. 
Os participantesdareuniãoem Brasília concordaramemdarcontinuidadeàsdiscussões e 
trabalharemconjuntoparachegaraumaposiçãoquerepresenteosinteresses e 
desafiosdaregião. Aideia é quesejafeitaumaabordagemmaisprogramática, respeitando as 
políticasnacionais de cadapaís. Tambémdecidiraminstituirumaáreatécnica, no âmbito do 
fórum de ministros de MeioAmbiente, paraelaborarestudos. O 
grupotambémdeliberouem favor de umaaproximaçãocom o GRULAC [Grupo de 
PaísesdaAmérica Latina e Caribe]. 
Rio+20 - Outroassuntodareuniãofoi a preparaçãopara a Rio+20. 
IzabellaTeixeiralembrouque, dada a magnitude daconferência, bemcomo as 
poucofrequentesreuniões do comitêpreparatório, é possívelconcluirque o 
processooficialmenteestabelecidopara a Rio+20 seráexíguo e insuficiente, o quefará 
com quesejamnecessáriasconsultascomplementaresemâmbitonacional e regional. 
"Esperamosquenãosejaumaconferênciaparaavaliar as conquistasda Rio-92, e 
simparapensarmos no futuro, nospróximos 20 anos", disse a ministra. 
Um dos principaistemasqueserãotratadosna Rio+20 é o conceito de Green 
Economy (Economia Verde), queprevêiniciativascapazes de promover o 
desenvolvimentoeconômicosustentável, reduzindodanosaomeioambiente. Porisso, o 
assuntofoidebatido entre osparticipantesdareuniãodestamanhãem Brasília. 
IzabellaTeixeiraapresentou um documentoelaboradoporconsultorindependente a pedido 
do governobrasileiro, contendoinformaçõesgeraissobre o tema, a fim de subsidiar o 
debate. De acordocom a ministra, o temafoiincluídonapautadareuniãodevido à 
necessidade de queosEstadosmembrosviessem a ter o mesmoentendimentosobre o 
assunto e darinício a umadiscussãosobresuasimplicações no processopreparatórioda 
sub-regiãopara a Rio+20. 
O Brasilatualmenteexerce a presidência pro tempore do Mercosul. 
 
 

UE pressionaporagricultura ´ecológica` - Assis Moreira – Valor Econômico – 
Agronegócios – 19/11/2010 
 
 
 
SubsídiosProdutoresalegamameaçaeconômica e reagem a planopara nova 
PolíticaAgrícolaComum (PAC) 



39 
 

De Genebra 

A ComissãoEuropeia, o braçoexecutivo da UE, adotouontemseuplanopara a reforma da 
PolíticaAgrícolaComum (PAC), pelaqualforçaráosprodutores a proteger o 
ambienteparapoderemreceberossubsídiosbilionários. 
 
O planopassarápelocrivo do Parlamento e dos países e seráafinadoatéjunho de 2011, 
paravigorar entre 2014 e 2020. As centraisagrícolasdenunciaram a exigência de 
umaagriculturamaisecológicacomoameaça à viabilidadeeconômica do setor e 
tememabertura do mercadopara as exportações do Mercosul. 
 
As grandeslinhas da reforma da PAC, que a reportagem do Valor revelouem 11 de 
outubro, napráticanãovãoalterar o volume de subsídios, de € 59,8 bilhõesem 2009, 
representando 40% do orçamentocomunitário. O que o textopropõe é um regime de 
subvenções “maisequilibradas, maisfocadas e maisduradouras”. 
 
Querlimitar as ajudaspara as grandesfazendas e introduzir um 
montantemínimoparaapoiarospequenosprodutores. 
 
Bruxelasdesejaalterartambémoscritérios de atribuição das ajudasdiretas e 
aodesenvolvimento das zonasrurais, paraquesejamcondicionadas a programasambientais 
e de combate a mudançasclimáticas.Aajudaserá dada prioritariamenteaos 
“agricultoresativos”. 
 
A distribuição das subvençõesserámaisequilibrada entre ospaíses.Hoje, a repartição é 
feitacom dados naproduçãohistórica. 
 
Para umamédiaeuropeia de € 271 de ajudapor hectare aosagricultores, a Bélgica e a 
Holandarecebem € 460, enquantoprodutores de paísescomo a Letôniasóembolsam € 95 
por hectare. 
 
A discussão agora levaráemcontatrêsopções de reforma: a radical, 
quereduziriasubstancialmente as subvenções; a manutenção do status quo, com 
mudançasmuitolimitadas; e umasoluçãointermediária, de um regime de 
ajudamaisequilibrado. 
 
É a terceiraopçãoque se reflete no plano de Bruxelas e o maissuscetível de ter o apoio 
dos países. 
 
França, Espanha, Itáliaresistem a cortes no orçamentopara a agricultura. JáReinoUnido, 
Suécia e outros queremlimitarosgastos no setor e transferir parte do 
dinheiroparainovação e programas de expansãoeconômica. 
 
“A agriculturaeuropeiaprecisasernãoapenaseconomicamentecompetitiva, mas 
tambémecologicamentecompetitiva”, afirmou o comissárioeuropeu da Agricultura, 
DacianCiolos, aoapresentar o planoontem, emBruxelas. 
 
Semsurpresa, a poderosa central agrícola Copa-Cogecadenunciouque a exigência de 
“esverdear” a agriculturaaumentaráoscustosjápesados dos produtores. 
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“Perdemosjáfatias de mercado, jáquedevemosrespeitar as normasmaiselevadas do 
mundoparagarantirrastreabilidade dos produtosalimentares, proteçãoambiental e bem-
estar animal, e oscustossãomaiselevados do queos dos concorrentes”, 
afirmouemcomunicado o irlandês Padraig Walshe, presidente da Copa-Cogeca. 
 
Para o líderagrícola, “piorainda é que a Comissãomantémseusprojetos de liberalização 
do comércio com o Mercosul”. Para eles, o Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai 
“fazemuso de aceleradores de crescimentoparasuaprodução de carne, enquantoisso é 
interditadona UE”. 
 
InsistindoemdenúnciajárefutadaváriasvezespeloMercosul, Padraig acrescenta no 
comunicado: “Oscontroles de antibióticos (no Mercosul) sãolimitados e a produção é 
feita com ajuda de organismosgeneticamentemodificados”. 
 
Um acordocomercialprovocariamétodos de agriculturamaisintensivos e 
desmatamentonospaíses do Mercosul, o quevai contra o objetivoeuropeu de 
agriculturasustentável. 
 
A central agrícoladizsóaceitarqueosagricultoresforneçammaisserviçosambientaisem 
base voluntária, e nãoobrigatória, comoestáprevisto no plano. 
 
Osagricultoreseuropeusalegamquesuarendacaiu 25% nosúltimosdezanos e essa é 
umarazãopelaqualsãotãodependentes dos subsídios. Paolo Bruno, presidente da Cogeca, 
reclamatambém do peso do setor de distribuição de alimentos. Exemplificaque o 
distribuidorganhaaté 30 vezesmaisque o preçopagoaosagricultores. 

 
 

MTlibera para agricultura e pecuária 156 mil km² de terraemárea protegida – 
Marta Salomon – Estado de São Paulo – Vida – 21/11/2010 

 
Uma extensão extra de terra de156milquilômetrosquadrados, equivalente a uma 

vez e meiaotamanhodePernambuco, será liberada para atividades de agricultura e 
pecuária em Mato Grosso como 
consequênciadoprojetodeleidozoneamentoecológicoeconômico do Estado, aprovado 
pela Assembleia Legislativa. 

Mudança de última hora no projeto discutido durante anos transferiu para o 
agronegócio parcelas de florestas, além de áreasdeproteçãoderecursos 
hídricosedestinadasoriginalmente à conservação ambiental. O mapa final definido pelo 
projeto também ignora territórios indígenas já reconhecidos preliminarmente pelo 
governo federal. 

Oprojeto,encaminhadoàsanção do governador Silval 
Barbosa(PMDB),épivôdamaisrecente disputa ambiental no País. A repercussão prevista 
é bem maior que a da lei ambiental aprovada em Santa Catarina no ano passado, que 
reduziu as áreas de proteção ao longo dos rios, alvo de uma ação no SupremoTribunal 
Federal (STF), ainda sem resultado. 

Enquantoogovernadorrecentemente eleito diz que não decidiu se vetará ou não o 
projeto, o Ministério do Meio Ambiente adianta que, nos termos em que 
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foiaprovado,ozoneamentoecológicoeconômicodeMatoGrosso tem chances remotas de 
passar pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
órgãomáximodepolíticadosetor. 

Com isso, os produtores rurais não poderiam se beneficiar da redução da reserva 
legal de 80%para50%previstapeloCódigoFlorestalparaáreasdeagricultura já consolidada 
dentro dos limites da floresta amazônica. 

Grande produtor de commodities, comosoja,canaecarne,Mato Grosso tem em 
seu território três biomas diferentes: Amazônia, Cerrado e Pantanal. 

“É um desastre, vai aumentar o desmatamento”, avalia Roberto Vizentin, diretor 
de Zoneamento Territorial do Ministério 
doMeioAmbiente.“Háumavulnerabilidadetécnicamuitograndee, mesmose quiséssemos 
forçarumparecer favorável, dificilmente o Conama aceitaria; criase assim um impasse”, 
adianta. 

Segundo Vizentin, há risco também para os produtores rurais. 
A falta de reconhecimento do zoneamento por parte da 

Uniãopoderáserumobstáculo à liberação de financiamentos de bancos públicos. Por 
outro lado, a redução das áreas de Unidades de Conservação complicará a 
compensaçãodasáreasdereserva legal pelos produtores. 

O risco é ainda maior para as metas de redução das emissões de gases de efeito 
estufa com as quais o País se comprometeu no ano passado. Amaior parcela do corte 
das emissões depende da redução do desmatamento na Amazônia e no Cerrado. 

Mapa. O zoneamento ecológico econômico tem como objetivoordenarousoe 
aocupaçãodo território, a partir das fragilidades ambientais e das potencialidades 
econômicas. Estabelecese então um mapa com categorias e subcategorias de uso, desde 
as áreas bastante desmatadas, emque as atividades produtivas já estão consolidadas, às 
que requerem cuidados, onde a atividade econômica tem de ser compatibilizada com a 
proteção domeioambiente,eàsáreasprotegidas. 

Respectivamente, as categorias 1, 2 e 3. 
OEstado de Mato Grosso começou a discutir o zoneamento na década passada. 

O então governador Blairo Maggi (PR) encaminhounovoprojetoàAssembleiaem2008, 
emmeioaomovimento para tirar o Estado do topo do ranking do desmatamento. 

Mas,na reta finaldodebate,o projetofoibastantealterado,deixando para trás 
considerações mais técnicas e abrindo espaço à pressão política. 
 

 

Florestas e quilombos são os mais afetados – Marta Salomon - Estado de São Paulo – 
Vida – 21/11/2010 

Entre as categorias que mais diminuíram estão aquelas classificadas como 
“prioritárias” para a recarga dos aquíferos, remanescentes florestais e remanescentes de 
quilombos, segundo estudofeitopelaentidadenãogovernamentalInstitutoCentrodeVida, 
quemonitoraodesmatamento na região. Áreas 
originalmentedestinadasaUnidadesdeConservação encolheram 400 mil quilômetros 
quadrados, na versão final do projeto. 

A área classificada como categoria 1, onde é indicada a manutenção ou 
intensificação das atividadeseconômicas, cresceuexpressivos 67%. 
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Comisso, 156 mil quilômetros quadradosdeterrasdeixaramde ser classificadas 
como de média e alta proteção para reforçarem o agronegócio do Estado. A extensão de 
terra extra para a agriculturaepecuáriaequivaleapoucomaisde60% doEstadodeSão Paulo. 

AprovadopelaAssembleiaLegislativa entre o primeiro e o segundo turnos das 
eleições, por 19votoscontraapenas1,oprojeto foi festejado pela Federação da Agricultura 
e Pecuária do Estado. 

“É claro que não agradou a todosossetores, masnós,produtoresrurais, 
sabemosdaimportânciadaaprovaçãodessalei”, declarou  presidente da federação, Rui 
Prado,emdeclaração reproduzida pelo site da Assembleia Legislativa. Entidades da 
sociedade civil assinaram manifesto de repúdio ao texto. 

Desmatamento.Umnovo avanço no desmatamento em MT, proporcionado pelo 
projeto de leidozoneamento,vainacontramãodassucessivasquedasnoritmo das 
motosserras no Estado, que ainda ocupa a segunda 
posiçãonorankingdosquemaisdesmatam a Amazônia. 

Em2004, foram abatidos quase 12 mil quilômetros quadrados de floresta no 
Estado, oito vezes otamanhodacidadedeSão Paulo. 

No ano em que o desmatamento bateu recorde histórico, Mato Grosso estava no 
topo da lista dos desmatadores. 

Desde então, o ritmo do desmatamento vem perdendo fôlego, com exceção 
deumnovo aumento registrado entre 2007 e 2008.MatoGrossoperdeualiderança do 
ranking para o Pará. Noperíodo de coleta de dados para apróximataxa oficial, entre 
agosto de 2009 e julho deste ano, os satélitesdoInstitutoNacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) registraram nova queda noritmodasmotosserras,embora o resultado no Estado 
ultrapassasseotamanhodacidadede São Paulo, em um retrato ainda preliminar. 
/MARTASALOMON 
 
 

CO2 ainda em alta- Sítio eletrônico Biodiesel Br – 22/11/2010 
Mesmo com o mundo em meio a uma importante crise econômica e financeira, 

as emissões de dióxido de carbono (CO2), principal personagem do aquecimento global, 
não caíram como se esperava. 
 
A conclusão está em um estudo feito por um grupo de pesquisadores do Reino Unido, 
Estados Unidos, Austrália e França e publicado neste domingo (21/11) como carta ao 
editor na revista Nature Geoscience. 
 
O texto é uma atualização anual do Global Carbon Project e destaca que as emissões de 
CO2 não dão sinais de que estejam caindo globalmente e poderão atingir um nível 
recorde em 2010. 
 
Os autores concluíram que as emissões de dióxido de carbono em 2009 foram apenas 
1,3% menores do que as do ano anterior, mesmo com a crise. A queda é menos da 
metade do que se estimava há um ano. 
 
A crise financeira afetou diversos países, levando a reduções na emissão de CO2. No 
Reino Unido, por exemplo, a queda foi de 8,6% em 2009 com relação ao ano anterior. 
Quedas semelhantes ocorreram na maioria dos países industrializados. 
 
Entretanto, diversas economias emergentes tiveram crescimento elevado, mesmo com a 
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crise. Isso se refletiu no aumento das emissões do gás. Na China, houve uma elevação 
de 8%, e na Índia de 6,2%. 
 
“A queda nas emissões de CO2 em 2009 foi de menos da metade do que o antecipado 
há um ano. Isso ocorreu porque a queda no produto interno bruto (PIB) mundial foi 
menor que o previsto e a intensidade de carbono com relação ao PIB mundial – a 
quantidade de CO2 liberada por unidade de PIB – melhorou apenas 0,7% em 2009, 
muito menos do que a média de longo prazo de 1,7% ao ano”, disse Pierre 
Friedlingstein, da Universidade de Exeter, principal autor do estudo. 
 
A pesquisa aponta que, se o crescimento econômico continuar como previsto, as 
emissões globais de combustíveis fósseis aumentarão em mais de 3% em 2010, 
aproximando-se das elevadas taxas observadas entre 2000 e 2008. 
 
O texto Update on CO2 emissions, de Pierre Friedlingstein e outros, pode ser lido por 
assinantes da Nature em www.nature.com/naturegeoscience. 

 
 

Agrotóxicotorna-se um vilãomenor do ambiente - AlexandreInacio e Bettina Barros 
– Valor Econômico – Capa – 22/11/2010 

Uma nova geração de defensivosquechegaaomercadopretendevencer o desafio de 
proteger as culturas, aumentar a produtividade da lavoura e reduzir o impactosobre o 
ambiente.Elestrazemavançoemtrêsfrentes: reduzem o volume de doses aplicadas, 
solucionam o problema da resistência e fazemcombinaçõesparaproteção de lavouras 
contra duaspragas, usando um sóproduto. 
 
“Estamosretirando do mercadoosmaisantigos e substituindopor outros 
quecombinemcaracterísticas e ações”, afirmaOswaldo Marques, gerente de marketing 
paracultivosextensivos da alemãBasf.Monsanto, Syngenta e DuPont 
adotamestratégiassemelhantes. 
 
Dados do SindicatoNacional da Indústria de ProdutosparaDefesaAgrícola (Sindag) 
mostramque, nosanos 60, o Brasilusava 2,1 quilos de herbicida e 1,1 quilo de 
inseticidapor hectare. Quarentaanosdepois, o usomédio de herbicidacaiupara 242 
gramas e o de inseticidaspara 69,75 gramaspor hectare. 
Essesavançosforampossíveisgraças à pressão da sociedade, cadavezmaisciente do 
impactodessesprodutos no ambiente, e aoendurecimento das legislações, iniciadonos 
EUA nosanos 1970.Página B12 

 
 

 
Indústriabusca nova geração de agrotóxicomenosagressivo - AlexandreInacio – 
Valor Econômico – Agronegócios – 22/11/2010 
 
Pressão e leis ambientaismaisrígidasexplicamaestratégia 
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De São Paulo 

Emmeioàscrescentesdiscussõessobre sustentabilidade e à adoção de 
legislaçõesambientaiscadavezmaisrígidas, as principaisindústrias de defensivosagrícolas 
— ospopularmenteconhecidosagrotóxicos — preparamuma nova geração de 
produtosquedevemagradar a produtoresrurais e, aomesmo tempo, recebermenoscríticas 
de ambientalistas. 
 
O objetivodessasempresas é também o grandedesafio do setor: o equilíbrio entre a 
proteção dos cultivos, o aumento da produtividade da lavoura e o menorimpactosobre o 
ambiente e as pessoasenvolvidas no processo. 
 
Nessecontexto, 
osnovosdefensivosquejáchegamaomercadopromovemavançosemtrêsfrentes: reduzem o 
volume de doses aplicadas, solucionam o problema da resistência e 
fazemcombinaçõesparaproteção de lavouras contra duaspragas, usandoapenas um 
produto. 
 
Uma das maioresindústriasquímicas do mundo, a multinacionalalemãBasflançou no 
anopassado um produtoqueconseguesereficientetanto contra fungosquantoinsetos. De 
acordocomOswaldo Marques, gerente de marketing paracultivosextensivos da empresa, 
emvez de o agricultorusar, porexemplo, 200 mililitros, sendo 100 para um inseticida e 
outros 100 para um fungicida, elepoderáconcentrar o combateàsduas pragasem100 
mililitros de um únicoproduto. 
 
“Estamosretirando do mercadoosmaisantigos e substituindopor outros 
quecombinemcaracterísticas e ações”, informa Marques. “Além disso, seguimos com 
nossaspesquisaspara o desenvolvimento de novasmoléculasmaiseficientes”. 
 
Já a suíça Syngenta aposta no desenvolvimento de novasformas de ação de 
seusprodutos. A ideia é queosdefensivosatuemsobre as pragasemlocaisdiferentes dos 
quaisagematualmente — como no sistema muscular, respiratório e nervoso, entre outros 
—, combatendoproblemas de resistência, comoosjáidentificadosnos EUA e Argentina 
no caso do glifosato. 
 
“A importância disso está no fato de que, emvez de elevar a dose 
paracontrolarumapraga, o produtor use, com outro produto, a mesma dose 
oupossivelmente um volume aindamenor e tenha um efeitomelhor”, afirma Fernando 
Gallina, diretor de pesquisa e desenvolvimento de proteção de cultivos da Syngenta para 
a América Latina. 
 
Segundo Gallina, aestratégia da Syngenta 
paratornarseusprodutosmaissustentáveispassapelomanejonaresistência das pragas, mas 
tambémpelaredução dos riscospara a saúde e o ambiente. Porisso, as pesquisas da 
Syngenta seguemtambém no tratamento de sementes — comobjetivo de proteger a 
semente e usarmenosdefensivosposteriormente — e formulaçõesmaisadequadas, com a 
liberaçãocontrolada dos produtos. 
 
As apostas das multinacionais, contudo, nãopreveemapenas o desenvolvimento de 
novosdefensivosparaaagricultura. No caso da americana Monsanto, osplanos da 
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empresaseguem a linha da biotecnologia, deixando um 
poucoparatrásosinvestimentosemnovosingredientesativos. “A 
escolhapelabiotecnologiafoi a nossaopção. A soja Roundup Ready 
foinossoprimeiroproduto de biotecnologia e permitiu a redução de 50% emcincoanos no 
uso de defensivos das classes um e dois, quesãoos de maiortoxicidade”, dizAntônio 
Smith, diretor de negócios de proteção de cultivos da Monsanto. 
 
Na avaliação de Smith, reduçãosemelhantepoderáserobservadatambémcom o milho e o 
algodãoresistentes a insetos. A Monsanto tem direcionado boa parte de 
seusinvestimentospara a inclusão de mais de umacaracterística de resistência a 
pragasnamesmasemente. “Temos o compromisso de dobrar a produtividade das 
culturasemqueatuamosaté 2030 e reduzir a necessidade dos recursosnaturaisem um 
terço”. 
 
Outro foco de ação é a redução da toxicidade dos produtosquechegamaomercado, 
aliadaaumaredução do tamanho das doses aplicadas. A americana DuPont 
desenvolveuumafamíliadefensivosquejá é consideradauma das maisrevolucionárias. 
 
Aempresachegou a um inseticidaparasojaemque a dose aplicadapor hectare varia de dois 
a dezgramas, dependendo do inseto a sercombatido. 
 
Além do baixo volume, o produto tem um grau de toxicidade de apenas5 mil 
mg/quilonaunidade de medida de dose letal (DL50) — concentração de produtocapaz de 
matar 50% dos animaisemteste. Quantomaior o volume, menor o grau de toxicidade do 
produto, umavezque é necessário um volume maior de produtoparamatar a 
mesmaquantidade de animais. 
 
“Para chegar à moléculacomessascaracterísticasforamnecessárias 2.500 
outrasmoléculas. 
 
Tambémpesquisamosprodutosparapastagem e um fungicidapara legumes e hortaliças, 
emque a necessidade é de quatrogramaspor hectare”, diz Marcelo Okamura, diretor de 
marketing da DuPont. 

 
 
 
 

Governo já projeta resultado melhor que meta para CO2- Sítio eletrônico Biodiesel 
Br – 23/11/2010 

O Brasil conseguirá atingir um resultado melhor do que a meta de redução de 
emissões de CO2 no setor energético com o atual planejamento energético do País, que 
privilegia a hidroeletricidade e fontes renováveis de energia. A previsão foi feita hoje 
pelo presidente da Empresa de Planejamento Energético (EPE), Maurício Tolmasquim, 
em palestra dada na Conferência Hidroeletricidade Sustentável, que acontece no Rio de 
Janeiro. 
 
Segundo Tolmasquim, seguindo o atual plano decenal, o País chegará a 2020 com 
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emissões do setor energético somando pouco menos de 700 milhões de toneladas de 
CO2, abaixo do que seria necessário para atingir a meta voluntária do Brasil assumida 
na Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas em Copenhague (COP-
15), no ano passado. 
 
A meta assumida pelo Brasil é chegar a 2020 com a mesma intensidade de emissões 
totais de 2005. Segundo Tolmasquim, as emissões do setor energético, incluindo o setor 
de petróleo e gás, eram de 362 milhões de toneladas em 2005. Com a projeção do 
tamanho da população de Produto Interno Bruto (PIB) em 2020, a meta para a 
manutenção daquela intensidade de emissão seria de 730 milhões de toneladas. 
 
"Para fazer isso, o Brasil tem que cumprir o plano decenal (de política energética). O 
cenário que está no plano decenal não é uma referência, mas o plano para chegar ao 
cenário firmado em Copenhague até com uma pequena redução da intensidade de 
emissão em relação a 2005", disse Tolmasquim. 
 
Ausência de parâmetros 
Entre os planos brasileiros favoráveis à redução das emissões do setor energético, 
Tolmasquim citou a expansão de segmentos como energia eólica, biomassa e etanol e 
biodiesel, mas sobretudo a construção de novas hidrelétricas. Os projetos em 
planejamento devem agregar 20 mil megawatts (MW) ao sistema elétrico até 2020. 
 
Conforme o presidente da EPE, o Brasil deve aproveitar a falta de restrição ambiental a 
esse tipo de projeto, já que a ausência de parâmetros para medir as hidrelétricas fazem 
com que o comitê internacional para mudanças climáticas não considere a possível 
emissão desse tipo de empreendimento. "Consideramos que as hidrelétricas são um 
instrumento importante para atender a meta brasileira de alcançar em 2020 a mesma 
quantidade de emissões de 2005." 
 
Dados apresentados pelo presidente da EPE mostram que o Brasil já tem uma das 
matrizes energéticas mais limpas do mundo. A participação das fontes renováveis chega 
a 47,3%, contra média mundial de 14%. "O grande desafio do Brasil é se desenvolver e 
tirar a população da pobreza conseguindo manter a mesma proporcionalidade da 
matriz", afirmou. 
 
Ranking 
O País, porém, já é o terceiro maior emissor de CO2 no mundo, mas ainda bem distante 
dos números de China e Estados Unidos, que lideram o ranking. No entanto, se for 
considerado apenas o setor de energia, o Brasil cai para 11º lugar. 
 
A contribuição do setor energético (considerando combustíveis e siderurgia) para as 
emissões totais é de apenas 16,5% no Brasil, enquanto a média mundial é de 65%. Nos 
Estados Unidos e na União Europeia (UE), a participação do setor energético nas 
emissões totais é de 89% e 79%, respectivamente.  
 
 

 

Impulsionando o crescimentoverde – Valor Econômico – Opinião – 23/11/2010 
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Condiçãoessencial é estipularbompreçopara o carbono.PorCaio Koch-Weser e George 
Soros 

O secretário-geral das NaçõesUnidas, Ban KiMoon, divulgou o relatório final do 
seuGrupoConsultor de Alto NívelsobreFinanciamento da MudançaClimática (AGF, 
nasiglaeminglês). 
 
Porsermososdoismembros do setorprivado no AGF, estamosorgulhosos do 
nossotrabalho. O relatórioapresenta as opçõesdisponíveisparamobilizar US$ 100 
bilhõesanualmentepara a mitigação e adaptação da 
mudançaclimáticanospaísesemdesenvolvimento e estabelece as condiçõesque se 
atingiresseobjetivoaté 2020. 
 
Uma condiçãoessencial é estipular um preçorobustopara o carbono, de US$ 25 a 
tonelada deCO2, com o fim de desencadearosvastosinvestimentos do 
setorprivadonecessáriosparafinanciar a transiçãoparaumaeconomia de baixonível de 
carbono. Estamospreocupados, porém, com a falta de vontadepolíticapara a fixação do 
preço do carbono. 
 
O mundonãopodeesperaraté 2020 paraencontrar a determinaçãonecessária: se por um 
lado as negociaçõesinternacionais se arrastam e a dinâmicaquefoigerada no 
setorprivadocorre o risco de se dissipar, por outro, o aquecimento global estáavançando. 
 
Háumanecessidadeurgente de começar a produzirresultadosconcretos agora, com base 
emváriasiniciativaspromissorasquemerecemserampliadasgradualmente. 
 
Uma dessasiniciativas é o REDD+framework (Reducing Emissions from Deforestation 
and Forest Degradation — emtraduçãolivre do inglês: mecanismo REDD: 
reduzindoemissõesprovenientes de desflorestamento e degradaçãoflorestal), 
umainiciativadestinada a gerar valor financeiropara o 
carbonoarmazenadonasflorestastropicais.Aabordagem do desflorestamento e da 
degradaçãoflorestalnãopodeesperaraté 2020. 
 
Osprópriosrecursos de 
quenecessitamosparanosprotegerterãosidosubstancialmenteesgotadosatéentão.Feita de 
forma apropriada, a proteção das florestastropicais é um métodocom boa relaçãocusto-
benefício, tantoparaatenuar a 
mudançaclimáticacomoparaproporcionarsubsistênciasustentável a milhões de 
pessoasquevivemnapobreza rural. 
 
Aesserespeito, o acordorecentefirmado entre Noruega e Indonésia é 
inovadoremtrêsaspectos. 
 
Eleprotege e restaura a cobertura das áreasalagadas de florestasque se 
tornaramumaimportantefonte de emissões de carbono.Eleoferece um 
mecanismoeficazpara combater a corrupção. E melhoraaeficácia da 
ajudaaodesenvolvimentooficial. Essesprogramaspodemserampliadospelaparticipação de 
paísescom ideias afins, junto com organizações da sociedade civil. 
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Nósatribuímosgrandeimportância à recomendação da AGF para a criação de Fundos 
Verdes (Green Funds) destinadosaomanejoflorestal e a 
África.Apelamosparaquesejamtomadasmedidaspreliminares, jáque é 
muitomaisbaratopreservar as florestastropicaisa ter de reabilitá-las. Além disso, o Fundo 
Verde ajudaria a preencher a lacuna entre o Fast Track Funding 
(FinanciamentoporTrâmitesÁgeis) para 2010-2012, quefoiprometidoemCopenhague, e a 
data-alvo de 2010. 
 
Uma segundainiciativa é o financiamentorelacionadocom o clima, oferecidopelosbancos 
de fomentomultilaterais (MDBs). Os MDBs têmsidocapazes de alavancarvastosfluxos 
de investimentoprivadoreduzindoriscos e desenvolvendo a capacidade das 
instituiçõesfinanceirasdomésticas. 
 
Porexemplo, o Programa de Eficiência das ConcessionáriasElétricas da China, da 
International Finance Corporation, tem obtidoêxito no uso de pequenasquantidades de 
capital de risco e de recursos de doadoresparagerargrandesquantidades de empréstimos, 
com um estonteantefator de alavancagem de mais de 100:1. 
 
Igualmente, o BancoEuropeuparaReconstrução e 
Desenvolvimentocolocouaeficiênciaenergéticaemprimeiroplanoemgrande parte do 
seutrabalhonosprogramas de transformaçãosetoriallideradospelomercadoportoda a 
Europa Oriental e a ex-UniãoSoviética. 
 
Os MDBs devematuarrapidamentecom o setorprivadoparaexpandirconsideravelmente a 
escaladessesnovosmecanismos, e seu capital deveseraumentado se 
elesdemonstraremsucesso. 
 
Uma terceirainiciativadizrespeitoaodesenvolvimento de energiarenovável. 
Programasbemelaboradoscomtarifasembutidasoferecemaosinvestidores a transparência, 
a longevidade e a certezaqueprocuram — e essasiniciativasapoiaramaproximadamente 
75% da capacidadefotovoltaica solar e 45% da capacidadeeólicainstaladaaoredor do 
mundoaté 2008. 
 
O programa GET FiT é umapropostaparapromoveracessoaenergiarenovável no 
mundoemdesenvolvimentopormeio de parceriaspúblico-privadas. O dinheiro dos 
doadoresbilaterais e multilaterais, aliadoaajudatécnicacoordenada a programas de 
reforço de capacidade, dariaincentivosparaosprodutores de 
energiageraremenergiarenovável. 
 
Usandoumaestrutura do tipo GET FiTpararespaldar o financiamentopreliminar de 
iniciativascomo o Desertec, um programaemlargaescalaparageração de energiaeólica e 
solar no deserto do SaaraparausonaÁfrica do Norte e paraexportação à Europa, 
contémumapromessa singular. 
 
Adaptadosadequadamente, 
essesmecanismostambémpoderiamexpandirdramaticamentesoluçõesautônomas de 
energiarenovávelpelaseconomiasrurais, proporcionandoenergiaconfiável a bilhões de 
pessoas e desencadeandouma nova revoluçãoverdenazona rural. 
 
Aadoção de medidasconcretas agora revigorará a dinâmica do combate à 
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mudançaclimática e ajudará a restabelecer a confiançanacooperaçãointernacional. Além 
disso, numaépoca de demanda global insuficiente e de 
restriçõesfiscaisnospaísesdesenvolvidos, háumanecessidadeurgente de 
novosimpulsionadores de crescimento. As 
iniciativasdescritasaqui,bemcomooutrasdiscutidas no relatório da AGF, 
oferecemumaimportanteoportunidadepararedirecionar a economia global rumo à 
economia de recursos e de desenvolvimento de baixasemissões de carbono com o uso 
de recursospúblicoslimitadosparaestimular o investimentoprivadoemlargaescala. 

Caio Koch-Weser é vice-presidente do conselho de administração do Deutsche Bank 
Group George Soros é presidente do conselho de administração do Soros Fund 
Management. Copyright: Project Syndicate, 2010. 
 
www. projectsyndicate. org 

 
 
 
 
 

Código impedirá cumprimento de meta, diz estudo – Estado de São Paulo – Vida – 
24/11/2010 

Oavanço no desmatamento decorrente de mudanças no Código Florestal poderá 
multiplicar asemissõesdegasesdeefeito estufa entre 7 e 25 vezes ameta de corte fixada 
em lei para 2020. O cálculo do impacto das mudanças, emdebatenoCongressoNacional, 
foi feito pelo Observatório do Clima, que reúne entidades ambientalistas. 

Por essa conta, as mudanças propostas no relatório do deputado Aldo Rebelo 
(PCdoB-SP) e aprovadasemcomissão especial da Câmara poderão inviabilizar o 
compromisso brasileiro no combateaoaquecimentoglobal. 

Traduzido em toneladas de gás carbônico equivalente (todososgasesdeefeito 
estufaconvertidosempotencial de aquecimento do gás carbônico), o sinal verde para 
mais desmate poderá representar emissões extras de algo entre 7,4 bilhões e 25,7 
bilhõesdetoneladasdegases, num período de tempo indefinido. 

Em 2009, lei sancionada pelo presidente Lula fixou a meta de cortarde36,1% 
a38,9% dasemissõesprevistaspara2020. 

Ocorte seria de 1 bilhão de toneladas de gás carbônico equivalente. A emissão 
extra representaria, então, de 7 a 25 vezes essa meta. 

Naretafinaldacampanhaeleitoral, a presidente eleita Dilma Rousseff se 
comprometeu a vetar mudanças no código, mas a proposta continuaemdebateno 
Congresso, com apoio de parte da base do governo. Anteontem, a ministra do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira, dissequeadiscussão precisa ser ampliada na sociedade e a 
votação deveria ficar para o próximo ano. 

Levantamento. Estudo do Observatório se baseou em duas 
dasprincipaismudanças:aredução e 30 para 15 metros das áreas de proteção ambiental às 
margens dos rios mais estreitos, de até 5 metros, e a isenção da reserva legal nas 
propriedades deaté 4módulos fiscais ena parcela de 4 módulos das demais propriedades. 
Segundo o estudo, a redução das áreas de proteção permanentes nas margens dos rios 
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poderá representar um desmatamento extra de 18 mil km2, mais de dez vezes a cidade 
de São Paulo.Aisenção da reserva legal atingiria 690 mil km2. 

Atualmente,alei exigereserva legal entre 20% e 80% da 
extensãodaspropriedades, dependendo do bioma, mas essa exigência é ignorada pela 
grande maioria dosproprietáriosrurais.Amazônia e Cerrado seriam os biomas mais 
afetados. 

Oestudo é umprimeiro esforço para medir o impacto de mudançasno 
códigoememissão de gases de efeito estufa. O documentoreconhecemargemderisco, 
porque não há dados oficiais precisos sobre rios estreitos nemsobre a extensãodo 
desrespeito da reserva legal. 

OcoordenadordoObservatório, André Ferretti, diz que não há como prever a 
velocidade com que avançariam os novos desmatamentos. “A tendência é 
umautilizaçãomaiordasáreas,a partirdomomentoemqueodesmatamento for liberado.” 

 

Código florestal reduz até 12 vezes absorção de CO2 – Claudio Angelo e Sabine 
Righetti – Folha de São Paulo – Ciência – 24/11/2010 

Se implementadas, as alterações no CFB (Código Florestal Brasileiro), propostas 
pelo deputado Aldo Rebelo e aprovadas em julho na Câmara dos Deputados, poderão 
levar, no longo prazo, a emissões de CO2 equivalentes a três vezes a produção anual 
desse gás-estufa no Brasil. 
Isso num cenário otimista. Numa análise mais pessimista, em que os proprietários de 
terra suprimam totalmente a vegetação na áreas isentadas pelo novo CFB, as emissões 
poderiam ser 12 vezes o total anual brasileiro. 
Os números são de um relatório técnico preliminar divulgado pelo Observatório do 
Clima, que calculou os impactos do novo CFB sobre as metas climáticas do país. 
"É contraditório que um país com metas de redução de emissões aprove um código 
florestal que reduza a capacidade de armazenamento de CO2", diz André Ferretti, 
coordenador do Observatório do Clima. 
O Brasil emite cerca de 2 bilhões de toneladas de CO2 por ano. Na agropecuária, que 
contribui com cerca de 20% do total, o compromisso assumido pelo país no Acordo de 
Copenhague é de reduzir as emissões em 160 milhões de toneladas até 2020. 
Dentre as principais mudanças propostas pelo novo CFB estão a dispensa de reserva 
florestal legal para pequenas propriedades (até quatro módulos fiscais) e a redução de 
30 m para 15 m da área de preservação nas margens dos córregos (rios com até 5 metros 
de largura). 
 
RUÍDOS NA ACADEMIA 
Chamando os biólogos que se opuseram à proposta de Aldo Rebelo de "parte ruidosa da 
academia", o pesquisador Luís Carlos Moraes, do Centro Universitário do Oeste 
Paulista, afirmou ontem na Câmara dos Deputados que, se o Código Florestal atual 
fosse cumprido, sobraria só 25% do território brasileiro para a agropecuária. 
Moraes participou de uma audiência pública organizada pela Comissão de Agricultura 
da Câmara. 
A SBPC e a ACB (Academia Brasileira de Ciências) afirmam que a proposta de Rebelo 
de reforma do código não se pautou por critérios científicos. Já Moraes diz que o 
Conselho Federal de Biologia aprovou o relatório e que o texto de Rebelo acatou 70% 
das demandas da biologia. "Tem de acatar 100%?" 
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Segundo ele, a aplicação da lei florestal para repor todo o deficit de reserva legal do 
Brasil (65 milhões de hectares) demandaria R$ 260 bilhões só em mudas -o equivalente 
a oito anos de arrecadação de CPMF. 
"Arrumem dinheiro, que eu saio plantando árvores daqui até o Amapá", disse. 

 
Ambientalistaspreveemrápidaadoção de protocoloantibiopirataria – Valor Econômico – 
Brasil – 24/11/2010 

AgênciaBrasil, de São Paulo 

Especialistasemambientedizemestarotimistasemrelação à entradaem vigor, 
emcurtoespaço de tempo, do Protocolosobre o Acesso e Repartição dos Benefícios 
(ABS, nasiglaeminglês), aprovado no fim de outubro, durante a 10a Conferência das 
Partes da ConvençãosobreBiodiversidade (COP-10), no Japão. 
 
Defendidopeladelegaçãobrasileira com o apoio de outros países de ricabiodiversidade, o 
protocolo é uma forma de coibir a biopirataria, estabelecendoque as 
empresasfarmacêuticas e de cosméticasqueobtiveremlucrosfinanceiroscomavenda de 
produtosderivados de recursosanimais, plantasou micro-organismospassem a 
compartilhar parte dos ganhos com as comunidades e países de origem da matéria-
prima. 
 
Para entrarem vigor, o protocoloaindateráqueserratificadoporaomenos 50 dos 193 
paísesqueparticiparam da COP-10. Segundo o embaixadorPaulino Franco de 
CarvalhoNeto, chefe da Divisão de MeioAmbiente do Itamaraty, 
issodevelevaraomenosdoisanos. 
 
“Para o governobrasileiro, aadoção do protocolofoi o ponto alto da Conferência de 
Nagoya. 
 
Porisso, esperamosque o CongressoNacional o aprove e que a presidente da República o 
sancione o quanto antes”, disseCarvalhoNetoaoparticipar, em São Paulo, da Conferência 
do AnoInternacional da Biodiversidade, promovidapeloInstitutoHumanitare, com a 
aprovação do Programa das NaçõesUnidaspara o MeioAmbiente Para Paulo 
NogueiraNeto, professor emérito da Universidade de São Paulo (USP) e ex-
secretárionacional de MeioAmbiente, a obtenção das assinaturasnãopassa de uma 
simples formalidade. 
 
“Achoqueseráumameraformalidadeconseguirmosaaprovação de 50 países, jáque as 
opiniõesforamunânimes, o quedemonstraque o assuntonão é maistãocontrovertido. 
 
Emseuconjunto, o Protocolo de Nagoya sódeveentrarem vigor em 2020, mas durante a 
conferência o Brasilpediu a antecipaçãopara 2015, propostaque, naocasião, o 
ministrojaponês do MeioAmbiente, Ryu Matsumoto, prometeulevaremconsideração. 
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O quefazerem Cancun? – SítioEletrônicoda CPT – 25/11/2010 
Artigo de Roberto Malvezzisobre as atividades a seremrealizadasem Cancun acerca 
dasmudançasclimáticas, seriamelas a COP 16, a 6ª Conferência das Partes e as 
mobilizaçõesconvocadaspela Via Campesinaduranteesseseventos. 
Confiramaisinformaçõessobre asatividadesda Via Campesina e o objetivodestas,  aqui . 
O mundointeiroirá a Cancun. Maisumavezreúne-se paradiscutir o “aquecimento 
global”.Enquantodiscutimos, háváriasdécadas, os gases de 
efeitoestufacontinuamaumentandonaatmosfera. 
Hoje, a concentração de CO2 naatmosferaestáaoredor de 386 ppm, isto é, de cada  
milhãode outraspartículas, 386 são de CO2. Antes darevolução industrial estavaaoredor 
de 288ppm. Resultado, a temperaturamédiada Terra que era de 14,5º C, hojejápassa de 
15º C. 
Parecepouco, masjá é suficienteparacausar as tragédiasambientaisquetemosassistido. 
Cadagrau a maistrarátranstornosinimagináveis. 
Aumentoutambém o metano (CH4), queestáemmenorporcentagemnaatmosfera, mas 
temum potencial de aquecimento 21 vezesmaiorque o CO2. 
Aumentouainda o N2O, ouóxidonitroso, produzidopelaagriculturaenvenenada, 
tambémcausadordoefeitoestufa.  
Na práticaesses dados indicam o total fracasso dos mecanismos de 
mercadoparacontrolar asemissões de gases.Teríamosqueteroutrasrazões, outraspráticas, 
como a diminuição de usodos combustíveisfósseis, diminuir a queima e derrubada das 
florestas – aocontrário,reflorestar -, diminuir a patadaecológicadapecuária e 
daagriculturasobre a Terra. 
Entretanto, bastaver a filosofiadesenvolvimentistaqueadota o Brasil, China e Índia, além 
doseuropeus, americanos e outrosasiáticos, 
parasabermosqueessemodelonoslevaaoabismo. 
As multidões, embriagadaspeloconsumo, não tem distanciacríticaparavincular a 
depredaçãoda Terra à sociedade do desperdício. Enquantotal, a fome a e a 
sedeaumentaramemtodo oplaneta, emboratenhamdiminuídoemalgunslugares, caso do 
Brasil. 
Portanto, emborarespeite a boa vontade de muitagente, além do passeio, 
nãohámuitoquefazerem Cancun. Esperomuitomaisdasabedoria das 
populaçõestradicionais, de suaresiliência, daecologia dos pobres, 
daquelesqueestãodispostos a construir a “sociedade dobemviver”.Mas, tudoindica, 
elanãovirásemmuitador e sofrimento. 
Esperotambémque a misericórdiada Terra paracom o ser humanosejamaior do que a 
doser humanopara com a Terra. 
 
 

RO troca madeireiro de "faroeste" por engenheiro – Ricardo Mioto – Folha de São 
Paulo- Ciência – 25/11/2010 

Ainda que escorrendo suor e cercados de dezenas de insetos per capita, os 
responsáveis pela empresa Amata têm mais cara de quem trabalha em um escritório na 
Berrini do que no meio da floresta amazônica em Itapuã do Oeste (RO). 
Esses profissionais, quase todos paulistas mesmo (o gerente de planejamento é 
paranaense), são exemplo do tipo de mão de obra qualificada da área florestal que foi 
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para Rondônia depois que o governo federal concedeu a exploração da madeira da 
Floresta Nacional do Jamari à iniciativa privada. 
Contrastam com o modo tradicional de atuação das madeireiras no local, ao estilo velho 
oeste: terra de ninguém, com grilagem e desmatamento amador, ilegal e total dos 
terrenos, e madeireiros andando até armados. 
"Quase todo mundo aqui fez Esalq", diz Roberto Waack, 50, CEO da Amata, em 
referência à sede do curso de engenharia florestal da USP em Piracicaba -biólogo pela 
USP, ele não poderia ter menos jeito de madeireiro. 
Longe do Norte, até passa por um executivo qualquer: a sede comercial da Amata é 
mesmo na Vila Olímpia. 
A empresa do desarmado Waack foi uma das três que ganharam a licitação para 
explorar por 40 anos a floresta do lugar de maneira sustentável (com técnicas de baixo 
impacto, tirando apenas as árvores maiores e deixando a mata se recuperar). 
 
VERGONHA 
As outras duas, que também já estão cortando madeira na região há quase dois meses, 
têm como proprietários madeireiros tradicionais de Rondônia, mas que juram que 
madeira sem certificação ambiental é coisa do passado. Tiveram de trazer engenheiros 
de fora. 
"Agora quero ficar só aqui na concessão. Para vender para fora agora tem de ser 
madeira certificada mesmo", diz Valdir Perutti, 56, da Madeflona, madeireiro desde 
1991 na região, que acha mais normal ser chamado de chefe do que de CEO. 
"Já tive vergonha de dizer que era madeireiro, você era visto como criminoso." 
Para conseguir se adaptar às exigências do contrato que assinou com governo, pediu a 
ajuda de um engenheiro florestal para montar uma equipe técnica. 
"Eu chamei um rapaz de Santa Catarina para ser meu sócio, como se fosse meu filho 
mesmo", diz. A Sakura, empresa que completa o trio de madeireiras na Flona, também 
conta com engenheiros -o diretor técnico, aliás, também veio da Esalq. 
Os lotes de cada empresa variam de tamanho, mas giram em torno de 30 mil hectares 
cada -algo como 200 parques do Ibirapuera contínuos de floresta densa. O governo vai 
receber R$ 3,3 milhões em 2011 de royalties pela Flona do Jamari. 
Ela é a primeira a ser explorada pelo sistema de concessões -depois do governo levar 
quatro anos tentando colocá-lo de pé. O Serviço Florestal promete avançar mais rápido 
agora com novas concessões. 
Para proteger a área que exploram, as empresas contam com o próprio governo e com 
segurança privada -quando a reportagem chegou, um guarda uniformizado gordinho, 
mas com a confiança imponente de um Capitão Nascimento, se agilizou para abrir o 
portão. 
Além disso, toda a região é vigiada por satélite. Esse controle serve tanto para os 
concessionários quanto para o Serviço Florestal, que pode saber se eles não estão 
desmatando mais do que o permitido pelo contrato. 

 
O jornalista RICARDO MIOTO viajou a convite do Serviço Florestal 

Brasileiro 
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Madeireiro pobre se sente excluído das concessões – Ricardo Mioto – Folha de São 
Paulo – Ciência – 25/11/2010 

DO ENVIADO A RONDÔNIA 

Por trás do sistema de concessões de florestas está um órgão federal que 
conseguiu, ao menos até agora, ficar livre das indicações políticas. 
O diretor do Serviço Florestal Brasileiro, órgão vinculado ao Ministério do Meio 
Ambiente que foi criado em 2006 para organizar as licitações e monitorar a atividade 
dos concessionários, é o engenheiro florestal Antônio Carlos Hummel, 54 anos, 27 de 
serviço público. 
Sujeito simples e brincalhão, chama a todos de "rapaz". É do tipo que se torna o melhor 
amigo do garçom em minutos, sempre elogiando a temperatura da cerveja, e que brinca 
com o taxista comentando como é chique o celular de dois chips dele. 
Hummel participa das audiências públicas para a concessão de mais florestas para a 
iniciativa privada. A Folha foi a Candeias do Jamari, perto de Porto Velho, para 
acompanhar a audiência para concessão da Flona do Jucundá. 
Uma reclamação recorrente dos moradores é que, devido à alta necessidade de capital 
para entrar na licitação, pequenos proprietários locais ficam excluídos da exploração 
madeireira nas áreas de concessão. 
Os editais permitem que associações e cooperativas participem das licitações, mas elas 
com frequência não têm dinheiro suficiente. 
O preço varia, mas quem quer alugar um lote de terra do governo para explorar precisa 
pagar, logo de cara, cerca de R$ 1 milhão de reais (para cerca 30 mil hectares). 
Valor similar precisa ser depositado como "fiança" contra eventuais quebras de 
contrato, e é necessário pagar também royalties sobre o lucro obtido na atividade. 
Na audiência, essa questão foi levantada por Valdir da Silva, da Associação Aprucajá de 
pequenos proprietários de terra em Candeias do Jamari. 
"A associação é carente de recursos. É formada por pessoas que sofreram todo tipo de 
dificuldade, a gente só queria um final um pouco feliz, mas aí vem e, em vez disso, 
multam a gente", disse. 
"O Serviço Florestal não multa ninguém, deve ter sido o Ibama!", respondeu Hummel. 
"Podemos orientar vocês sobre como participar, existem incentivos, mas a lei não 
permite priorizar ninguém, nas licitações todos tem de concorrer em igualdade", disse 
ele, sem deixar Silva muito convencido. 
Assim como Jacundá, há outras seis licitações avançando em várias regiões da 
Amazônia. O Serviço Florestal quer colocar 1 milhão de hectares em licitação até o 
final do 2011 -dez vezes a área da Flona do Jamari. 
O governo estima que seria necessário licitar 40 milhões de hectares de floresta para 
abastecer toda a demanda brasileira de madeira. (RM) 

 

O planeta esquenta- O Globo – Ciência – 25/11/2010 
 

Aquatrodias do início da 16ª Conferência do Clima das NaçõesUnidas, 
novosestudosclimáticosrevelam um planetaem perigo. 
Climatologistasdivulgaramontemque 2010 será o anomaisquente da Históriadesde o 
início dos registros, em 1850. E mais: a concentração de gases-
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estufanaatmosferaaumentoudesde o anopassado, alcançadoumamarca recorde. 
É a forma de a comunidadecientíficareagir à onda de pessimismoque antecede à 

convenção — cujoinícioseránapróxima segunda-feira, emCancún, no México — e 
mostraraomundo o quãourgente é o estabelecimento de um acordo global queestabilize 
as emissões. A própria ONU tratou de alarmarosparticipantes da reunião, aolembrarque 
as metasjá estabelecidasnãosãosuficientessequerparamanter as 
mudançasclimáticasnumpatamaradministrável. 

As temperaturasregistradasesteanoestão 0,8 graus Celsius acima dos níveispré-
industriais e superamem 0,5 graus a médiaobtida entre 1961 e 1990. De acordo com 
osclimatologistas, 2010 jáestáempatado com 1998 e 2005, osdoisanos maisquentesdesde 
o início das medições, em 1850. A diferença entre ostrêsanos é de 
apenasalgunscentésimos, segundo a Nasa, a AdministraçãoNacionalOceânica e 
Atmosférica (Noaa, dos EUA) e a Unidade de PesquisaClimática (Inglaterra), e 
deveserultrapassadapor 2010. Metasnãosãosuficientes Outro estudodivulgadoontem, do 
Programa das NaçõesUnidaspara o MeioAmbiente (Pnuma), analisou as promessas 

jáanunciadasparareduzir as emissões de gases-estufa. A conclusão: 
todososprojetos de todas as nações, somados, nãosãosuficientesparadeixar o 
mundosequerpróximoaonecessárioparaque o aumento da temperatura global não 
extrapole 2 graus Celsius. Se o planetaesquentarmaisqueisso, as 
mudançasclimáticasserãoirreversíveis. 

Cerca de 80 países, incluindoosmaioresemissores de CO2 — China e EUA — 
jádivulgaramsuasmetas.Oscompromissos sãovariados: a UniãoEuropeia, porexemplo, 
pretendecortarsuasemissõesem 20% até 2020. Já a China comunicou queirá “esforçar-
se” parareduzir a intensidadeenergéticademandadaporsuaeconomia — a quantidade de 
CO2 necessária paraproduzirumaunidade do PIB — de 40 a 45% até o mesmoprazo. Os 
EUA queremreduzir 17% emrelação a 2005. 

As intençõesforamreproduzidas no Acordo de Copenhague, um 
documentoelaboradoàspressas no fim da Conferência doClima do anopassado. Mas 
elenãoestabelecemetaslegalmentevinculantes: todososcompromissosalireunidossão 
voluntários. 

Atualmente, o mundoemitecerca de 48 gigatoneladas (bilhões de toneladas) de 
CO2 porano. Se ospaísesignorarem o aquecimento global nacondução de 
suaseconomias, esteíndicechegaria a 53 gigatoneladas de dióxido de carbonoem 
apenasdezanos. 

Se, por outro lado, cumpririntegralmente o quediz o Acordo de Copenhague, o 
mundoemitirá 49 gigatoneladas do gás em 2020. É umareduçãoinegável, 
masmuitoabaixo da necessáriaparaque a temperaturaaumenteem, no máximo, 2 graus 
Celsius. Para isso, seriaprecisoliberarapenas 44 gigatoneladas de CO2 paraaatmosfera. 

— O Acordo de Copenhaguesimplesmentecitaumalista de metasvoluntárias, 
semqualquerincentivooureafirmação dospaíses de que, se um deles avançar, os outros 
tambémterão de fazê-lo — critica o diretor-executivo da Pnuma, Achim Steiner. — 
Precisamospegar as intençõesrefletidasnaqueledocumento e tirá-las do papel, 
paraquepossam se transformar numacordolegalmentevinculante. 

Gases-estufamaisconcentrados Apesar de a recessãoeconômicaterreduzido as 
emissõesmundiais de CO2 naatmosfera, as concentrações de gasesestufa atingiram, no 
anopassado, suamaiorconcentraçãodesdeos tempos pré-industriais. 

O alerta é da Organização Mundial de Meteorologia, queconstatou o 
crescimento das concentrações de dióxido de carbono, metano e óxidonitroso. 
Quantomaispresentesesses gases, maior a possibilidade de 
ocorreremmudançasclimáticas 
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Técnica transforma biomassa em matéria-prima de plástico e resina – Folha de São 
Paulo – Ciência – 26/11/2010 

COLABORAÇÃO PARA A FOLHA- Engenheiros químicos da Universidade 
de Massachussets criaram uma técnica para produzir matéria-prima para a indústria em 
grandes quantidades a partir de biomassa. 
Com restos de madeira e dejetos agrícolas, eles chegaram a um óleo com substâncias 
essenciais para fabricar produtos como solventes, detergentes e até plásticos. 
Com a ajuda de um novo passo na reação química que produz o óleo, a equipe 
conseguiu obter uma quantidade três vezes maior do combustível em relação ao que era 
possível no passado. O feito pode abrir caminho para diminuir a dependência em 
relação ao petróleo na indústria, usando matéria-prima renovável. 

 

Uma químicamaisverde – O Globo– Ciência– 26/11/2010 
 
Uma equipe de engenheirosquímicos da Universidade de Massachusetts, nos 

EUA, desenvolveuumamaneira de produzir grandes volumes de matéria-prima para a 
indústriapetroquímica, comobenzeno, tolueno e outrasolefinas, a partir de bioóleos. 

O novo processopodereduzirouatéeliminar a dependência de 
petróleodestaindústria, em um negócioestimado em US$400 bilhõesanuais. Emvez de 
comprarbarris de petróleo, osfabricantes de produtosquímicospoderiamusar 
materialvindo de umafontemaisbarataparaproduzirosmesmosdetergentes, solventes, 
plásticos e fibras. 

— Graçasaessadescobertapodemosatender à demanda de matérias-
primasquímicaspeloprocessamento de bio-óleos. Produzimos a partir de  biomassa as 
mesmasmoléculasquesãoproduzidascom o petróleosemprecisar de mudanças 
nainfraestrutura — diz George Huber, professor da universidade. 

Tecnologiaprontaparaseraplicada Segundo ele, a nova 
tecnologiapoderábeneficiaraindústria de imediato, poisos bio-óleosjáestãodisponíveis 
comercialmente. Além disso, destacou, suaproduçãovem de 
fontesrenováveisquevãodesdeculturasnãodestinadas à alimentaçãoaté o processamento 
de lixo e outros resíduos. Outragrandevantagem é que o 
métodopodegerarmatériasprimas demais alto valor. 

— Podemosconseguirtrêsvezesmaismatérias de alto valor a partir do bio-óleo 
doquejamaisfoiobtido antes — afirma. 

— Assim, estamosfornecendo um caminhopara converter bio-óleos de baixo 
valor emprodutosmaisvaliosos do que apenascombustívelpara o transporte. 

No artigoemquedescrevem a descoberta, publicadonaediçãodestasemana da 
revista “Science”, Huber e osestudantes 

dedoutoradoTusharVispute, AimaroSanno e Huiyan Zhang 
demonstramcomoproduzirolefinascomoetileno e propileno, base de muitosplásticos e 
resinas; e compostosaromáticos, comobenzeno e tolueno, usadosnafabricação de 
solventes epoliuretano, a partir da biomassa. Para tanto, 
elesusamumaabordagememdoispassos.Primeiro, os bio-óleospassam por um estágio de 
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hidrogenação, parasódepoisseremconvertidos com um catalisador especial. A partir de 
variações nessespassoselespodemobterdiferentesmateriais com resultadosotimizados. 

Material barato e sob medida Assim, escreveram, “a razão entre olefinas e 
compostosaromáticos, assimcomoostipos de olefinas e compostos 
aromáticosproduzidospodemserajustados de acordo com a demanda do mercado”. 
Emoutraspalavras, com a nova técnica, as indústriasquímicaspoderiamgerenciartanto o 
tamanho das cadeias de carbonoquanto a quantidade de hidrogênio dos 
materiaisquevãousarsegundosuasnecessidades, obtendo a melhormatéria-prima 
aomenorcusto possível. 

Uma fábricapilotojáfoiinstaladanaUniversidade de Massachusetts e 
estáproduzindopequenasquantidades de materiais apartir de bio-óleos. A 
tecnologiatambémjáfoilicenciadapara a Anellotech Corp., fundadapelopróprio Huber e 
por David Sudolsky. AAnellotechjádesenvolve outro processoinventadopelo professor e 
suaequipequepermite converter biomassa sólidadiretamenteemmatérias-primaspara a 
indústriaquímicasemprecisarpassarpeloestágio do bio-óleo. 

— Muitasempresasestãodesenvolvendotecnologiasparaproduzir bio-óleos a 
partir de biomassa — contaSudolsky. —O problema é queestes bio-
óleosprecisamserbeneficiadosparaseremúteis. Mas, com o novo processo, poderemos 

convertê-los diretamenteemmateriais de alto valor com eficiência. 
 
 

Uma expectativa de avançona CoP-16 emCancún – Valor Econômico – Opinião – 
26/11/2010 
 
 
O secretário-geral da ONU estabeleceu um grupoconsultivo de alto nívelparaestudar a 
viabilidade do objetivo de financiamentoproposto no protocolo de Copenhague de 
levantar US$ 100 bilhõesporanoaté 2020 paraapoiaratividades de mitigação e 
adaptaçãoclimáticanospaísesemdesenvolvimento. 
 
O relatóriodisponível no 
site http://www.un.org/wcm/webdav/ site/climatechange/shared/ 
Documents/AGF_reports/ AGF_Final_Report.pdf, conhecidocomo AGF Report, 
foiapresentadoem 5 de novembro e afirmaqueesseobjetivo de financiamento é 
desafiador, mas possível. Esseserácertamente um dos temasmaispromissores da CoP-16 
da Convenção do ClimaquecomeçahojeemCancún. 
 
Não é difícilentenderaimportância do tema. Com crescimentoeconômicomaistardio, a 
responsabilidadehistórica dos paísesemdesenvolvimentopara o problema do 
aquecimento global é muitomenorque a dos paísesricos, mas é justamente nesses 
paísesqueexistemopções de mitigaçãomaisbaratas e 
ondeosimpactosclimáticosserãomaissentidospelasuapopulação. Assim, porquestões de 
equidade e eficiência, o financiamento das ações de mitigação e adaptação dos 
paísesemdesenvolvimento é umaetapa crucial na agenda internacional de 
combateaoaquecimento do planeta. É quaseconsensoqueao se resolver essasquestões de 
financiamentocriam-se osincentivos e 
compensaçõesparaqueospaísesemdesenvolvimentopossam se 
comprometercommetasmaisambiciosas de redução de emissões, o quefacilitaria a 
discussão de um futuroacordo global. 
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As fontespropostasforaminúmeras e variadas. As receitasforamestimadascom base no 
pressuposto de que as opções de mitigaçãoterão um custo de oportunidadeemtorno de 
US$ 20 a US$ 25 portonelada de CO2 equivalenteem 2020. 
Inicialmenteforamconsideradas as doaçõesdiretas dos paísesdesenvolvidos no valor de 
US$ 30 bilhõesjáacertadas no Acordo de Copenhague.Outrafonteseriaderivada de 
leilões de direitos de emissãoqueospaísessignatários do Protocolo de Kyoto 
distribuemparaosagenteseconômicosemissores. 
 
Adicionalmenteforamsugeridasreceitas de umasérie de taxas de valor bembaixo, 
tipicamentepara fins arrecadatórios, sobreemissões e 
energiafóssilaplicadasnospaísesdesenvolvidos. 
 
Maiscontroversasforam as opções de taxassobretransporteaéreo e 
marítimointernacional, as taxassobretransaçõesinternacionais de mercado de carbono 
(“off set”) e parte das receitas de um impostosobretransaçõesfinanceirasinternacionais. 
 
O relatórioavaliouessasfontesemrelação a um conjunto de critérios, taiscomo, 
receitapotencial, eficiência, equidade, incidênciasobreospaísesemdesenvolvimento, 
praticidade, confiabilidade, adicionalidade e aceitabilidade. Na maioria dos casos, o 
própriorelatórioafirmaexplicitamentequeaavaliaçãodessescritériosnãofoi um consenso 
no grupo. 
 
Porexemplo, osconselheirosconcordaramque a tributaçãosobretransportesinternacionais 
e finançasnãodeveriaserincidentesobreospaísesemdesenvolvimento, mas 
hádiscordânciassobrecomoevitarisso: pormeio de 
umaisençãodessesimpostosparaessespaísesouqueessesficassem com a 
receitageradanassuasatividadestributadas. 
 
O relatóriotambémreconheceque a contribuição de 
bancosmultilateraissópodeseradicional se houveraumento de capital nesses bancos de 
modoaevitarque outros investimentospercamcréditos. E queaalavancagem do capital 
privadodependefortementeemcenários de mitigação do riscoregulatório, quedependerá 
dos acordosinternacionais. O relatóriotambémafirmaque a tributação de 
transaçõesinternacionaisnão é viável no curtoprazo. E queimpostossobre as 
compensaçõesinternacionais de redução de emissões (“offsets”) 
nãoseriamfacilmenteimplementadospelasdificuldadesemmedirlucros e beneficiários. 
 
Embora o Relatóriotentedarênfaseàsfontesalternativas, é fácilperceberque as 
fontesmaispromissorascontinuamsendo as doaçõesdiretas de US$ 30 bilhões dos 
paísesdesenvolvidos, a alocação de 10% da arrecadaçãosobreleilão de direitos de 
emissãoemmercados de carbonoqueforamestimadasem outros US$ 30 bilhões e a 
arrecadação de 
novostributossobreenergianospaísesdesenvolvidosquepoderiamsomartambém US$ 30 
bilhões. Isto é, só as fontesqueincidemdireta e somentenospaísesricosseriamcapazes de 
gerar US$ 90 bilhões, semcontarqueesse valor podesermaiselevado se osníveis de 
tributação e ospercentuais de alocaçãodessasreceitasforemmaiores. Assim, se o repasse 
da receitacomleilões de direitos de emissãosubissepara 20% 
játeríamosarrecadadomaisqueosacordados US$ 100 bilhões. 
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Do ponto de vista dos paísesemdesenvolvimento as receitasprovenientes de 
fontespúblicas (doações e receitastributárias) geradasnaseconomiasdesenvolvidassão as 
opçõesqueteriam o menorimpacto no seucrescimentoeconômico e 
comérciointernacional. Novosimpostosinternacionaissobretransporte, “off set” 
oufinanças, pelocontrário, mesmoqueneutrosparaospaísesemdesenvolvimento, 
podemafetarnegativamente o comércio e a trajetória de crescimento das 
economiasemdesenvolvimento, além de distorcerem um possívelmercadointernacional 
de carbonocomo o Redd (mecanismopararedução de emissões de desmatamento e 
degradação) ou outro mecanismo de mercado. 
 
Emsuma, hárecursos de financiamento se 
ospaísesdesenvolvidosestiveremdispostosrealmente a daressepassosignificativopara um 
futuroacordoclimático e, paratal, as 
propostasbaseadasemsuasfontespúblicasdevemserencorajadas, inclusive com 
maiorespercentuais de alocaçãoouníveis de tributação. 
 
Outrasfontespropostaspodematésercomplementares, 
masaindanecessitamumaavaliaçãomaiscuidadosaparaevitarimpactosnegativosnospaísese
mdesenvolvimentoqueserãoafinalrecipientesdessesfundos. 
 
 
 
 
 

Agroceres PIC venderácrédito de carbon – Valor Econômico – Agronegócios – 
26/11/2010 

 
AmbienteEmpresarecebeaval das NaçõesUnidasparaestreia no 

mercadointernacional; programaseráampliado 
A Agroceres PIC, braço de genética de suínos da Agroceres, prepara-se 

parafazer a suaprimeiravenda de créditos de carbono no mercadointernacional. 
Aempresarecebeu o aval das NaçõesUnidaspara a operaçãograças a um projeto de 
captação de gases nocivosaoambiente de suaunidadeemPatos de Minas (MG). 
 
Núcleo de multiplicaçãogenética de suínos, a Granja Paraíso abrigacerca de 45 mil 
animais, queproduzem 500 mil litros de dejetospor dia. Essesdejetosliberamnaatmosfera 
o metano, quefaz parte do grupo de gases de efeitoestufaquecontribuempara o 
superaquecimento do planeta. 
 
Com investimentopróprio de R$ 3 milhõespara a construção e instalação de 
seisbiodigestores, aempresadizterreduzidofortemente a emissão de gases. Segundo 
VitorVanetti, diretor de marketing dogrupoAgroceres e gestorresponsávelpeloprojeto, a 
previsão é que a reduçãoanualchegue a cerca de 20 mil toneladas de CO2. 
 
A venda de créditos de carbonoestádentro do Mecanismo de DesenvolvimentoLimpo 
(MDL), uma das estratégiascriadaspela ONU parareduzir o volume de gases-
estufaemitidopelasempresas. 
 
Nessesistema, paísespoluidoresricospodemcomprarcréditos de projetos “limpos” 
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desenvolvidosempaísesemdesenvolvimento, como o Brasil. 
 
No caso da Granja Paraíso, o gásmetanoliberadopelosdejetos é canalizado e 
convertidoem CO2, que é entãoliberado no ar. 
 
Emboraaindaocorra a emissão de um gás-estufa, a medida é considerada um ganhopara 
a natureza, jáque o metano é 21 vezesmaisnocivoque o CO2. 
 
“O monitoramento da produção e queima dos gases é diário, permitindoaidentificação e 
correção de falhasemmenor tempo. 
 
Dessa forma, a performance da granja é bempróximaaocalculado no documentooficial, 
portanto o de melhorgestão”, diz Eloisa Casadei da PricewaterhouseCoopers, 
queforneceu a consultoriaem sustentabilidade paraaimplementação do projeto. 
 
De acordocomVanetti, a Agroceres PIC preferiufazer o investimento total do projeto 
com recursospróprios a serfinanciadaporcompanhiascompradoresdessescréditos e 
esperater um retornofinanceiroanual de até € 260 mil euros. Hoje, a tonelada de 
carbonogiraemtorno de € 13.Porconvenção, cadatonelada de gásemitidoequivalea um 
crédito de carbono no mercadointernacional. 
 
Aempresarecebeu o registro da UNFCCC (United Nations Framework Convention on 
Climate Change, órgão da ONU) emagosto e serásubmetidaaomonitoramento dos gases 
por um ano. No fim, serásubmetida à certificaçãopara, sóentão, vender oscréditos. 
 
A Agroceres PIC pretendeestender o projeto de MDL para as 13 
granjasterceirizadascom as quaistrabalha. “Játemosclientesinteressados”, afirmaVanetti. 

 
 

 
 

 

Código Florestal afeta emissões, diz ministra – Marta Salomon - Estado de São Paulo 
– Vida – 27/11/2010 

ÀsvésperasdoiníciodaConferência do Clima da ONU, em 
Cancún(México),naqualadelegação brasileira tentará evitar retrocessos nas negociações 
para combater o aquecimento global, a ministra Izabella Teixeira (Meio Ambiente) 
voltou a criticar a proposta demudançanoCódigoFlorestal em debate no Congresso, que 
pode pôr em risco o corte de emissões no País. 

“E uma contradicao. Temos de considerar as conseqüências do ponto de vista 
das emissoes, porque ha compromissos formais”, disse a ministra, se 
referindoametadecortar1 bilhaode toneladas das emissoes de gases de efeito estufa 
previstas para 2020. 

Aministra voltou a defendero adiamento da votacao da 
reformadoCodigoFlorestalnoplenario da Camara para o ano que vem. O objetivo e dar 
tempo ao debate de uma alternativa ao relatoriododeputado AldoRebelo (PCdoB-SP). O 
texto desobriga pequenas propriedades de recuperarem areas de reserva legal 
desmatadas ilegalmente, alem de reduzir a protecao as margens dos rios mais estreitos, 
de 30 metros para 15 metros. 



61 
 

A reducao do desmatamento responde pela maior parte do compromisso de corte 
de emissões de gases de efeito estufa no Brasil. “Mesmo que zere o desmatamento na 
Amazonia, vamos continuar com grandes desafios”, insistiu Izabella. 

Aministra vai a Cancun coma expectativa de avancos na negociação do combate 
ao aquecimento global, embora um novo acordo para a reducao das emissões de gases 
de efeito estufa no periodo2013-2020estejadescartado previamente, por falta de 
entendimento entre os paises e pelagranderesistenciadosEstados Unidos. 

Uma das questoes nas quais o governo brasileiro espera avanços e a definicao de 
mecanismos de financiamento de acoes de cortes de emissoes e adaptação as mudancas 
climaticas, preacordados na conferencia do ano passado, na Dinamarca. 
Izabellaafirmouquearesponsabilidade deve caber aos paises, por meio de financiamentos 
publicos. 

Odinheiro privado viria como contribuicao adicional. 
Aministra esperatambemum acordo sobre o limite do aquecimento do planeta 

em 2˚C ate o final do seculo. Esse limite seria revisto em 2015, apos a divulgação de um 
novo relatorio do IPCC,opainelintergovernamental de mudancas climaticas, segundo 
sera discutida na reunião do Mexico. 

 

Governo quer nova lei da biodiversidade – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 27/11/2010 

O país poderá ter, no ano que vem, uma nova regra sobre uso da biodiversidade. 
Os ministérios do Meio Ambiente e da Agricultura dizem ter superado diferenças em 
torno do projeto de lei de acesso a recursos genéticos, parado desde o primeiro governo 
Lula devido a divergências entre as duas pastas. 
A nova lei substituirá uma Medida Provisória editada em 2001 e amplamente criticada 
por burocratizar a pesquisa acadêmica e comercial. 
As regras da MP determinam que todo e qualquer acesso a recursos genéticos (fauna, 
flora e microrganismos) brasileiros depende de autorização do Cgen (Conselho de 
Gestão do Patrimônio Genético), órgão do Ministério do Meio Ambiente, e precisa 
repartir benefícios com o detentor do recurso (seja o Estado, sejam comunidades 
tradicionais ou indígenas). 
 
NINGUÉM LEGAL 
Apesar de ter o intuito de coibir a biopirataria, a MP acabou deixando diversas 
universidades e empresas na ilegalidade, já que as autorizações são demoradas. 
"Não conheço quase ninguém que esteja legal. Muitos passaram anos tentando", disse à 
Folha o farmacologista João Calixto, da Universidade Federal de Santa Catarina, 
pioneiro no desenvolvimento de drogas a partir da biodiversidade nacional. 
A dificuldade cria um gargalo à inovação e ao aproveitamento econômico da 
biodiversidade brasileira, que ele chama de "um pré-sal". "Não há investidor que bote 
dinheiro porque não sabe se vai ser multado." 
A situação culminou com 107 processos de acesso ilegal sendo enviados pelo Cgen ao 
Ibama. Resultado: multas milionárias -só a gigante dos cosméticos Natura foi multada 
em R$ 21 milhões. A ironia do caso é que, segundo o próprio presidente do Cgen, 
Braulio Dias, os 107 processos foram de instituições que haviam pedido para se 
regularizar. 
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A REGRA NÃO É CLARA 
"O problema é que não havia regras claras, então os conselheiros não sabiam o que 
decidir", afirmou Dias, secretário de Biodiversidade e Florestas do Ministério do Meio 
Ambiente. 
Em 2007, o Cgen suspendeu a análise dos pedidos, e neste ano enviou os processos ao 
Ibama -que decidiu pela multa. A Natura já avisou que vai recorrer. 
O episódio levou a ministra Izabella Teixeira a pedir uma reestruturação do Cgen. Dias 
afirma que o órgão contratará neste ano mais analistas, para agilizar as autorizações. 
"Os 107 casos vão ser definidos neste ano", diz. 
O conselho também credenciará instituições como a Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), o Instituto Chico Mendes e algum órgão ligado à agricultura para 
conceder acesso aos recursos genéticos para fins científicos e comerciais. 
Hoje, só o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) 
pode conceder acesso além do Cgen, e só para cientistas. 
O principal ponto, porém, é a mudança na lei. 
O Ministério da Agricultura sempre foi contra o projeto da área ambiental. Primeiro, por 
achar que cabia a ele autorizar acesso a espécies de interesse para a agricultura. 
Depois, porque a lei tem entre seus objetivos regulamentar no Brasil a Convenção da 
Biodiversidade da ONU. E a convenção estabelece que todo uso de biodiversidade 
precisa envolver repartição de benefícios. 
O temor da Agricultura era que, como 90% da mesa do brasileiro é composta de 
espécies de outras partes do mundo, o setor agrícola fosse precisar pagar royalties aos 
chineses pela soja, por exemplo- e, assim, acabar ficando menos competitivo. 

 

Acordo da ONU abre caminho para mudanças – Folha de São Paulo – Claudio 
Angelo – 27/11/2010 

DE BRASÍLIA 

As dificuldades sobre regras claras para o uso da biodiversidade foram atenuadas 
no mês passado, quando o mundo aprovou, na conferência da biodiversidade de Nagoya 
(Japão), um acordo que disciplina o assunto. 
O Protocolo de Nagoya reconhece que a repartição de benefícios pela biodiversidade 
agrícola terá será regida por outro tratado, o Tirfaa (Tratado Internacional sobre 
Recursos Genéticos para a Alimentação e Agricultura). 
Braulio Dias afirma que a adoção da nova lei não vai encarecer a agricultura. Para ele, a 
repartição de benefícios pode ser feita por meio de capacitação -com ajuda de ações da 
Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), por exemplo. 
"A fonte de recursos genéticos é a agricultura familiar, e capacitando-a você ganha 
parceiros no futuro." Ele diz, porém, que o acesso a recursos genéticos de interesse 
agrícola terá de levar em conta o mundo pós-Nagoya. 
"O mundo não vai voltar atrás. Toda vez que você for acessar novas variedades de café, 
vai negociar com os etíopes." (CA) 
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Esquema de fraude com empresas fantasmas ‘esquenta’ madeira ilegal – João 
Domingos – Estado de São Paulo – Vida – 28/11/2010 
 

Um esquema que envolve a criação e a homologação de empresasfantasmaspor 
parte do poder público tem garantido fraudes contínuas na emissão de Documentos de 
Origem Florestal (DOF), levando à legalização de astronômicas 
quantidadesdemadeiraretiradas ilegalmente na Amazônia. 

Naregiao de Acailandia e Itinga do Maranhao – respectivamente a 575 e 670 
quilometros ao sul da capital Sao Luis –, por exemplo, a Gerencia Executiva do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaveis (Ibama) em 
Imperatriz vistoriou os dados das guias usadas por seis empresas e descobriu que elas 
sao fantasmas – nao tem endereco, pátio ou serraria. 

Mesmo assim, elas movimentaram, do ano passado ate o primeiro semestre deste 
ano, 58.780metroscubicosdemadeira serrada (o suficiente para encher cerca de 2 mil 
carretas) e 201 mil metros cubicos de carvao (3.665 carretas). 

O Estado obteve uma copia dorelatorio.Osenderecosfornecidosao poder publico 
pelas seis empresas foram todos visitados pela reportagem na ultima quinta-feira. Umas 
das empresas estanumarua BartolomeuIgreja, Centro–,emAcailandia,quenao existe. 

Dianteda duvida,oEstadofoi a prefeitura para ver o mapa da cidade. De fato, nao 
ha na região docentrode Acailandianemnos bairros vizinhos nenhum 
logradouroquesechameoutenhanome parecido com Bartolomeu Igreja. 

Bem perto da prefeitura fica a Rua Paraguai, no Bairro Parque 
dasNacoes.Constanadocumentacao de posse do Ibama que La existe a WC Madeiras. So 
que ninguem ouviu falar dela. 

A unica coisa que se parece com uma madeireira nessa rua 
saoassucatasdeumavelhaserraria, ja desativada, onde moraum homem. Este, 
respondendo de trasdeumajanelaesemseidentificar, disse que nunca ouvira falar em tal 
estabelecimento. 

Oendereco que ele ocupa tem nasparedesainscricaoMadeireira Morais. A Rua 
Paraguai e um local ermo, cheio de buracos, que termina nas encostas de uma fazenda. 

No oceano. Esses, como outros que envolvem fraudes, sao casos graves. Mas 
nao os mais curiosos. 

Em Itinga do Maranhao, a cerca de 100 quilometro dali, na fronteira com o Para, 
a empresa JNC Santiago se registrou como tendo sua sede na Rua das Mangueiras, 
1.130, Praca do Mercado. 

No local nao existe nenhum numero correspondente ao endereço dado pela 
empresa. 

Pior: as coordenadas geográficas indicadasnoregistro (latitude 2º23’ 1,7” Sul e 
longitude 43˚ 08’3,5” Oeste) vao dar no meio do Oceano Atlantico. 

Vizinha dela consta que existe a Dilma Ferreira Souto-Comercio, a Rua Duque 
de Caxias, 49. Comoa outra,tambemnaoexiste e ninguem ouviu nada a seu respeito. 

No lugar onde deveria estar o numero49ficaumapraca.Nadocumentacaoaparece 
ainda aempresa Andre Correia Martins, comendereconaBR-010,km40, em Acailandia. 
Acontece que o tal km 40 fica a pelo menos 300 quilometros de distancia, próximo da 
cidade de Estreito, divisa com Tocantins. 

Num unico dos seis casos foi possivel descobrir a pista de uma dessas empresas 
fantasmas. 

NasaidadeItingaparaAcailandia existe a Madeireira Alto da Pipira, que funciona 
regularmente, comdocumentacao e tudo. 
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De acordo com os proprietarios, os irmaos Mauricio e James Aguiar, emjulho de 
2007 eles arrendaram o local para uma pessoa conhecida por Izaque Leal 
deAlmeida,quelatocouaMadeireiraMundoNovo. Masocontrato foi desfeito no primeiro 
semestre do ano passado. 

De acordo com a Gerencia do Ibama de Imperatriz, a segunda 
maiorcidadedoMaranhao,mesmosemsede esempatio, aMundo Novo ainda declarou ter 
47.572 metros cubicos de carvão vegetal e 8.667 metros cúbicos de carvao. 
 
 

Ação se dá por transações fictícias – Estado de São Paulo – Vida – 28/11/2010 
Com a conivencia de autoridades, umaempresafantasmaemite virtualmente os 

documentos de origem florestal,comose fosse proprietaria de uma 
determinadaquantidadedemetroscubicos de madeira. Outra empresa compra esses 
creditos e legaliza igual volume de madeira extraída ilegalmente. 

Foi assim que empresas “esquentaram” quase 60 mil metros cubicos de madeira 
serrada e 201 mil metros cubicos de carvão vegetal. 

Para a gerencia do Ibama, no casos investigados pelo Estado “verifica-se, 
indubitavelmente, tratar-se de operacoes de geracaodecreditosficticios, 
corroborandoumavolumetriaexcepcionaldeprodutosdeorigemflorestal – madeira e 
carvao vegetal – inexistentes”. 

OrelatoriodoIbamadeImperatrizconstatouqueocorre“simples transacao 
comercial, ficticia, de movimentacao de cargas 
deprodutosflorestais,onde,verdadeiramente, soserepassamos papeis geradores do 
respectivo credito, atraves do sistema”. 

Odocumento produzido pelo Ibama indica que o 
superintendentedoorgaonoMaranhao, Alberto Chaves Paraguassu, levou para a 
autarquia dois parentes –Guilherme Rocha e Alexandre Peres –, que estariam entre os 
servidores que homologam pátios e fazem ajustes no sistema de emissao de 
DOFs.Orelatorio diz ainda que o Ibama do Maranhaonaomonitoraosistemacomo 
deveria, permitindo que os patios sejam homologados sem 
vistoriaesematenderrequisitos comoodecoordenadasgeograficas, licenca de operacao, 
CPF dos dirigentes e sem verificar origem do carvao. 

Paraguassu admitiu ao Estado ter conhecimento de que “o sistema eumafraude 
so e que os documentossaoemitidosdeformaaleatoria”. 

Masdissequeisso ederesponsabilidadedaSecretaria do Meio Ambiente do 
Maranhao(Sema).Eafirmou quetem reprimido atividades ilegais. 

O governo estadual nao quis se pronunciar sobre as suspeitas. 
/ J.D. 
 
Ações de inteligência melhoraram combate 
Desde que o governo unificou o sistema de repressao aos crimes ambientais, o 

combate as fraudestemavancado apesardeelas estarem cada dia mais sofisticadas. 
Dai a importancia do uso da inteligencia em acoes de contrainformacao postas 

em pratica de 2009 para ca pela Policia Federal e pela Agencia Brasileira de Inteligencia 
(Abin). 

A Operacao Arco de Fogo, da PF e da Abin com Policia RodoviariaFederal, 
IbamaeForcaNacional de Seguranca no Maranhao, Mato Grosso, Para e Rondonia, 
preendeu 247.173,01 metros cubicos de madeira, o suficiente para encher 8.231 
carretas. 
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E as maiores apreensões ocorreramemmarco e abril desteano, 
totalmenteplanejadaspelo setor de inteligencia. 

SegundoClaudioGomes,delegado da PF e coordenador-geral da Policia 
Fazendaria, hoje a repressão nao emais feita contra o pequeno delinquente. A PF se 
volta agora para os grandes chefes das cadeias das fraudes, seja na distribuicao da 
madeira ilegal, sejanavendadelaparaoexterior. 

Gomesdissequehaumacerteza entre os que combatem o crime: as fraudes sempre 
passam por dentro dos orgaos ambientais. 

Comecam sempre no plano de manejo florestal. 
“Asquadrilhasinsistemnaderrubada das arvores porque a atividade e das mais 

lucrativas: o metro cubico, que custa R$ 100 na origem, e vendido aR$ 1,4 mil quando 
chega ao Sudeste ou a U$ 4 mil quando madeira como o mogno e exportada.” 

Odelegado Franco Perazzoni, do setor de inteligencia no combate aos crimes 
ambientais, diz que, alem do trabalho conjunto dos orgaos envolvidos, e preciso 
melhorar a analise dos planos de manejo e obter maior transparência na fiscalizacao 
realizada pelos Estados, alem da integração dos bancos de dados. 

Nasacoesdeinteligencia, aPF identificou fraudes diversas.Entre 
elas,otransportedepelomenos10milmetroscubicosdemadeira( 333carretas)porumveiculo 
que aparecia em varios locais emcurtosespacosdetempo.Verificada a placa, descobriu-se 

que pertencia a uma moto. Outras fraudes estao na 
concessaodeautorizacaodedesmatamento, de manejo ou de emissaodeguiadetransporte 
edocumentos “esquentados”, abastecendo e incentivando todo o esquema. 

/ J.D. 
 

Nova chance para o clima – O Globo – Opinião – 28/11/2010 
 
Começaamanhã, emCancún, no México, maisumarodada global (COP-16) sobre 

as açõesparaimpedirumacatástrofe climáticana Terra. Infelizmente, as expectativas de 
progressoestãomuitoaquém das necessidades.Acharumanotícia 
animadoraemrelaçãoaomeioambiente é tarefaárdua. Elasatéexistem, mas sãosuplantadas 
logo no parágrafoseguinte. 

Porexemplo, as emissões de CO2, o maisabundante dos gases-estufa, caíram 
1,3% em 2009 devido à recessãomundial. 

Masistofoiapenas a metade do esperado. E a previsão dos cientistas é que a 
liberação, porqueima de carvão, petróleo egás, atinja o picohistóricojáesteano. Além 
disso, a concentração de dióxido de carbono, metano e óxidonitrosoatingiu, em 2009, o 
maiorníveldesde a Revolução Industrial, segundo a OrganizaçãoMeteorológica 
Mundial. Realizada no anopassado, emCopenhague, sob o signo da recessãomundial, a 
COP-15 foiumarelativadecepção: não conseguiuproduzir um 
documentotornandoobrigatórias as metas de redução da emissão de poluentes, mas 
houve consensos. Todososcompromissosaliassumidossãovoluntários. Osparticipantes da 
COP-16 bempoderiam, para avançar, inspirar-se naúltimareuniãosobrebiodiversidade, 
emoutubro, emNagoia, Japão. Ali, apesar de persistentes dificuldades, delegados de 
quase 200 paísesconcordaramemfrear a perda de espécies no planeta, com novasmetas 
até 2020. 

Cancúnterá de se havercomquestõesvitaispara o futuro da Terra 
deixadaspendentesemCopenhague. Porexemplo, definirmetasvinculantespara o 
segundoperíodo de compromisso do Protocolo de Kyoto, a partir de 2012. O maior 
obstáculo continua sendo o fato de osEstadosUnidosnãoseremsignatários do documento. 
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E, depois do avanço dos republicanosnaseleições de meio de mandato, o presidente 
Obama tem aindamaisproblemasparaaprovar no Congresso americanomedidas contra o 
aquecimento global. 

Outraquestãoemaberto é a do financiamentoaospaísesemdesenvolvimento. Na 
COP-15, foidecidida a criação de um fundoquereuniria US$30 
bilhõesemtrêsanosparapermitir-lhesfazersua parte. Como, até agora, nenhumprojetofoi 
aprovado, é precisoque o mecanismosejaimplementadoemCancún. Outro 
dispositivoquenãosaiu do papel é o Fundo Verde Climático, para o 
qualseriamdestinados US$100 bilhõesaté 2020, paraajudarospaíses a aumentar a 
eficiência energética, fazeraterrossanitários e preservarflorestas. 
FoiacordadoemCopenhaguequeospaísesemdesenvolvimento apresentemaçõesinternas de 
mitigação da emissão de poluentes. Alguns, comoBrasil e China, o fizeram. 
Masaindanão foidefinidocomoestasaçõesserãomonitoradas. A China, porexemplo, 
recusaqualquermeioexterno de aferição. Outro problemaparaCancún. 

Já se perdeumuito tempo.Estudo do Programa das NaçõesUnidaspara o 
MeioAmbiente (Pnuma) concluiuqueosprojetos detodosospaíses, somados, 
nãoserãosuficientesparaconterem 2 graus o aumento da temperatura global desde a 
Revolução Industrial, metaacordada. As mudançasclimáticasserãoirreversíveis se o 
planetaesquentarmais do queisso. 

Diante de tantasdivergências, o melhorcaminhopareceser o 
indicadopelosecretário-geral da ONU, Ban Ki-moon, 
incansávelbatalhadorpeloentendimento. Eledefendeacordostópicos, emáreasemque for 
possívelavançar.Serámelhor que nada. 
 
 

A Amazônia sob nova direção do setorprivado - Liana Melo – O Globo – Economia 
– 28/11/2010 

 
TudonaFlorestaAmazônica tem proporçõessuperlativas. Do seutamanho, 400 

milhões de hectares espalhadospornove estados, a seumodelo de ocupação, 
marcadopordesmatamento, extraçãopredatória e problemasfundiários. Como a 
ilegalidadetomouconta da cadeiaprodutiva da madeira naregião, o produtoquesai da 
florestacontribui com 8% do ProdutoInternoBruto (PIB), masengordaemmais de 50% as 
estatísticasoficiais de emissões de gases de efeitoestufa. 

Colocaremordemestaenorme e secular desordem é a tentativa do 
governoaocomeçar a leiloar a floresta à iniciativa privada. 

Este ano, o ServiçoFlorestalBrasileirolicitouosdoisprimeiroslotes de 
florestasnacionais: a do Jamari, emRondônia, e deSaracá-Taquera, no Pará. Com isso, o 
governogarantiupagamentos de royaltiesanuais de R$6 milhõespelaspróximas 
quatrodécadas. O terceirolote, a FlorestaNacional do Amana (PA), jáestáemfase de 
licitação. O prazo de entrega dos envelopes com as propostasfinanceirasterminadia 15. 

As concessõesvãocontinuaraolongo de 2011: trêsdelasocorrerão no Pará e 
umaquartaemRondônia. A meta é chegar a 10% da 
FlorestaAmazônicarepassadaaosetorprivado. A concessão da 
florestadeslanchousemalarde e sequerconstou dodiscurso dos 
candidatosnacampanhaeleitoraldesteano. 

— A licitaçãoparaconcessãoflorestalnaFlorestaNacional do Amana 
certamenteserábemsucedida, pois o setormadeireiro doPará tem interesseem madeira 
certificada — apostaWanderson Vieira, analista da gerência de concessãoflorestal do 



67 
 

ServiçoFlorestalBrasileiro, comentandoque o preçomínimoserá de R$6,6 milhões, mas 
preferindonãoadiantarquantas empresasjáentregaramsuaspropostas. 

Aocontrário dos EUA, Brasilnãoexigerastreabilidade Um caminhãocomtauarifoi 
o primeirocarregamento de madeira a deixaros 17,1 mil hectares de um dos lotes de 
Jamari. 

A cargafoiretiradapelaempresaMadeflora, naúltimaquarta-feira. As 
outrasempresasconcessionárias do Jamari, a Amata e a Sakura, 
tambémjáiniciaramaextração. A madeira, no entanto, estáestocada. Novo corte agora 
sóem 2011. 

E sódaqui a 30 anos é que as empresaspoderãovoltar a 
derrubarárvoresnesteprimeirolote, tempo consideradosuficiente para a regeneração 
natural da floresta. 

— A gentesempreapostounessemomento e elechegou. É um desafio e deucerto 
— comemora Jonas Perutti, dono da Madeflora, comentandoque a 
madeiraretiradaserávendidaparaumaempresa do ramo de transporte de carga. 

— Estabilidadejurídica é o principal atrativodestemodelo, além de oferecer a 
possibilidade de a madeiraseridentificada, ganhando um número, como se fosse um CPF 
— elogia o ex-presidente da OrsaFlorestal Roberto Waack, atualpresidente daAmata, 
empresavencedora de um lote de 46,1 mil hectares de florestaemJamari. — 
Osprincipaismercados de madeira domundo, comoEstadosUnidos e Europa, querem 
saber a origem do produto. 

Segundo Waack, o consumidorbrasileiro é grande comprador da 
madeiraretiradailegalmente da floresta. É que o país, aocontrário dos EstadosUnidos e 
da Europa, nãoexigerastreabilidade. A falta de transparêncialeva o consumidor a 
contribuirinconscientemente com a ilegalidade: 

— É umacadeiaprodutivaquecomeçailegalnasuaorigem, mas acabalegalizada, 
quando a madeira viramóvel e é expostanas vitrines das lojas. 

A rastreabilidadejá é umaexigência do mercadoláfora, admiteJustinianoNetto, 
diretor-executivo da Associação das IndústriasExportadoras de Madeiras do Pará 
(Aimex), avaliandoque, no futuro, podevirarumabarreiranãotarifária. Ele 
tambémadvogoupara a Ebata, empresaqueganhou a concessão de um dos lotes da 
FlorestaNacional de Saracá-Taquera: 

— A empresapagou R$1,7 milhãoporumaárea de 30 mil hectares, enquanto a 
outraempresavencedorafoi a Golf Indústria eComércio de Madeiras, quedisputou um 
lote de 18,7 mil hectares. 

Para disputar o leilão é precisoaceitar as exigências do novo modelo de 
desenvolvimentoeconômicopropostopara a Amazônia. Anualmente, somente 1/30 da 
árealicitadapoderáserutilizada e, de cada hectare, a extraçãomáxima é de 25 
metroscúbicos de toras. E mais: 
estáterminantementeproibidoderrubarárvoresqueestejamcondenadas à extinção, 
assimcomoespécies com menos de trêsexemplaresnumúnico hectare. 

A regra agora é implementarumaeconomiaflorestalbaseadanummodelo de 
manejosustentável, explorandomadeira com o mínimo de impactoambiental. 
Exatamente o contrário do que é feitohoje. Atésetembroúltimo, aAmazôniajátinha 
perdido 170 quilômetrosquadrados de florestanativa, 
segundolevantamentofeitopeloInstituto do Homem e do Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon). 

— É impossível se contrapor a um modelo de exploraçãoque visa a enfrentar a 
ilegalidade, mas paramudar o paradigma éprecisoque a políticaambientalestejaacoplada 
à política industrial — alerta Carlos Nobre, pesquisador do Instituto Nacional de 
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PesquisasEspaciais (Inpe), comentandoqueaindústriamadeireira do paísprecisasermais 
“virtuosa e produtiva”. 

Osadjetivosusadospelopesquisadorparaavaliar o modelo de concessão de 
florestasnacionaissão, naverdade, uma cutucada. Elechama a atençãopara o fato, 
porexemplo, de quehoje a indústria de madeira no paísregistra um alto grau deperda. 
Apenas 30% da madeiraextraídasãoaproveitados, o quesignifica um resíduo de 70%: 

— É madeiraqueficaestocada no pátio das serrariasqueimando e 
emitindogáscarbônico. “Valor financeiropara a florestaempé” 

Consideradaumaindústriacomretornofinanceirorápido e polpudo, o pesquisador 
do ImazonAdalbertoVeríssimolembra que a madeira geramaisempregoque outros 
setores, comopecuária, soja e mineração. A indústria de madeira no país, segundoele, 
giraemtorno de R$5 bilhõesanuais e a taxa de retorno dos empresárioschega a 
serpróxima de 40%. 

— Este modelo de concessão é uma das melhoresalternativaspara a floresta, 
jáquesufoca a ilegalidade e cria a possibilidade de geração de emprego e renda. É uma 
forma de estipular um valor financeiropara a florestaempé. 
 
 

Biodiversidade como mercadoria marca Convenção do Clima– Sítio Eletrônico do 
MST – 29/11/2010 
 
A COP 10 e MOP 05, ocorrida em Nagoya-Japão entre os dias 11 e 29 de outubro, 
encerraram com um aparente saldo positivo: a assinatura de dois novos Protocolos 
ambientais e a aprovação de um novo Plano estratégico global para deter as altíssimas 
taxas de perda e erosão da diversidade biológica até 2020. 

Em uma análise superficial de resultados, pareceria que os países-Parte da CDB deram 
uma resposta à altura do fracasso coletivo ocorrido no cumprimento do Plano 
estratégico previsto para o período 2002-2010 (segundo apontou o relatório “Panorama 
da Biodiversidade Global 3”do Secretariado da Convenção sobre a Diversidade 
Biológica – CDB [link ]). 

Entretanto, apesar de ter aprovado o tão esperado Protocolo de Nagoya sobre Acesso 
aos Recursos Genéticos e Repartição justa e equitativa dos benefícios, que preenche a 
lacuna histórica dos objetivos da CDB desde a ECO 92, esta 10ª Conferência parece ter 
depositado as expectativas do cumprimento dos objetivos da Convenção principalmente 
no setor empresarial e na valoração econômica da biodiversidade. 

Repetindo as estratégias de mercado construídas na Convenção do Clima através da 
“métrica do carbono”, a CDB parece também se enfraquecer enquanto fórum 
multilateral de negociação e implementação de políticas públicas para a conservação, 
uso sustentável e repartição de benefícios, podendo tornar-se também uma plataforma 
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para a chamado mercado verde, que muitos creditam ser um “green new deal” do 
sistema financeiro frente a atual crise. 

A impressionante recepção do estudo liderado pelo indiano Pavan Sukhdev e 
denominado “A Economia da Biodiversidade e dos Ecossistemas” (com a sigla TEEB 
em inglês – “The Economics of Ecosystems na Biodiversity)) pelos textos operativos da 
CDB e principalmente pelo Plano Estratégico 2010-2020 (leia aqui), pode representar 
uma mudança de paradigma no uso e conservação da biodiversidade, tornando as 
múltiplas funções ecossistêmicas – como a polinização de abelhas ou a regulação 
climática das florestas, por exemplo- novas oportunidades de negócios. 

Ao reduzir a biodiversidade a cinco novas métricas de valoração econômica, o TEEB 
(leia aqui) permite que países desenvolvidos, historicamente responsáveis pela erosão 
da biodiversidade, mantenham as taxas atuais de desmatamento e emissões, adquirindo 
créditos de serviços ambientais dos países megadiversos. São as chamadas 
compensações (offsets) ou em outras palavras, autorizações para produzir o dano, 
mediante pagamento financeiro. 

Ao colocar preço na biodiversidade e em seus “serviços”, as convenções ambientais 
poderão se tornar mais um espaço de negociação de serviços, produtos e ativos “verdes” 
por corporações transnacionais em busca de novos mercados. Com a retirada do 
enfoque da precaução sobre a cadeia produtiva dos agrocombustíveis (leia aqui), os 
países-Parte da CDB abrem o mercado internacional para commodities, como o etanol 
enquanto alternativa energética “limpa” frente aos combustíveis fósseis. Ocultando o 
histórico de violações aos direitos humanos, principalmente ambientais, decorrentes das 
monoculturas de cana-de-açúcar, o Brasil foi um dos grandes responsáveis por 
privilegiar interesses comerciais e corporativos em detrimento do meio ambiente nas 
negociações sobre este tema na CDB. 

Apesar destas soluções de mercado abarcadas por esta COP 10, historicamente 
incapazes de realmente atacar o problema da perda da biodiversidade, vitórias 
importantes foram alcançadas, como: a aprovação do Protocolo Nagoya sobre Acesso e 
Repartição de benefícios, assim como a moratória (leia aqui) sobre as atividades de geo-
engenharia e que utilizem formas de vida sintética e do Protocolo de Responsabilidade 
por danos gerados por transgênicos na MOP 05. 
 

CONTAG participada COP 16 sobremundaçaclimática – Sítioeletrônicoda 
CONTAG – 29/11/2010 
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Começanestasegunda-feira (29), em Cancun/ México, a 16ª Conferência das Partes das 
NaçõesUnidassobreMudançaClimática (COP 16). O eventopretendedefinirmetas contra 
o aquecimento global do planeta. A Contagestásendorepresentadapelasecretária de 
MeioAmbiente, Rosicléia dos Santos, e pelaassessoria. 
 
Apesar do fracassodacúpula anterior, realizada no anopassadoemCopenhague, 
ospaísesparticipantesda COP 16 estãootimistas com relação à possibilidade de 
conseguiracordosnasáreas de adaptação, financiamento e transferência de tecnologias. 
 
  
Fonte: VerônicaTozzi, AgênciaContag de Notícias 
 
 

Conferência do Clima daONUcomeça sem esperança de tratado com metas – Afra 
Balazina – Estado de São Paulo – Vida – 29/11/2010 

 
NinguemesperaquesaiadeCancun, durante a Conferencia do Clima da ONU (a 

COP-16), um tratadoglobalcomasmetasobrigatorias para os paises cortarem 
suasemissoesdosgasesqueprovocam o aquecimento global. A criseeconomicaqueatinge 
aEuropa e a falta de umalei nacional de mudancas climaticas nos 
EstadosUnidossaoumgraveentrave para as negociacoes. 

“As condicoes internacionais nao se tornaram mais favoráveis a um acordo. 
Nada leva a crer quenostemoscondicoesdeconcretizar o que nao foi possível 
emCopenhague”,disseoembaixador Luiz Alberto Figueiredo Machado. 

Apesardeserpraticamenteimpossivel firmar em Cancun um acordo valido 
juridicamente paralimitaroaumentodatemperatura a 2˚C – considerado pelos cientistas 
como um patamar relativamente seguro –, ha avanços quepodemocorrernoMexico a 
partir de hoje, quando tem inicioa reuniaoquesucedeofracasso da COP-15, em 
Copenhague. 

E, por isso, ambientalistas cobram seriedade nos trabalhos –
elestememqueosrepresentantes das 194 nacoes encarem o evento no balneario como um 
“passeio na praia”. 

Uma definicao que precisa ocorreroquantoanteseseoProtocolode Kyoto vai 
continuar.O primeiroperiododecompromissodo tratado se encerraem2012 e nao ha nada 
para substitui-lo. 

Os paises em desenvolvimento, comooBrasil,queremqueasnacoes ricas se 
comprometam em participar deumsegundo período de Kyoto. Porem, as nações 
ricasnaoqueremmanterumtratado que nao tem a participação dos EUA, os maiores 
responsáveis historicos pelas emissoes. 

“Este e um tema espinhoso”, afirmou o embaixador. Ele avalia que sem Kyoto 
haveria perda de tempo para refazer as regras. 

Umdos pontos cruciais nessa briga e que Kyoto nao obriga os 
paisesemdesenvolvimentoa terem metas obrigatorias. Mas, com as emissoes crescentes 
dos paises emergentes, como China e India, os paises ricos argumentam que o desafio 
so sera vencido se todos se engajarem – ou seja, se todos tiverem metas. 

Odetalhamento decomofuncionara o financiamento tambemprecisa ser 
feitocomurgencia–ospaisesdesenvolvidosprecisam repassar recursos para os demais 
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conseguirem reduzir as emissoes e se adaptar as mudanças inevitaveis provocadas pelo 
aumento da temperatura. 

Sem retrocesso. A senadora Marina Silva, candidata 
derrotadaapresidenciapeloPVeex-ministradoMeioAmbiente, defende queo Brasil nao 
retrocedaem relacao ao discurso feito no ano passadonaDinamarca.OPaisassumiu meta 
de cortar as emissões de gases-estufa entre 36% e 39%ate2020,comparadoaoemitido 
caso nada fosse feito. 

Oobjetivo ja setornoulei,mas a legislacao ainda nao foi regulamentada. 
Marina, que vai a Cancun, 

pedeurgencianesseprocessoemaistransparencianosetor. 
Para ela, assim como as taxas do desmatamento sao abertas para toda a 

populacao, as projeções dasemissoesdoPaistambemdevem ser publicas e passiveis de 
revisao pela sociedade. 

NaopiniaodoconsultordoMinisterio do Meio Ambiente TassoAzevedo, 
aexpectativamenor pode ser benefica e o encontro fluir melhor. Ele afirma que o Brasil 
prepara as projecoes de suas emissoes de CO2 para chegar ao Mexico com sua meta 
transformadanumnumeroconcreto. 

“A agenda e complexa, muito abrangente e ainda e preciso amadurecera 
discussao.Masespero que haja avancos e a definição de um plano de trabalho”, disse 
Carlos Rittl, coordenador doProgramaMudancasClimaticas e Energia do WWF-Brasil. 

Para Marcelo Furtado, diretor executivodoGreenpeace, o Brasil nao pode 
conviver com uma “reuniao mediocre”. Segundo ele,porcausadabaixaexpectativa, 
“haum cheiro de facilidade e burocracia no ar”. 

“Eumabsurdo que a gente tolereumpasseio para a praia.Nao 
precisamosdecentenasdenegociadores para fazer um simples calendario”, ressalta. 

 
Porque vou a Cancún 
MARY 
ROBINSON 
O mundo esta preocupado com as negociacoes em Cancun. Muitos especialistas 

duvidam que aONU seja capaz de solucionar o desafio da mudanca climatica. Para eles, 
as negociações sao um forum inadequado. 

Elestemrazaoemse preocupar.Masestao erradosquando dizem que nao 
conseguimos avancar rapidamente. 

A mudanca climatica nao e um problema dofuturo.Osimpactos sao 
sentidosemtodo o mundo. E os mais afetados sao os que sofrem com a fome, a pobreza, 
as doencas e a injustica. 

Este ano nos lembrou de eventos climáticos extremos, como secas e inundacoes, 
que setornaraomaisfrequenteseseveros,segundo cientistas. Alguns desses impactos estão 
sendosentidosnasregioesmaisinsegurasdo mundo, onde pobreza e instabilidade 
ameaçam a todos.OPaquistao e umexemplo. 

Amudancaclimaticapedeumasolucaoglobal. 
Os que costumam ser excluidos dessas decisoes – mulheres, indigenas, pobres e 

países vulneraveis–sabemdisso.EaONUainda e o melhor caminho para assegurar a 
participação dessas pessoas. 

Em Cancun poderemos estabelecer uma basecomum para a criacao deumfundo 
global para o clima que ajudara os pobres a se protegerem. Isso podera desbloquear as 
negociacoesecriaranecessariaconfiancaentre os paises pobres e o mundo desenvolvido. 

Mais crucial ainda deve serum fundo justo e imparcial que assegure recursos 
vitais para os que mais necessitam. 
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Relatorio recente da ONU indica que os recursos para esse fundo podem ser 
levantados sem onerar contribuintes ou desviar recursos para a ajuda ao 
desenvolvimento. 

Uma taxa sobre emissoes que superem 
limitesnossetoresdeaviacaoetransportemaritimoouumimpostosobretransacoesfinanceiras 
podem render bilhoes para o fundo e ajudar a obter investimentos do setor privado. 

Eurgente ajudar os mais afetados. Por isso vou a Cancun: para lembrar os lideres 
mundiais de queummovimento global crescente exige iniciativas inteligentes e eticas. 
Queremos justica climatica.  
 
 

Conferência do clima quer manter a bola rolando – Claudio Angelo e Simone 
Iglesias – Folha de São Paulo – Ciência – 29/11/2010 

 
Um ano depois do fracasso da conferência de Copenhague, representantes de mais de 
190 países se reúnem novamente a partir de hoje para discutir o que fazer contra o 
aquecimento global. 
O cenário da conferência do clima mudou radicalmente: da gélida capital da Dinamarca 
(-14ºC) para o cálido balneário mexicano de Cancún (+ 30ºC). Espera-se a presença de 
cerca de 10 mil pessoas e 30 chefes de Estado. 
O presidente Lula, no entanto, não estará presente. O motivo da desistência, anunciada 
ontem, é ausência prevista de dirigentes de países europeus. Isso tornaria os debates 
"pouco práticos" e sem o efeito global esperado. 
Os impasses continuam os mesmos: nações ricas e pobres não conseguem acordar sobre 
quanto cortar de suas emissões de carbono até 2020 -e em que termos. 
As divergências só se aprofundaram no último ano: com o naufrágio da lei de clima e 
energia no Senado dos EUA, o maior poluidor histórico chega ao México sem poder 
oferecer muita coisa. 
Nem mesmo o pífio corte de 17% de suas emissões em relação a 2005 que o presidente 
Barack Obama havia prometido em Copenhague está mantido. 
Além disso, a derrota de Obama nas eleições legislativas trouxe uma leva de 
parlamentares que sequer acredita em aquecimento global -entre eles o novo presidente 
da Câmara dos Representantes, John Bohmer. 
Um dos novos deputados, Darrell Issa, prometeu até uma CPI para investigar os 
climatologistas. 
Aliado à crise econômica, que arrefeceu as políticas de defesa do clima de vários países 
desenvolvidos, esse contexto criou uma tempestade perfeita para que Cancún seja uma 
conferência em torno da qual não há expectativas. 
"Não se cristaliza um mau momento", declarou na semana passada o negociador-chefe 
do Brasil, Luiz Alberto Figueiredo Machado. 
Um novo acordo global do clima, com peso de lei internacional, não deve ser fechado 
antes de 2012, ano em que expira o tratado existente, o Protocolo de Kyoto. 
Cabe a Cancún, portanto, manter a bola das negociações rolando sem fixar metas ou 
prazos. Hoje, fala-se em "caminhada", "nova etapa" e "avanço incremental". 
O principal resultado de Cancún será a adoção oficial de elementos do Acordo de 
Copenhague, a pífia declaração política que não teve a adesão de todos os países. 
Apesar de ser uma mera carta de intenções, o acordo tem sinalizações em cinco áreas: 
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mitigação (redução de emissões), adaptação, finanças, tecnologia e florestas. 
 
"ACORDINHOS" 
O objetivo da COP-16 (16ª Conferência das Partes da Convenção do Clima da ONU), 
nome oficial do encontro, é "matar" o Acordo de Copenhague e fechar miniacordos 
nessas áreas. 
O único avanço esperado na área de mitigação é que não haja um retrocesso: os países 
em desenvolvimento esperam que os desenvolvidos concordem com a continuação do 
acordo de Kyoto, que teria um novo período de compromisso. Os desenvolvidos são 
contra porque os EUA estão fora de Kyoto. 
Em florestas, espera-se que seja finalizado o acordo de Redd + (Redução de Emissões 
por Desmatamento), que permitirá que os países com florestas tropicais como o Brasil 
comecem a receber para conservá-las. 
Na área de financiamento, Copenhague avançou ao estabelecer a criação de um Fundo 
Verde e determinar que os países ricos levantem US$ 100 bilhões por ano a partir de 
2020 para ações de adaptação e corte de emissões nos países em desenvolvimento. 
Cancún deverá decidir como o dinheiro será aplicado e gerenciado. 

 

CRONOLOGIA – Folha de São Paulo – Ciência – 29/11/2010 
 
 
DEZ.1997 
Protocolo de Kyoto, assinado no Japão por 84 países, estipula metas de redução de 
emissões até 2012. EUA, que emitem quase 20% do carbono do mundo, não 
participaram da ratificação do documento 
 
DEZ.2007  
No ano de lançamento do IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima), 
que alarmou o mundo sobre o ritmo de aquecimento global, líderes políticos 
concordaram, em Bali, em cortar as emissões de carbono em 60% até 2050 
 
DEZ.2009 
A conferência do clima de Copenhague, na Dinamarca, foi considerada um fiasco tanto 
do ponto de vista da organização (havia muito mais gente do que o esperado, o que 
causou tumulto), tanto em relação aos resultados. Não houve acordo entre ricos e 
pobres, e o documento gerado na reunião não teve adesão de todos os países  
 
OUT.2010 
Representantes de cerca de 200 nações fecharam um plano estratégico que prevê a 
proteção da biodiversidade, em nível global. No acordo histórico, foram definidos 20 
objetivos para deter o ritmo alarmante de desaparecimento das espécies que vivem tanto 
em terra quanto no mar 
 
NOV.2010 
Em Cancún, mais de 190 países estarão reunidos na tentativa de formalizar um 
documento que adote termos de Copenhague, sem retrocessos, e que substitua Kyoto. 
Mas as expectativas são pessimistas. Muitos dirigentes de países europeus não estarão 



74 
 

presentes- e, com essa justificativa, o presidente Lula anunciou que também não estará 
por lá 
 
EUA não acreditam em acordo definitivo – Andrea Murta – Folha de São Paulo – 
Ciência – 29/11/2010 

O enviado especial dos EUA para a mudança climática, Todd Stern, deixou claro 
que seu país não espera acordo nem decisões finais na COP-16 (Conferência da ONU 
para o Clima), que começa hoje em Cancún. 
As afirmações mataram as poucas esperanças que ainda existiam de avanços concretos 
após o fiasco da conferência anterior, que aconteceu há um ano, em Copenhague, na 
Dinamarca. 
A reunião terminou sem acordo vinculante em boa parte devido às discordâncias entre 
os grandes poluidores EUA e China. 
Em reunião em Washington da qual a Folha participou, Stern disse que o máximo 
previsto para a COP-16 é a obtenção de maior detalhamento dos pontos chave 
discutidos em Copenhague. 
Entre esses estão a intenção de criar um "fundo verde" de financiamento para ajudar 
emergentes a "descarbonizar" suas economias, mitigação (redução de emissões de 
poluentes), discussões tecnológicas e mais transparência de ações. 
 
SEM TRATADO 
Mesmo baixando expectativas, os EUA fizeram alguma pressão sobre países em 
desenvolvimento. Stern disse "não ver no momento" inclinação por parte de China, 
Índia e outros para um acordo legalmente vinculante. 
Ainda não há no horizonte uma previsão de acordo multilateral que amplie e substitua 
após o ano de 2012 o Protocolo de Kyoto- documento ainda vigente, assinado em 1997 
por 84 países. 
O pessimismo prevalece até mesmo quando se fala da COP-17, que acontece no ano que 
vem, na África do Sul. 
E, sem os EUA, que emitem quase 20% do carbono do mundo, não há chance de 
acordo. "Não estou otimista nem pessimista", disse Stern sobre Cancún. 

 
 
 
 

COP-16 começaesvaziadaemCancún - CatarinaAlencastro – O GLobo – O País – 
29/11/2010 

 
 
BRASÍLIA. A 16ª Conferência das Partes da ConvençãoQuadro da ONU 

sobreMudançasClimáticas (COP-16) começa hojeemCancún, no México, com um 
desafioduplo: fazer as negociaçõesresultarememavançosemáreasespecíficas, 
comofinanciamento, mitigação e adaptação; e evitarque o esvaziamentopolítico da 
reuniãodeixe a convenção desacreditada. O eventoestátãoesvaziadoqueaté o presidente 
Lula, quenão tem perdidooportunidade de se despedir docenáriointernacional e foi a 
grandeestrela da últimacúpulaclimática, emCopenhague, desistiunaúltimahora de 
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comparecer. 
A presidenteeleita, DilmaRousseff, tambémcogitoudesfilarcom Lula na COP-16, 

mas mudou de ideia, nasemana passada. Lula nãoquerfecharseugovernocom a 
fotoemquenãovãofigurarchefes de Estado ilustrescomo Barak Obama e Nicolas 
Sarkozy. 

Enquanto no anopassado a COP-15, emCopenhague, levouquase 120 chefes de 
estadoaopaísnórdico — paratentar fechar um acordo com metasobrigatórias de redução 
de emissões de gases-estufaqueospaísesricosdevemcumprir a partir de 2013 —, 
emCancún, menos de 30 presidentes e primeiros-ministrosdeverão registrar presença. A 
maior parte dos queestarãoemCancúnvirá de paíseslatinosoudaquelasnaçõespara as 
quaisumasoluçãopara o aquecimento global é questão de vidaoumorte, como as 
pequenasilhas de Antígua e Barbados, entre o Caribe e o Oceano Atlântico. Se nada for 
feito a fim de conteraescalada da temperaturaquegera a aceleração do derretimento das 
geleiras e o consequenteaumento do nível dos mares, elasestãonalista dos 
paísesquepodemserengolidospelaágua. 

Oito mil delegados de 194 paísessãoesperados 
Além de Antigua e Barbados, estáconfirmada a vinda dos presidentes da Bolívia, 

Guatemala, Costa Rica, Equador, Colômbia, Peru, Chile, Noruega, Kenya e Etiópia. O 
Itamaraty tem ainformação de que o primeiro-ministrodinamarquês, Anders Fogh 
Rasmussen, e o presidentesul-africano, Jacob Zuma, participarão da COP-16, 
maisporumaformalidade doquecomoprova de confiançanacúpula. É que o 
dinamarquêsfoi o anfitrião da últimacúpulaclimática, e Zumaserá o dapróxima, no 
anoquevem. 

Nasduassemanas de negociaçãoque se iniciamhojesãoesperados 8 mil delegados 
de 194 países, 6 mil organizações detodo o mundo e 1.500 jornalistas. Depois da 
derrotaemCopenhague, poucosacreditamqueCancúndê as soluções esperadasparaque o 
clima do planetanãoesquentemais do que 2° C até o final do século. O objetivoconsta do 
Acordo deCopenhague, documentoassinadopor 140 países, mas quenão tem valor legal, 
e é o limitequecientistascolocam paraque a Terra 
nãosoframudançasclimáticasirreversíveis. 

As açõesmaisesperadassãonaárea de financiamento, naqualdeverásercriado o 
Fundo Verde Climático, com doações 
depaísesricosparainvestimentosemtecnologiasmaislimpasnospaísesemergentes. 
 
 

País tem 290 milhões de hectares de florestas públicas cadastradas– Sítio Eletrônico 
do MMA - 29/11/2010 

 
Área de florestas públicas cadastradas aumentou 21% em relação ao ano passado, mas 
64 milhões de hectares ainda não têm destinação. Manejo florestal e manutenção da 
cobertura florestal é forma de mitigar mudanças climáticas 
O Brasil tem hoje 290 milhões de hectares de florestas públicas cadastradas pelo 
Serviço Florestal Brasileiro. A atualização de 2010 do Cadastro Nacional de Florestas 
Públicas (CNFP) mostra que houve um aumento de 21% em relação aos números do 
ano passado. Os números não significam criação de novas florestas públicas e sim que o 
Brasil começa a conhecer pelo cadastramento quais são e onde estão suas florestas. 
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A maior parte das florestas públicas se concentra na Amazônia. Aquelas que já foram 
destinadas a algum uso são maioria e contam 226 milhões de hectares. As terras 
indígenas somam 111 milhões de hectares, seguidas pelas unidades de conservação, 
com cerca de 105 milhões de hectares, sendo 60% federais e 40% estaduais. Os 
assentamentos públicos da reforma agrária ocupam em torno de 10 milhões de hectares. 
Embora a porcentagem de florestas públicas destinadas seja alta  em torno de 80% das 
áreas já cadastradas - ainda restam 64 milhões de hectares sem uso regulamentado. 
Concessões florestais - Levantamentos do Serviço Florestal apontam que pelo menos 
10 milhões de hectares de floresta que estão sem destinação poderiam dar origem a 
novas florestas nacionais passíveis de concessão florestal, instrumento que permite o 
uso sustentável da floresta ao mesmo tempo em que a mantém em pé. 
"É preciso dar prioridade para o aproveitamento dessas áreas por meio de florestas 
nacionais. Precisamos ter metas e cenários claros para atingir a sustentabilidade da 
produção madeireira na Amazônia por meio das concessões florestais, e essas metas 
devem ser consolidadas em 2011", afirma o diretor-geral do Serviço Florestal, Antônio 
Carlos Hummel. 
Segundo Hummel, a resposta às mudanças climáticas passa pelo manejo florestal, 
associado ao fortalecimento da economia florestal sustentável. As florestas precisam ser 
vistas como oportunidades de desenvolvimento, sem perda da ampla gama de serviços 
ambientais agregados. 
Floresta e clima - Em 2009, na Conferência das Nações Unidas sobre Clima (COP-15), 
o Brasil apresentou metas ousadas para o corte na emissão de gases do efeito estufa  
entre 36% e 39% -, além da redução de 80% no desmatamento da Amazônia até 2020. 
Com o início da COP-16 nesta segunda-feira (29/11), aumenta a importância da 
discussão que envolve florestas e mudanças climáticas. 
"As florestas públicas representam enormes estoques de carbono armazenados em sua 
biomassa, que se não conservados pelas unidades de conservação e terras indígenas 
estariam sendo emitidos para a atmosfera através da conversão em outros tipos de uso 
da terra", afirma a diretora de Pesquisa e Informação Florestal do Serviço Florestal, 
Cláudia Azevedo Ramos, responsável pela gestão do CNFP. 
Em regiões como a Amazônia, a maior extensão de floresta tropical do planeta e onde se 
concentram as maiores áreas de floresta pública, a floresta tem papel relevante na 
imensa produção de vapor d'água e, portanto, no ciclo hidrológico da Terra. Só esses 
fatos já tornam o Brasil um importante ator para o equilíbrio climático e para a 
mitigação do aquecimento global. 
Para o diretor-geral do Serviço Florestal, Antônio Carlos Hummel, a proteção e o uso 
sustentável das florestas públicas são medidas importantíssimas para reduzir o 
desmatamento, evitar a produção ilegal de madeira e evitar emissões de carbono. "Mas é 
preciso, ainda, nos apropriarmos das florestas públicas não destinadas, dando-lhes uso 
definido e segurança para permanecerem floresta e tê-las como aliadas na mitigação das 
mudanças climáticas", afirma 
Saiba mais 
O Cadastro Nacional de Florestas Públicas, interligado ao Sistema Nacional de Cadastro 
Rural do Incra, é elaborado desde 2007 e reúne dados do Cadastro Geral de Florestas 
Públicas da União e dos cadastros de florestas públicas dos estados, municípios e do 
Distrito Federal. . 
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As informações são consolidadas à medida que novos dados são disponibilizados pelas 
instituições parceiras, o que faz do Cadastro um banco de dados dinâmico. Foi desta 
forma que o número de florestas públicas aumentou de 193 milhões em 2007 para 210 
milhões em 2008, 239 milhões em 2009 e 290 milhões em 2010. 
Mais informações 
cadastro@florestal.gov.br 
 

Aatualização do CódigoFlorestalgarantirá a legalidadepara a produçãonacional– 
SítioEletrônico do CNA – 30/11/2010 
 
 
A presidentedaConfederaçãodaAgricultura e Pecuária do Brasil (CNA), 
senadoraKátiaAbreu, defendeuhoje a votação no plenáriodaCâmara do relatório do 
deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP) para o CódigoFlorestalbrasileiro. Considerouque o 
relatórioestá pronto e que as discussõesemtorno do assuntoestãoamadurecidas. O 
relatório, quepode ser votadoaindanesteano, é a forma de garantir a legalidadepara a 
produçãonacional. 
Alémdasituação irregular dos produtores, tambémhárisco de a legislaçãoambiental, da 
forma comoestá, comprometer as exportaçõesbrasileiras de produtosagrícolas. 
“Muitospaísesnãoqueremimportaralimentos de quemnãoestácumprindo a 
legislaçãoambiental”, argumentou a presidenteda CNA, ao defender a aprovação do 
parecer do deputado Aldo Rebelo, votadoemjulhonaComissão Especial, daCâmara, 
como forma de descriminalizar as atividades do setoragrícola. 
A senadoralembrouquepaísesquecobram do Brasilumaposiçãomaisagressivaemtermos 
de preservaçãoambientalnãotêmmaisáreasverdes. “No Brasil, a cobertura original 
nosseisbiomas é de 56%”, disse. Esclareceu, também, que é errônea a idéia de que a 
aprovação do novo CódigoFlorestalampliará de forma significativa o desmatamento. 
Elaafirmouque, no períodoacumulado de 45 anos, a partirdaprimeiraversão do 
CódigoFlorestal, em 1965, foramdesmatados 82,90 milhões de hectares, o querepresenta 
10% do territórionacional. 
No Cerrado, querepresenta 23% do territórionacional, 105,4 milhões de hectares 
foramdesmatados, sendo 22,13 milhões de hectares entre 1989 e 2010.  
“Essesdesmatamentosforamfeitosquando a lei aindapermitia. A lei 
nãopoderetroagirparaprejudicar”, lembrou a senadora, aodetalhar as 
mudançasnaregradareserva legal nosúltimosanos. Hoje, o percentual de reserva legal é 
de 80% naAmazônia; de 35% no CerradodaAmazônia e de 20% nasdemaisregiões. 
 
 



78 
 

Encontro do clima vira drama logístico – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 30/11/2010 
 
 

 
O esquema de segurança armado para a COP-16, a conferência do clima de Cancún 
(México), transformou o primeiro dia do encontro num pesadelo logístico. 
Os delegados das mais de 190 nações presentes demoram entre uma hora e meia e três 
horas para chegar da zona de hotéis do balneário até o Moon Palace, o resort que abriga 
a reunião. A reportagem da Folha levou, na manhã de ontem, pouco mais de duas horas 
no trajeto. 
No caminho, policiais armados com fuzis montavam guarda em vários pontos da 
estrada. Barcos da Guarda Costeira patrulhavam as lagunas e canais da cidade. 
Por causa da visita do presidente mexicano, Felipe Calderón, um bloqueio policial foi 
formado no acesso ao Cancún Messe, o pavilhão de exposições onde os delegados 
precisam passar por revista antes de seguirem em ônibus credenciados (movidos a 
biodiesel) para o local das plenárias. Nenhum veículo que não seja da organização da 
COP-16 é admitido no Moon Palace, nem táxis. 
 
TRÁFICO E CROCODILOS 
O cerco ao resort pretende, primeiro, evitar que a guerra declarada pelos cartéis de 
traficantes ao governo do México chegue ao encontro da ONU. Segundo, impedir 
manifestações sociais como as do ano passado, na conferência de Copenhague. 
As ONGs foram fisicamente isoladas da negociação diplomática, com seus pavilhões 
montados longe da área das plenárias. 
A imprensa também acabou longe do calor dos fatos: o centro de mídia fica a 15 
minutos de caminhada (sob sol de quase 30ºC) do local. 
E não é só o a notícia que os jornalistas arriscam perder: há lagoas com crocodilos por 
todo o caminho. 
A abertura da COP-16 foi marcada pelo reconhecimento de que não é mais possível 
fixar uma data para um acordo amplo e legalmente vinculante sobre o clima, mas que é 
possível começar a implementar alguns elementos. 
"Cancún não resolverá tudo, então o resultado aqui precisa ser pragmático", disse 
Christiana Figueres, chefe da Convenção do Clima. 
Segundo ela, espera-se a aprovação de um novo fundo de financiamento do combate à 
mudança climática nos países pobres do planeta. 
Também se espera que a reunião decida sobre formas de transferência de tecnologia, 
aprove o Redd (mecanismo de redução de emissões por desmatamento) e estabeleça ao 
menos um sinal sobre redução de emissões. 
Os países em desenvolvimento querem a definição da continuidade do Protocolo de 
Kyoto. O Japão ontem disse que não assinaria uma segunda fase do protocolo, o que 
irritou esse grupo. A UE, por outro lado, parece disposta a reviver Kyoto. 
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COP-16 – Folha de São Paulo – Editorial – 30/11/2010 
 
Sem as presenças de Lula e Dilma Rousseff, Brasil vai à conferência do clima apenas 
com seus compromissos de redução do desmatamento  
 
As ausências do presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de sua sucessora, Dilma 
Rousseff, são um sinal de que pouco se espera da 16ª Conferência das Partes, a chamada 
COP-16, da Convenção da ONU sobre Mudança do Clima. Há um ano, quando se 
aceleravam as movimentações eleitorais, ambos foram atraídos pelos holofotes e 
promessas da COP-15, realizada em Copenhague. 
Agora, predomina o pessimismo. No máximo 30 chefes de Estado ou governo, poucos 
deles de maior projeção, devem ir a Cancún, no México, para presenciar o encontro que 
começou ontem. 
As negociações se aproximam de um colapso. Lançadas há mais de 18 anos no Rio, 
com a adoção da convenção na Eco-92, elas só deram um passo significativo em 1997, 
com o Protocolo de Kyoto. 
Os EUA, maior fonte de poluição do mundo àquela altura, nunca ratificaram Kyoto. O 
tratado expira em 2012, e Copenhague deveria ter fechado um acordo substituto, mas 
não conseguiu. Muito do impasse decorreu do confronto entre EUA e China, que se 
tornou desde então o maior emissor de gases do efeito estufa. 
Os chineses, que como Índia e Brasil aceitaram diminuir o ritmo de aumento de suas 
emissões, prosseguem em desacordo com os EUA e países ricos sobre como monitorar 
os compromissos. EUA e China somam cerca de 40% das emissões mundiais. 
Os americanos chegam a Cancún de mãos vazias. Barack Obama foi incapaz de aprovar 
no Congresso legislação para reduzir emissões em 17%. E perdeu a maioria na Câmara, 
ora dominada por republicanos, em geral céticos quanto à participação humana no 
aquecimento global. 
Se a reunião de Cancún ao menos oficializar o pífio acordo esboçado em Copenhague, 
já será um progresso. Há chances de que se avance nos detalhes sobre cortes de 
emissões por redução de desmatamento. E também nos US$ 100 bilhões anuais das 
nações desenvolvidas que seriam destinados a ajudar as mais pobres no combate a 
enchentes, furacões, secas e migrações. 
Há no entanto outro obstáculo a superar: o sistema de aprovação por unanimidade. O 
delicado e modesto arranjo de Copenhague quase ruiu na última hora, com vetos de 
atores menores como Venezuela, Bolívia e Sudão. Por isso, muitos acreditam que o 
melhor seria partir para acordos bilaterais ou regionais. 
O Brasil está em posição confortável nas discussões. A promessa de reduzir em 80% o 
desmatamento até 2020 poderá ser cumprida quatro anos antes. Como o item representa 
quase dois terços das emissões domésticas, o país pode alcançar com alguma facilidade 
a meta de emitir até 39% menos em dez anos. 
O cartucho da redução do desmate, no entanto, só pode ser usado uma vez. Melhor faria 
a presidente eleita, Dilma Rousseff, se em seu governo orientasse o desenvolvimento 
brasileiro para uma matriz de menor intensidade em carbono, com um programa mais 
ousado de redução de emissões da pecuária, da geração de energia e do setor de 
transportes. 
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"Mágoas" de Copenhague continuam – Claudio Angelo – Folha de São Paulo – 
Ciência – 30/11/2010 
 
 
 
Um bate-boca ontem entre Bolívia e Papua-Nova Guiné logo na abertura da COP-16 
mostrou que as mágoas de Copenhague da não foram esquecidas. 
A Bolívia e outros países da Alba (Alternativa Bolivariana para as Américas) lideraram 
no ano passado a rebelião contra o Acordo de Copenhague. Como tudo precisa ser 
decidido por consenso, a não adesão de um país ou grupo de países pode travar a 
decisão. 
Tramita na Convenção do Clima, porém, uma norma, chamada Regra 42, que permitirá 
justamente que decisões importantes sejam votadas -e não adotadas por consenso. 
O papuano Kevin Conrad defendeu ontem essa regra, irritando o colega boliviano, 
Pablo Solón. (CA) 
 
 

Sómesmocomajuda do céu - CatarinaAlencastro* - O GLobo – Ciência – 30/11/2010 
 
Enviada especial 
Desastresclimáticosregistradosnosprimeirosnovemesesdesteanoforamresponsáve

ispor 21 mil mortes — o dobro donúmeroconfirmado no mesmoperíodo do anopassado, 
segundo dados divulgadospelaorganizaçãohumanitária Oxfam. O relatóriocita as 
enchentes no Paquistão, as ondas de calornaRússia e a elevação do nível do mar em 
Tuvalu, comoexemplos das letais consequências das mudançasclimáticas. E o futuronão 
é nada promissor: um outro estudo revelaqueem 50 anos, o mundoestará 4 graus Celsius 
maisquente, o quevaiimporseverasalteraçõesclimáticas. 

Os dados foramdivulgadosontem, dia de abertura da 16ª Convenção da ONU 
sobreMudançasClimáticas (COP-16), em Cancún, no México. A cerimônia de 
aberturafoimarcadapordiscursosparaforçar um novo engajamento dos países em torno de 
um acordoparaconter o aquecimento global. A secretária-executiva da convenção, 
Christiana Figueres, chegou aapelarparaosdeuses, pedindoque a deusamaia da Lua, 
Ixchel, inspire osnegociadores dos 194 paísesqueparticipam doevento. 

— Bem-vindos à terra da deusamaia da Lua, Ixchel, quetambém era deusa da 
razão, da criatividade e da liderança —afirmouela. — Queela inspire a todosvocês, 
porquehoje (ontem) vocêsestãoreunidosaquiemCancúnparachegar a 
umasólidarespostaàsmudançasclimáticas, usandorazão e criatividade. Estouconvencida 
de quedaqui a 20 anosvamos admirar a tapeçariaquenostecemosjuntos e lembrar com 
carinho de Cancún e da inspiração da deusaIxchel. 

Segundo o documento da Oxfam, as enchentes no Paquistãoinundaram um 
quinto do país, matando 2 mil pessoas e afetando 20 milhõesemrazão da destruição de 
casas, escolas, rodovias e cultivos e da disseminação de doenças. Um 
prejuízoestimadoem US$ 9,7 bilhões.Na Rússia, as temperaturasexcederamamédia de 
julho e agostoem 7,8 graus Celsius, o que fez a taxa diária de óbitos 

emMoscoudobrar, alcançando 700. Pelomenos 26 mil focos de 
incêndiodestruíram um quarto das plantações de trigo, 

gerando um problemanasexportações. Osmoradores da nação insular Tuvalu, no 
Pacífico, onde a elevação do nível do mar é de 5 a 6 milímetrosaoano, 
enfrentamcadavezmaisdificuldadesparamantercultivos, umavezque a águasalobra 
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estáinvadindo as plantações. 
E o futuroserámuitopior, comoapontam dados climáticos. As crianças de 

hojevãoalcançar a velhicenummundo 4 graus Celsius maisquente, 
ondecertezasclimáticasquevaleramparaosúltimosdez mil 
anosnãoserãomaisreferência.Secas, enchentes e migraçõesemmassaserão parte da 
vidadiáriajá a partir de 2060. Seráprovavelmente a década a partir da qual, 
pelaprimeiravezdesde o fim da Idade do Gelo, a Humanidadeteráquelidar com um clima 
global bastanteinstável eimprevisível. As previsõesfazem parte de umasérie de 
estudoscientíficospublicadosontemsobre o mundo 4 graus Celsius maisquente. 

As negociaçõesemCancúnaindagiramemtorno de tentarmanter a elevação das 
temperaturasem, no máximo, 2 graus Celsius. Segundo muitoscientistas, no entanto, as 
atuaistendênciasrevelamque um aumento de 3 a 4 graus é “muito maisprovável”. 

A maiorpreocupação é queumaelevação de 4 graus Celsius natemperaturamédia 
global — umadiferençatãogrande 

quanto a quesepara o climaatualdaqueleregistradonaúltimaIdade do Gelo — 
gerariatransformaçõesdramáticas no mundo, levando a secas, colapso da 
agriculturaemregiõessemiáridas e a um catastróficoaumento do nível do mar em 
áreascosteiras. 

O anfitrião da COP-16, o presidentemexicano Felipe Calderon, fez um 
apeloparaqueosnegociadorescheguem a um acordoparamudarosrumos da criseclimática. 
Eledisseque as futurasgeraçõesirãocobrar, casoelesfalhememalcançar umresultado. 

— Seráumatragédiaquenossaincapacidadenosleve a falhar — afirmou, 
citandoqueemseupaíssóesteano 60 pessoas 
morrerampordesastrescausadospeloaquecimento da Terra. 

(*) A repórterviajou a convite da CNA 
 
 

Negociações sobre mudanças climáticas começam em Cancún– Sítio Eletrônico do 
MMA - 30/11/2010 

 
Representantes de 193 países se reuniram nesta segunda-feira (29), em Cancún, México, 
para a cerimônia de abertura da 16ª Conferência das Partes da Convenção das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (COP-16). Durante as próximas duas semanas, os 
participantes vão discutir os contornos de um esforço mundial para reduzir as emissões 
de gases de efeito estufa e evitar os efeitos danosos do aquecimento global. 
Na COP-16, o Brasil vai trabalhar em prol da adoção de um conjunto de decisões 
orientadas a questões fundamentais, tais como um acordo sobre o segundo período do 
Protocolo de Quioto, a transferência de tecnologia e o financiamento para iniciativas de 
mitigação e adaptação nos países em desenvolvimento, incluindo o mecanismo de 
Redução de Emissões por Desmatamento e Mecanismo de Degradação (REDD+). 
"Em Cancún, enfrentamos o desafio de traduzir os entendimentos que tivemos em 
Copenhague, em 2009, em ações objetivas. Mas sabemos que Cancún não será o fim da 
estrada. Vai ser um 'trampolim' para a prosseguimento do trabalho", disse o negociador-
chefe do Brasil em assuntos de clima, embaixador Luiz Alberto Figueiredo. 
Nesta segunda-feira também foi inaugurado o pavilhão brasileiro na COP-16. O espaço 
de 400 m² mostra os esforços públicos e privados no Brasil para combater a mudança do 
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clima e inclui um auditório para apresentações diárias, bem como a exposição interativa 
"Amazônia em Cancún". A exposição proporciona uma experiência sensorial aos 
visitantes, permitindo que caminhem por um ambiente similar ao da floresta, incluindo 
uma oca (casa indígena) e uma seleção de sementes e outros produtos regionais, além de 
apresentar dados e fatos importantes sobre o desenvolvimento sustentável do bioma. 
Informações do Portal Brasil 
Tradução: Maiesse Gramacho 
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